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«Na grave conjuntura nacional que o País atravessa, 

com uma crescente concentração da riqueza, com a 

acentuação das desigualdades e a multiplicação das 

exclusões sociais, fruto de uma política errada e cias- 

sista, as eleições para o Poder Local podem contribuir 

para alicerçar uma alternativa ao Governo do PSD, 

quer por razões de política geral, quer por razões es- 

pecificamente autárquicas.» 
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Representantes de comissões negociadoras sindicais concen- 
tram-se em 1 isboa junto à residência de Cavaco Silva 

RESUMO 

19 
Quarta-feira 

■ O Procurador-Geral da Repú- 
blica, Cunha Rodrigues, é ouvido na 
Comissão de Direitos,, Liberdades e 
Garantias da Assembleia da Repú- 
blica, no quadro da discussão do 
diploma de combate à corrupção ■ 
A CDU anuncia a candidatura do 
cabeça de lista Avelãs Nunes, como 
independente, à Assembleia Muni- 
cipal de Coimbra ■ Diversas orga- 
nizações sindicais criticam o chama- 
do «programa de promoção para 
desempregados de longa duração» 
apresentado pelo ministro Silva 
Peneda ■ O Presidente da Repúbli- 
ca, Mário Soares, critica, em Coim- 
bra, durante as comemorações do 
Dia do Advogado, o actual Código 
de Processo Penal ■ Registam-se 
em Copenhaga confrontos violentos 
entre manifestantes anti-Maastricht 
e a polícia ■ O presidente norte- 
americano Bill Clinton anuncia, em 
Washington, o reconhecimento do 
Governo de Angola pelos EUA. 

20 
Quinta-feira 

Em solidariedade com os dirigen- 
tes da ASPP processados discipli- 
narmente pelo Governo, centenas de 
polícias desfilam em Lisboa até à 
Assembleia da República ■ Por 
grande maioria, é aprovado o relató- 
rio de actividades e contas de gerên- 
cia da Câmara Municipal de Lisboa 
■ Em Itália, demite-se o líder do 
Partido Socialista Italiano, que 
abandona o partido acompanhado 
do presidente e três vice-secretários 
■ O Supremo Tribunal da Venezu- 
ela decide incriminar o presidente 
Carlos Andrés Pérez por corrupção 
■ Na sequência da demissão do 
ministro Eliseu Resende, o presi- 
dente brasileiro Itamar Franço 
remodela o governo. 

21 
Sexta-feira 

Num jantar que reuniu em Lisboa 
representantes do PCP, Os Verdes e 
Intervenção Democrática, Avelãs 
Nunes apresenta publicamente o 
«guia autárquico» da CDU ■ O Sin- 
dicato dos Masgistrados do Ministé- 
rio Público pronuncia-se desfavora- 
velmente em relação ao projecto de 
Lei Anticorrupção ■ No «julga- 
mento-farsa» de Dili, Xanana Gus- 
mão é condenado a prisão perpétua, 
uma sentença que desperlq a indig- 
nação da generalidade dos círculos 
políticos portugueses ■ O econo- 
mista Valdemar Moreira é apresen- 
tado como candidato da CDU à pre- 
sidência da Câmara Municipal de 
Matosinhos ■ Perante os sucessivos 
protelamentos exigidos pela 
UNITA, a representante do secretá- 
rio-geral da ONU, Margareth Ans- 
tee, decide suspender as conversa- 
ções de paz de Abidjan ■ Começa 
em Espanha a campanha eleitoral 
para as próximas eleiçõesjegislati- 
vas ■ Na sequência da decisão da 
véspera do Supremo Tribunal de 
Justiça, o Senado venezuelano sus- 
pende o mandato do presidente Car- 
los Andrés Pérez. 

ca, os ministros das Finanças dos 
Doze defendem a necessidade de se 
recorrer a realinhamentos monetári- 
os sempre que necessário, para evi- 
tar a intervenção dos especuladores 
■ Os EUA, a Rússia, a França, o 
Reino Unido e a Espanha anunciam 
a elaboração de um programa de 
acção comum para a Bósnia-Herze- 
govina. 

23 
Domingo 

Termina, em Lisboa, a VI Con- 
venção do Partido Ecologista Os 
Verdes, com a aprovação da estraté- 
gia de intervenção do partido e a 
eleição da Comissão Executiva e do 
Conselho Nacional ■ Com a pre- 
sença do secretário-geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, assinala-se em 
Baleizão o 39a. aniversário do assas- 
sinato de Catarina Eufêmia ■ À 
tarde, Carlos Carvalhas participa em 
Beja na apresentação pública dos 
cabeças de lista da CDU, pelo con- 
celho, às próximas eleições autár- 
quicas ■ O Presidente do Conselho 
Nacional do PCP, Álvaro Cunhal, 
termina uma-visita de trabalho reali- 
zada durante o fim-de-semana ao 
Distrito de Vizeu ■ O secretário de 
Estado da Segurança Social garante, 
em Setúbal, que «todos os subsídios 
da Segurança Social em atraso serão 
liquidados esta semana» ■ Come- 
çam no Cambodja, sob a supervisão 
da ONU, as primeiras eleições legis- 
lativas após a assinatura dos acordos 
de paz. 

24 
Segunda-feira 

Em conferência de imprensa, a 
CGTP-IN apela a todos os sectores 
para o fortalecimento da acção sin- 
dical e à solidariedade entre traba- 
lhadores ■ Representantes de 77 
comissões negociadoras sindicais 
concentram-se junto ã residência do 
primeiro-ministro exigindo o des- 
bloqueamento da negociação colec- 
tiva ■ O Sindicato dos Professores 
no Estrangeiro, SDE/Fenprof, acusa 
o Ministério da Educação de preten- 
der diminuir, em cerca de um terço, 
a rede de cursos de língua e cultura 
portuguesas existentes fora do País 
■ O ministro da Indústria, Mira 
Amaral, anuncia a criação de um 
novo consórcio para o gás natural ■ 
Noródom Sihanuk apela aos khmers 
vermelhos para abandonarem a luta 
armada e voltarem a integrar o pro- 
cesso de paz no Cambodja. 

25 
Terça-feira 

22 
Sábado 

Dois filmes portugueses, «A 
Dívida», de Bruno Almeida e «Vale 
Abraão», de Manoel de Oliveira, 
são galardoados no Festival de Can- 
nes, respectivamente com o Prémio 
da Semana da Crítica para a Melhor 
Curta-Metragem e uma menção 
especial do júri da Confederação 
Internacional dos Cinemas de Arte e 
Ensaio ■ O advogado de defesa de 
Xanana Gusmão anuncia que vai 
pedir a Suhurto uma redução da 
pena a que aquele foi condenado ■ 
Reunidos em Kolding, na Dinamar- 

Um comunicado da Comissão 
Política do PCP exige a Cavaco 
Silva que debata na comunicação 
social com a oposição a situação 
política e económica do país ■ No 
encerramento das Jornadas Parla- 
mentares do PS, António Guterres 
acusa o Governo de actuar somente 
como «oposição à oposição» ■ Tes- 
temunhas de acusação no caso do 
processo Costa Freire e José Manu- 
el Beleza dizem que o Hospital São 
Francisco de Xavier abriu apressa- 
damente, pondo em risco a seguran- 
ça dos doentes ■ O resultado final 
do inquérito da Inspecção-Geral de 
Saúde ao caso da hemodiálise em 
Évora iliba a administração do hos- 
pital e acusa médicos e técnicos ■ 
Em Angola novas ofensivas da 
UNITA recomeçam a guerra depois 
do fracasso das conversações de 
Abidjan ■ O balanço ao debate tele- 
visivo de ontem em Espanha entre 
Francisco Gonzalez e o líder da 
direita, José Maria Aznar, regista 
um recorde de audiência (nove 
milhões de espectadores) e um 
empate na credibilidade dos dois 
dirigentes ■ Na Guatemala, o presi- 
dente Jorge Serrano dissolve o par- 
lamento e suspende as liberdades 
constitucionais. 

A «missão» de Cavaco 

e a estratégia nacional 

verbosidade do 
Primeiro-Ministro 
ao longo deste mês 
de Maio tem sido 
como a chuva: 
abundante, maça- 
dora e sem efeitos 
benéficos para o 
país, antes pelo 
contrário. 

Cavaco Silva 
também não con- 

seguiu furtar-se à máxima popular 
"quem muito fala..." 

Com efeito, a mais recente oratória 
cavaquista tem desvendado expressõ- 
es (involuntárias?) do íntimo pensa- 
mento político do actual chefe do 
PSD, que não são nada tranquilizado- 
ras nem para o futuro do país, nem 
para o futuro do regime democrático. 

Muito mais preocupante do que 
o belicoso discurso de Leiria e do 
que a intervenção contumaz de 
Viana de Castelo é a longuíssima 
entrevista ao "Expresso", que 
transpira autoritarismo por todos 
os poros e revela uma estratégia 
própria do.cavaquismo, que nada 
tem a ver com uma verdadeira 
estratégia nacional. 

Num país que conheceu durante 
quase meio século de fascismo a dita- 
dura de uma autoproclamado 
"homem providencial", Cavaco Silva 
não hesita em se apresentar, com 
idêntica megalomania, como um 
"homem de missão" repetindo a 
expressão "a minha missão". 

E qual seria ela? Seria, nada mais 
nada menos, "levar por diante todas as 
reformas" e implacavelmente 
"mesmo que isso vá contra os interes- 
ses instalados, mesmo que isso provo- 
que alguns incómodos e esbarre com 
dificuldades". 

Não se julgue que os "interesses 
instalados" são os dos grandes poten- 
tados capitalistas, os de "grandes" 
famílias que vêm dos tempos da dita- 
dura, como os Mellos, Espíritos San- 
tos, Champalimaud, ou os modernos 
grupos como a SONAE ou os Amo- 
rins. Nada disso, evidentemente. 

Os "interesses instalados" ou os 
"privilegiados", também referidos na 
mesma entrevista, são, no absurdo 
dicionário cavaquista, os funcionários 
públicos que julgavam ter "um 
emprego para sempre" e todos os 
outros trabalhadores despedidos ou 
ameaçados de despedimento da LIS- 
NAVE, da TAP, dos CTTs, da Tele- 
com, das Pirites Alentejanas e doutras 
empresas, ou os agricultores e pesca- 
dores que julgam ter direito a um 
apoio especial do Estado por se verem 
batidos pela concorrência estrangeira 
a que o Estado abriu as portas com a 
adesão à CEE. 

No mesmo cínico dicionário, "os 
incómodos" são as condições sociais 
dramáticas para que estão a ser 
empurrados milhares de famílias de 
trabalhadores, agricultores e pescado- 
res e as alegadas "dificuldades" são as 
grandes lutas em curso contra a políti- 
ca de Cavaco. 

Cavaco Silva assume-se aberta- 
mente como querendo ser o campe- 
ão da política de baixos salários e de 
alto desemprego. 

A sua "missão modernizadora" 
não é outra senão a restauração dos 

potentados do capitalismo monopolis- 
ta, a que tudo o mais é subordinado e 
sacrificado. 

Na concretização desta política. 
Cavaco Silva tenta subalternizar o 
papel do Presidente da República, 
desdenha da sua competência para 
dissolver a Assembleia da República, 
alegando "o direito de não lhe dedicar 
nenhuma atenção", justifica toda a 
legislação repressiva que está a ser 
produzida pelo seu Governo e pela 
sua "maioria" e confirma o propósito 
de impor uma revisão da lei de 
imprensa que não é seguramente para 
garantir melhor o exercício da liber- 
dade de expressão. 

s. 'ão igualmente inquietantes as idei- 
as que o Primeiro-Ministro deixou per- 
ceber em relação ao futuro que vislum- 
bra para Portugal. 

Confrontado com a questão de se 
saber que destino está reservado à agri- 
cultura e à pesca no nosso país, na 
dependência do quadro comunitário, 
não atinou com outra resposta que não 

Muito mais preocupante do 
que o belicoso discurso de 

Leiria e do que a 
intervenção contumaz de 

Viana de Castelo é a 
longuíssima entrevista ao 
"Expresso", que transpira 
autoritarismo por todos os 

poros e revela uma 
estratégia própria do 

cavaquismo que nada tem a 
ver com uma verdadeira 

estratégia nacional 

fosse uma evasiva alegação de que "não 
são possíveis soluções milagrosas". 

Para os agricultores e pescadores 
que se debatem com uma situação 
angustiante a sua resposta, carregada 
de insensibilidade, foi: tornarem-se 
competitivos como os espanhóis. O 
que é um insulto não só aos agriculto- 
res e pescadores mas à inteligência de 
todos os portugueses, pois a competi- 
tividade adquirida pelos espanhóis 
neste domínios foi o resultado de uma 
longa e persistente preparação com 
imensos apoios e voltuosos recursos 
do Estado. Foi isto que faltou em Por- 
tugal por culpa não só, mas muito 
especialmente, dos governos do PSD. 

O Primeiro-Ministro tentou fugir à 
questão de se saber o que vai ser Por- 
tugal. Agarrou-se ao PDR e tentou 
refugiar-se na "valorização dos recur- 
sos humanos", como primeira aposta 
do Governo, enfatizando a educação e 
a formação profissional. 

E caso para lhe responder que não 
é com certeza com a política elitista 
simbolizada pelo agarotado Couto cjos 
Santos, com a proliferação do ensino 
superior privado e altas propinas no 
público, que consegue a tal melhoria 
na educação, e não é também com os 
roubos do Fundo Social Europeu, 
onde estão envolvidos tantos correli- 

gionários de S. Exa., que haverá 
melhoria na formação profissional. 

A bomba maior desta entrevista de 
Cavaco Silva surge, porém, quando, 
apertado sobre quais os objectivos 
estratégicos da sua política, responde 
com as "vantagens comparativas" 
que Portugal apresenta: "no turismo, 
nas florestas e nos recursos mine- 
rais". 

Assim, a pergunta angustiosa que, 
com o agravamento da crise socioeco- 
nómica, crescentemente se formula na 
consciência nacional: o que vai ser 
do futuro do nosso país? À pergunta 
que o Presidente da República apre- 
senta no prefácio da edição dos seus 
últimos discursos, nos sugestivos ter- 
mos: "De que irá viver Portugal quan- 
do se acabarem os fundos comunitári- 
os?", Cavaco Silva responde com a 
perspectiva do seu Governo: turismo, 
eucaliptos e minas. 

Tal é destino sombrio que nos 
reservaria a governação do PSD, se 
persistisse. 

Tudo esprimido, parece que é isto 
que valem as apregoadas e propagan- 
deadas "Opções Estratégicas até ao 
Fim do Século". 

0 cavaquismo tem uma ideia 
revoltantemente pequena de Portu- 
gal. 

Tem a visão limitada, dependente, 
subordinada, que os grupos capitalis- 
tas aqui residentes têm em relação aos 
majestosos congéneres peninsulares e 
comunitários. 

Tem, além disso, como visão indi- 
gentemente tecnocrática, dominada 
pelos conceitos de economias de esca- 
la e as rentabilidades tendentes a assi- 
milar a governação do país à gestão de 
uma empresa. 

Apregoando a todo o momento que 
Portugal não tem alternativa para a 
integração europeia, vai adquirindo e 
instilando no país uma mentalidade de 
submissão colonial em relação às 
altas instâncias e às grandes potências 
comunitárias como se pode ver nas 
observações de Cavaco Silva em rela- 
ção à Alemanha na entrevista em refe- 
rência. 

Por tudo isto, o PSD tem uma 
pequena estratégia de poder e de 
dominação de classe, mas não tem 
nem podia ter uma verdadeira 
estratégia nacional. 

Uma verdadeira estratégia nacio- 
nal exige antes de tudo uma política 
de verdade para com o país e não a 
ocultação dos problemas, dificuldades 
e condicionalismos por razões políti- 
cas, partidárias ou eleitorais. Exige 
um profundo debate com a participa- 
ção de todas as correntes de opinião 
em que se faça uma avaliação desa- 
sombrada das nossas possibilidades e 
potencialidades. Exige a subalterniza- 
ção de todos os interesses particulares 
ao interesse nacional. Exige mobiliza- 
ção de todos os recursos e energias 
nacionais com o objectivo de assegu- 
rar, no quadro dos constitucionalis- 
mos comunitários, um verdadeiro 
desenvolvimento próprio. Tal é o 
caminho para vencer a crise e ganhar 
o futuro. Ora, tudo isto é contrário à 
natureza do poder cavaquista. 
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Nota da Comissão Política do Comité Central 

A crise é indesmentível. 

É necessária 

uma política diferente 

A Comissão Política do CC apreciou a situação política e 
social do país, o agravamento da crise, a degradação acelera- 
da da situação social, as responsabilidades do PSD por tal 
situação, o desenvolvimento dos protestos e da luta e a pre- 
paração das Eleições Autárquicas de 1993. 

1. A Comissão Política considera que a crise económi- 
ca c social, consequência da política do PSD ao longo dos 
anos, é uma realidade indesmentível. 

A "democracia de sucesso", o "milagre português", o 
"Portugal na moda no estrangeiro" e tantas outros slogans 
propagandísticos ficaram pelo caminho. Pelo caminho ficou 
também o slogan de Portugal como oásis de prosperidade tão 
do agrado do Governo há alguns meses atrás. Agora, o Pri- 
meiro-Ministro, na sua intervenção no aniversário do PSD, 
veio dizer com o mesmo tom solene com que prometeu tudo 
aos portugueses, que "não podemos ficar imunes às dificul- 
dades". 

Tal afirmação de aparente resignação, acrescida aocorte- 
jo inauguracionista e à rotineira apresentação de "pacotes" de 
medidas que não resolvem os problemas 
de fundo, mostram a preocupação de fugir 
às responsabilidades da sua política que é 
a principal causa da difícil situação em 
que o país se encontra. 

A Comissão Política considera ao 
mesmo tempo como significativo e preo- 
cupante para os portugueses, que em vez 
de uma avaliação da verdadeira situação 
económica e social, particularmente das 
suas consequências para os trabalhadores, 
agricultores, pescadores e, em geral, para 
a população laboriosa, com a necessária 
tomada de medidas para lhe fazer face, o 
Primciro-Ministro venha, numa demons- 
tração de auto-satisfação e cínica insensi- 
bilidade para com a situação de muitos 
milhares de portugueses, dizer que "auto- 
ridades internacionais credíveis" conside- 
ram que Portugal " é o País europeu que 
melhor resiste à crise", quando inclusive o 
seu ministro das Finanças se vê obrigado 
a admitir para Portugal, neste ano, uma 
taxa de crescimento zero. 

É por outro lado espantoso que o Pri- 
mciro-Ministro venha brandir a palavra 
estabilidade, quando é cada vez mais visí- 
vel por todo o País a profunda desestabili- 
zação c insegurança que a sua política pro- 
voca no aparelho produtivo e na vida de 
muito milhares de famílias. 

Que estabilidade têm os trabalhadores aduaneiros, da 
TAP, da indústria naval, da têxtil, do vidro, das minas, da 
Função Pública e de tantos outros sectores despedidos, com 
os postos de trabalho ameaçados ou com os salários em atra- 
so? 

Que estabilidade têm os agricultores, os pescadores ou 
aqueles que no momento da sua passagem à reforma estão 
sujeitos a verem alterados os critérios de cálculo das suas 
reformas para lhes diminuir o valor, ou as mulheres que pode- 
rão ter que esperar mais três anos para terem acesso à refor- 
ma? 

Que establilidadc podem ter os reformados e pensionis- 
tas com as magras reformas c ainda por cima ameaçados de 
as perderem pela sujeição a novas juntas médicas? 

O PSD já não pode esconder a crise. Ela aí está, revelan- 
do as consequências de treze anos consecutivos do PSD no 
Governo, oito dos quais em governos da sua exclusiva res- 
ponsabilidade. O PSD procura agora esconder as suas res- 
ponsabilidades nela. 

O Primciro-Ministro persiste cm tentar vender a tese de 
que a crise económica que se vive no nosso país resulta, 
exclusivamente, da crise externa, particularmente da que se 
regista na Comunidade Europeia. 

Mas é includívcl c comprovável de que as causas essen- 
ciais da crise económica nacional assentam na política eco- 
nómica do Governo, na incapacidade demonstrada nos últi- 
mos seis anos para promover alterações de fundo na estrutu- 
ra c especialização produtivas do País e na política do escudo 
caro c de elevadas taxas de juro. 

É o fundamentalismo do Governo na prossecução rápida 
e prioritária dos critérios de convergência nominal do Trata- 
do de Maastricht, é a primazia dada pelo governo à activida- 
de financeira cm prejuízo da actividade produtiva, a causa 
próxima essencial na profunda crise que o País atravessa. 

2. A Comissão Política considera que se revestem de 
manifesto cinismo político algumas propostas surgidas nos 
últimos dias, significativamente só após o resultado do 29 

referendo da Dinamarca, em que acérrimos defensores do 
Tratado de Maastricht e da sua rápida ratificação por Portu- 
gal, designadamente o PS, advogam agora a antecipação das 
"conferências intergovernamentais" para 1994, alegadamen- 
te tendo em vista a rectificação do Tratado no que respeita aos 
critérios de convergência da UEM. 

Defenderam e colaboraram activamente na ratificação do 
Tratado, apressadamente e à margem do esclarecimento e da 
manifestação de vontade do povo português, visando garan- 
tir que Portugal ficasse amarrado ao Tratado. È agora, garan- 
tida que foi a ratificação e começando a fazer-se sentir os 
resultados inevitáveis da UEM, que anteriormente negavam 
a pés juntos, pretendem salvar a face perante o País apresen- 
tando-se como defensores de uma hipotética "rectificação" 
do Tratado. 

Por acréscimo, falam apenas na hipotética alteração dos 
critérios de convergência e olvidam as questões de fundo da 

UEM, a sua orientação monctarista e neoliberal, a ausência 
de uma perspectiva social, a transferência de poderes sobera- 
nos que impõe a nível das políticas monetária e cambial e da 
própria orientação da política macroeconómica e as concep- 
ções federalistas. 

3. A Comissão Política chama a atenção que, a arrogan- 
te insistência governativa em prosseguir a sua política de 
degradação dos salários, fazendo dos baixos salários a gran- 
de arma para conter a inflação c assegurar a competitividade 
às empresas, a par do desmantelamento dos serviços sociais 
fundamentais, terá as mais graves e profundas consequênci- 
as para as já difíceis condições de vida da grande maioria dos 
portugueses. 

O Governo que se mantém inoperante face à acelerada 
degradação financeira da Segurança Social determinada pelo 
avolumar das dívidas do patronato e o não cumprimento das 
obrigações do Estado, decide como grande solução desferir 
novos ataques ao sistema de Segurança Social. 

O pacote governamental agora anunciado em matéria de 
emprego, para além de tardio e insuficiente, não resolve as 
questões de fundo: não se podem minimizar os efeitos soci- 
ais do desemprego quando se agravam as suas causas. Mais 
do que criar "observatórios" do desemprego, impõe-se pôr 
cobro à intensificação do processo de destruição do aparelho 
produtivo, de desindustrialização, com a consequente liqui- 
dação massiva de postos de trabalho efectivos. 

A Comissão Política concluiu que o desenvolvimento 
das acções de luta c de protesto não só abarca sectores muito 
amplos c diversos, como tende a assumir formas fortemente 
radicalizadas com particular destaque para a luta dos pesca- 
dores e agricultores. 

As vigorosas acções dos trabalhadores da TAP, da CP, da 
Carris, da Metalomecânica pesada, das Alfândegas, dos agen- 
tes da PSP são exemplos insofismáveis e que deveriam ser 
tidos cm conta pelo Governo, da profundidade do desconten- 

tamento das massas trabalhadoras vítimas da grave situação 
social que se está a viver. 

A Comissão Política reafirmando a sua solidariedade aos 
trabalhadores que lutam pelos seus direitos e pela defesa dos 
seus postos de trabalho, apela à mobilização e participação na 
jornada nacional de luta do dia 5 de Junho decidida pela 
CGTP-IN, como grande afirmação de exigência duma políti- 
ca diferente. 

4. A Comissão Política face à gravidade dos problemas 
que resulta da análise feita pensa que se impõe acabar com os 
monólogos do Primciro-Ministro e considera de grande utili- 
dade para o esclarecimento da situação existente e da políti- 
ca necessária, a realização de debates multipartidários nos 
principais Órgãos de Comunicação Social em particular nas 
Televisões. 

5. A Comissão Política do PCP, tendo em conta a ine- 
gável importância do projecto de introdução do gás natu- 
ral em Portugal, quer quanto às implicações e consequênci- 

as futuras para a competitividade dos secto- 
res produtivos e para o desenvolvimento do 
país, quer quanto ao custo do projecto; 
tendo também em conta que após a ruptura 
das negociações com a Natgás, a opção da 
ligação ao gasoduto do MagrebeToi de 
novo equacionada, sendo agora anunciado 
que o Governo optou por uma solução 
mista, mantendo-se, no entanto, vários pon- 
tos sem clarificação, tais como com a esti- 
mativa de custos do minitcrminal para o for- 
necimento de gás natural liquefeito no porto 
de Setúbal, eventual segunda fase; custos 
globais do projecto; garantia da ligação 
Argélia, Cordoba em 1995, o PCP vai 
requerer para informação c debate, por 
intermédio do seu Grupo Parlamentar a 
presença do Sr. ministro da Indústria, 
na Comissão de Economia, Finanças e 
Plano. 

6. A Comissão Política examinou os 
desenvolvimentos mais recentes da prepa- 
ração das eleições autárquicas, tendo con- 
cluído que a situação permite confirmar a 
perspectiva de atingir os objectivos defini- 
dos pela CDU. Contribuem para esse facto 
a notável obra realizada pela CDU nas 
autarquias, em maioria ou em minoria, o 
facto de ter, no essencial, cumprido os pro- 

gramas apresentados em 1989, o descontentamento popular 
em relação à política do PSD e a ausência de alternativas con- 
sistentes por parte do PS. A CDU apresenta-se como alterna- 
tiva autáquica global ao PSD e ao PS como o salienta a Pro- 
posta para as Autarquias/93 divulgada na passada sexta-feira. 

A Comissão Política considera, entretanto, que é inad- 
missível que o Primeiro-Ministro e o Governo confirmem e 
desenvolvam a sua prática de larga instrumentalização dos 
órgãos do Estado ao serviço do PSD, designadamente através 
de campanhas de calúnias organizadas, através de meios e 
recursos do Estado, da utilização da tutela e das deslocações 
de membros do Governo. 

Tendo já apresentado 72 candidaturas concelhias, das 
quais 31 em concelhos de maioria CDU, e largas centenas de 
candidaturas a freguesias, estão previstas para breve as 
seguintes apresentações de candidaturas a órgãos municipais: 
29 de Maio - Moura, Caminha, Monção c Viana do Cas- 
telo; 30 de Maio - Cascais, Montemor-o-Novo; 5 de Junho 
- Serpa, Vila Nova de Famalicão; 6 de Junho - Vila Viçosa; 
10 de Junho - Borba; 12 de Junho - Cuba, Nisa; 19 de 
Junho - Vidigueira. 

7. A Comissão Política considera que na situação em 
que vivemos, com o atoleiro para onde o PSD está a condu- 
zir o País e o crescimento do descontentamento e da luta, se 
coloca como questão central a necessidade duma política 
diferente, duma alternativa ao PSD e à sua política. A Comis- 
são Política do PCP apela aos militantes do Partido para que 
prossigam e reforcem a intervenção na defesa dos interesses 
dos trabalhadores c das populações, na oposição à política do 
Governo, no desenvolvimento das lutas, na dinamização da 
preparação das eleições autárquicas para uma grande vitória 
da CDU e no fortalecimento do PCP, força essencial para 
uma alternativa democrática. 

25/05/93 
A Comissão Política do CC do PCP 

oposição firme 
para uma politica 
diferente 

H R Z 

Francisco Lopes apresentou aos jornalistas as conclusões da reunião da 
Comissão Política 
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Beja apresenta candidatos 
AUTARQUIA 
AUTARQUIA|p3 

Os eleitos das autarquias são o Poder acessível 

Carneira Marques de novo candidato à Câmara Municipal 

Muitas das pessoas que 
estiveram em Baleizão na 
manhã de domingo passado a 
participar na homenagem a 
Catarina Eufêmia, por altura 
do 399. aniversário do seu 
assassinato, resolveram 
nessa tarde passar pelo Par- 
que das Merehdas em Beja 
onde decorreu o anúncio ofi- 
cial da recandidatura dos 
cabeças de lista da CDU para 
a Câmara e Assembleia 
Municipal do concelho. Car- 
reira Marques e Munhoz 
Frade, os actuais eleitos da 
Coligação Democrática Uni- 
tária naqueles dois orgãos 
vão novamente concorrer 
para esses cargos nas próxi- 
mas eleições autárquicas. 
Como diria Carreira Marques 
na sua intervenção, «uma 
forma de continuar um traba- 
lho, porque se muito foi feito 
em Beja pela CDU, certa- 
mente muito haverá ainda 
para fazer». 

A apresentação dos candi- 
datos da CDU por Beja teve a 
particpação do secretário- 
geral do PCP, Carlos Carva- 
lhas, de cuja intervenção 
publicamos nestas páginas 
alguns extractos. Antes do 
discurso do dirigente do 
PCP, intervieram o presiden- 
te da Junta de Freguesia da 
Salvada - a freguesia que 
alberga o excelente Parque 
das Merendas - um indepen- 
dente eleito pela CDU que de 
novo se recandidata, Munhoz 
Frade e Carreira Marques. 

Munhoz Frade recordaria 
algumas das linhas mestars 
da actividade autárquica da 
CDU no concelho de Beja, 

fazendo uma listagem 
impressionante de obras e 
realizações concretizadas ao 
longo do último mandato. No 
final da sua intervenção, um 
lamento: «muitas vezes este 
esforço dos eleitos nas autar- 
quias acaba por não ter a 
devida repercussão pública», 
dado o desinteresse da maio- 
ria dos órgãos de comunica- 
ção social por notícias desse 
tipo. 

O local aprazível que foi 
escolhido para o anúncio des- 
tas candidaturas possibilitou 
um agradável convívio 
naquela tarde, com a inclusão 
de um espectáculo onde par- 
ticiparam dois grupos de can- 
tares alentejanos, um deles 
infantil e, mais tarde, de um 
conjunto musical. A enqua- 
drar o recinto os organizado- 
res colocaram um conjunto 
de expositores onde se podia 
saber alguma coisa sobre as 
potencialidades e caracterís- 
ticas de todos os concelhos 
do distrito de Beja - Vidi- 
gueira, Serpa, Ourique, Ode- 
mira, Moura, Mértola, Fer- 
reira do Alentejo, Cuba, Cas- 
tro Verde, Beja, Barrancos, 
Alvito, Almodôvar e Aljus- 
trel - e apreciar o trabalho dos 
eleitos da CDu nos diversos 
órgãos autárquicos daquelas 
localidades. 

Sobre esse trabalho falaria 
Carreira Marques, nomeada- 
mente sobre a experienxia 
prórpria de 11 anos à frente 
do executivo municipal de 
Beja: «muito tempo onde 
muito foi feito, tempo sufici- 
ente para repensar madura- 
mente a oportunidade de uma 

José Dias Coelho 

Na intervenção proferida por Carreira Marques na 
apresentação da sua recandidatura pela CDU à autar- 
quia de Beja, um dos temas mais sublinhados, a propó- 
sito do trabalho desenvolvido ao longo dos 11 anos cm 
que o orador exerceu o cargo de Presidente da Câmara 
daquela cidade, foi que a actividade do executivo muni- 
cipal abrangeu áreas muito diversas e, por exemplo, 
«hoje em dia, Beja tem uma vida cultural com que 
decerto há alguns anos não contava sequer sonhar». 

Um exemplo disso foi dado por uma exposição dedi- 
cada a José Dias Coelho, uma das formas de comemo- 
ração do décimo nono aniversário do 25 de Abril, numa 
iniciativa levada a cabo pela edilidade e pela Galeria 
Escudeiros. A acompanhar a exposição seria editado 
um catálogo que inclui um texto de Margarida Tengar- 
rinha e a reprodução de uma intervenção de José Cardo- 
so Pires numa homenagem a José Dias Coelho realiza- 
da na Sociedade Nacional de Belas Artes em 19 de 
Junho de 1974. O catálogo inclui o desenho de Dias 
Coelho acima reproduzido. 

recandidatura», diria o presi- 
dente da Câmara de Beja, 
que justificaria a sua nova 
apresentação como cabeça de 
lista da coligação pelo muito 
que ainda há a fazer. 

Carreira Marques lembra- 
ria que os executivos camará- 
rios são a forma de poder 
mais sujeita a críticas e ao 
controlo das populações, 
quer pelas características do 
trabalho que desenvolvem, 
quer pelo facto de «os eleitos 
nas autarquias serem o Poder 
acessível a qualquer cida- 
dão». Um controlo que a 
CDU aceita de bom grado. 
Um dos aspectos mais realça- 
dos na intervenção de Carrei- 

ra Marques foi o trabalho 
desenvolvido no domínio das 
infraestruturas e o que com a 
CDU, depois de resolvidos 
alguns dos problemas bási- 
cos das populações, se inici- 
ou de diversificação de acti- 
vidades no concelho, na sua 
modernização, num aumento 
de capacidade de atrair 
indústrias - parque industrial 
c a OviBcja - . serviços, esco- 
las (universidade, por exem- 
plo). E que para além do que 
a Câmara fez directamente, 
importa também contabilizar 
o que a câmara deixou fazer 
ou permitiu que terceiros 
fizessem, seja com a cedên- 
cia de terrenos ou exigindo 

ao Poder Central 
determinado tipo 
de intervenção 
que beneficie o 
concelho. 

«E o princípio 
da grande trans- 
formação» o pro- 
jecto que a CDU 
apresenta agora 
cm Beja, um pro- 
jecto que Car- 
reira Marques 
anuncia em ver- 
tentes como a 
cultura, despor- 
to, ambiente, de- 
senvolvimento 
económico sus- 
tentado. 

Carreira Marques, cabeça de lista da 
CDU para a Câmara de Beja 

4 

V-wm 

i 

AU:.. 
K 

O anúncio da candidatura dos cabeças de lista propostos pela CDU no concelho de Beja foi acompanhado por uma exP0 

Homenagem a Catarina Eufêmia 

Besaaarece a vida em Baleizão 

«Em Baleizão aumenta o desemprego». «Anualmente 
desaparecem da freguesia 20 a 30 pessoas enquanto o 
número de nascimentos é de apenas dois ou três. A conti- 
nuarmos assim, daqui a 50 anos Baleizão terá apenas meia 
dúzia de pessoas». As palavras foram produzidas por um 
membro da comissão de Freguesia do PCP cm Baleizão, 
domingo passado, durante a homenagem promovida à pas- 
sagem do 395. aniversário da morte de Catarina Eufêmia. 
Hoje, em 1993, parece que é a terra que morre, em Balei- 
zão como cm todo o Alentejo, por via da miséria, do aban- 
dono a que o Poder Central vota o Alentejo, por via da des- 
truição da Reforma Agrária que os alentejanos quiseram 
depois do 25 de Abril. As pessoas vão-se embora e a vida 
também... 

São histórias do passado e do presente que se entrecru- 
zaram numa homenagem à jovem alentejana assassinada 
pela polícia fascista em 19 de Maio de 1954 quando parti- 
cipava com outros trabalhadores de Baleizão numa luta 

por melhores jornas. Quase quarenta anos depois, centenas 
de pessoas continuam a querer participar desta homena- 
gem, porque o exercício da memória das lutas que se pas- 
saram provavelmente ajudará a continuar c a vencer as 
lutas do presente. Um assinalar de uma data, de uma luta, 
que se faz com simplicidade, sobriedade. 

Carlos Carvalhas, secrctário-geral do PCP, participaria 
na homenagem à militante comunista, proferindo uma 
breve intervenção da qual publicamos alguns extractos. 

Depois, porque novas lutas do presente se avizinham, as 
centenas de pessoas que na manhã de domingo estiveram 
cm Baleizão, deslocar-se-iam a Beja para participar na 
festa-convívio onde se iriam anunciar os cabeças de lista 
da Coligação Democrática Unitária às próximas eleições 
autárquicas. 

Catarina, essa, poderá ter a certeza que não será esque- 
cida. 
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Intervenção de Carlos Carvalhas em Beja 

A importância das eleições autárquicas 

A CDU é maioritária em 50 municípios e 345 freguesias e 
administra juntamente com outras forças políticas o Município 
de Lisboa, sendo sem sombra de dúvida uma grande força autár- 
quica, uma grande força da democracia, com grande apoio popu- 
lar. 

Como as outras forças políticas, estamos naturalmente a pre- 
parar-nos para as eleições reconhecendo a sua inegável impor- 
tância, uma das grandes batalhas políticas de 1993, uma batalha 
dc todo o Partido, das suas organizações e militantes, que não 
deixará de ter importantes rellexos na situação política geral e na 
sua evolução futura. 

A importância política das eleições está ainda ligada ao facto 
de estas irem ocorrer numa situação de crescente crise económi- 
ca e social que se verifica no País c dc se inserirem igualmente 
num processo dc combate à política de direita do PSD e de luta 
por uma alternativa democrática. 

Mas, ao contrário das outras forças, concebemos a prepara- 
ção das eleições, em primeiro lugar, com a continuação e o apro- 
fundamento do trabalho autárquico, com a superação dc proble- 
mas, servindo as populações, tendo como preocupação chegar ao 
fim do mandato com os programas cumpridos. 

Recusando a política-espectáculo, e essa indignidade ao 
espírito democrático que c conceber os candidatos como uma 

um m 

i 
Ai m 

lif - 

^abalho da Coligação em todos os concelhos do distrito 

mercadoria, a ser vendida pelas técnicas de marketing «da soci- 
edade de consumo», o nosso empenho continuará a ser o dc 
melhorar o nível e a qualidade de vida dos cidadãos. E, sem 
negar que aqui e ali se verificam deficiências e erros, a verdade é 
que nos podemos orgulhar de um trabalho global muito valioso e 
geralmente reconhecido. A estes resultados não são alheias a ori- 
entação e o dever que os eleitos comunistas têm de conceber o 
exercício do poder, não para se servirem a si próprios, mas para 
servirem o povo e o País; dc garantir uma gestão democrática 
aberta e participada cm que a intervenção popular na gestão se 
assuma, não como mais uma área dc actividade, mas como uma 
forma dc procedimento que se quer cada vez mais corrente e 
natural; de levar à prática uma política de descentralização, valo- 
rizando o papel das freguesias e potenciando a intervenção das 
estruturas e organizações populares. 

Para a garantia da eficácia da gestão e para a justeza das suas 
opções, consideramos da máxima importância a prossecução de 
um estilo de trabalho nas autarquias, assente numa linha dc mas- 
sas, de elevação da intervenção cívica das populações e da sua 
organização c mobilização para a luta pelos seus direitos e rei- 
vindicações. 

Por isso mesmo, temos manifestado uma firme c constante 
oposição à política centralista e autoritária do Governo, de que é 

parte uma ampla c continuada 
ofensiva contra a autonomia 
administrativa c financeira 
das autarquias. 

Assim, sem deixar de ter 
em conta a especificidade das 
eleições para o Poder Local, 
pensamos que nestas eleições 
deve submeter-se também a 
julgamento a política do PSD 
contra o Poder Local: corte dc 
verbas, imposição de encar- 
gos, ingerências constantes, 
inviabilização da regionaliza- 
ção c outros projectos, como 
seja a adulteração da repre- 
sentatividade democrática 
das Câmaras Municipais. 

Como se afirma na «Pro- 
posta da CDU para as Autár- 
quicas/93», a Coligação 

Secretário-Geral do PCP em Baleizão: 

«Prestar homenagem a Catarina 

é levantar a bandeira 

das justas reivindicações» 

(...) Homenageando Catarina, homenageamos a mulher 
alentejana, o proletariado rural alentejano e os trabalhadores 
Portugueses. Prestar homenagem a Catarina é também, neste 
õia, nas terras de Baleizão, prestar homenagem a Mariana 
Janeiro, também ela vítima do fascismo c recentemente faleci- 
da, c invocar o incomparável património dc trabalho e dc luta 
do PCP, c sublinhar que foi o PCP c graças à luta dos comu- 
nistas que a classe operária c os trabalhadores puderam afir- 
'nar-sc como uma força essencial na vida política c social do 
País. 

Prestar homenagem a Catarina é continuar a sua luta, é 
continuar a luta contra a política dc direita, contra a implacá- 
Vcl cruzada dc esbulho c espoliação dos bens do Estado, con- 
tra a acentuação das desigualdades, contra uma política de des- 
v'fiilização dos sectores produtivos, contra a política dc des- 
Prczo em relação aos agricultores, pescadores c trabalhadores. 

Prestar homenagem a Catarina é continuar com a denúncia 
da hipocrisia dc um governo que se diz muito indignado com 
a corrupção, mas que não só fomenta o clientelismo como 
rccusa, através da sua maioria 
na Assembleia da República, 
0s inquéritos às privatizações 
e aos fundos comunitários. 

Prestar homenagem a 
Catarina é levantar a bandeira 
das justas reivindicações da 
JUvcntudc, das mulheres, dos 
rc'ormados, dos deficientes, 
do^ pensionistas e idosos. 

Prestar homenagem à 
endária heroína popular, 

"rgulho dê lodos os trabalha- 
dor cs c orgulho do PCP, é 
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Cstar voltado para o futuro, Carlos Carvalhas na sua intervenção em Baleizão 

não se conformar nem se resignar com a opressão e a explora- 
ção, não abdicar do projecto humanista c revolucionário de 
transformação social. É cstar atento às lições da experiência e 
aberto para a vida, mantendo intacta a confiança no valor do 
seu projecto dc democracia c socialismo para o futuro de Por- 
tugal e nos seus ideais, como grande horizonte de esperança 
para a resposta às grandes aspirações da humanidade e aos 
grandes problemas c desafios do mundo contemporâneo. 

(...) Nestes dias que correm c nesta homenagem a Catarina 
cm terras dc Baleizão, mais se evidenciam os valores da coe- 
rência c da fidelidade a princípios, a dignidade e a entrega às 
causas mais generosas. 

Por isso, reafirmamos aqui que este é o Partido dc Catari- 
na que, tal como cm cada ano, em cada mês, cm cada semana, 
em cada dia dos seus 72 anos de vida, continua c continuará a 
preferir mil vezes cstar ao lado dos que trabalham c sofrem - 
dos agricultores, dos pescadores, dos mineiros de Aljustrel, 
dos trabalhadores, dos reformados, dos que são humilhados e 

ofendidos, dos que têm" sede 
dc liberdade, bem-estar e 
justiça - do que estar, um 
segundo que fosse, do lado 
dos poderosos, dos mandan- 
tes, dos executores dc uma 
política dc agressão aos 
direitos, interesses c aspira- 
ções dos trabalhadores e do 
povo português. 

Este é o Partido que, vol- 
tado para o futuro, não se 
rende perante as dificulda- 
des, não desanima perante a 
dureza da batalha (.,.). 

Democrática Unitária assume-se como alternativa global ao PSD 
e ao PS, em razão das suas posições e influência e, sobretudo, 
porque as suas orientações, a sua prática, a sua Proposta para as 
Autárquicas/93, exprimem um projecto nacional e um projecto 
autárquico perfeitamente diferenciados em reiação aos da direita 
e aos do próprio PS que, com esta, em tantos aspectos e tantas 
vezes se confunde. 

Por uma política 
radicalmente diferente 

Cavaco Silva produziu ontem em Leiria, mais uma vez, o 
discurso: ou eu ou o caos. Depois de dois dias antes ter procura- 
do vender ao «Expresso» a imagem de desprendimento pelo 
poder, em Leiria deixou vir ao dc cima o seu apego ao poder e ao 
seu projecto de cariz autoritário. 

Mas daqui de Beja, dizemos ao sr. Primeiro-Ministro que a 
escolha é falsa. A crise e o caos em praticamente todos os secto- 
res produtivos e no plano social já cá estão como consequência, 
no fundamental, da sua política. 

De facto, vivemos hoje um momento particularmente grave 
e inquietante da vida nacional em que, a par da fantástica con- 
centração da riqueza, se multiplica o número de cidadãos que se 
vêem excluídos de um nível de vida digno, de um emprego jus- 
tamente remunerado, do acesso à habitação, à culturaj.à justiça e 
aos tempos livres. 

Ao lado do luxo e da ostentação, expandem-se as bolsas de 
pobreza, crescem o desemprego e o emprego precário. 

Nós dizemos a Cavaco Silva que há alternativa à política que 
conduziu o País a uma recessão que atinge praticamente a totali- 
dade dos sectores industriais, a agricultura, as pescas, o sector do 
turismo e o sector da construção civil. 

Nós dizemos, e provamos que há alternativa à desgraçada 
política de destruição da agricultura portuguesa e à submissão à 
PAC, à diminuição dos rendimentos dos agricultores e à substi- 
tuição da produção nacional pela produção estrangeira. 

Nós dizemos, e provamos, a Cavaco Silva que, ao contrário 
do que disse em Leiria, há alternativa à política que tem conduzi- 
do à desertificação humana e ao declínio económico e social de 
vastas regiões do interior do País. 

Nós dizemos, e provamos, que há alternativa à política do 
negocismo e da govemamenlalização do Estado, à política das 
negociatas com as privatizações, à política dc fuga ao controlo 
democrático, à política que cria o caldo de cultura onde se insta- 
la a corrupção, que vai gangrenando as instituições e sapando a 
democracia (...). 

O PCP afirma que é necessária e possível uma política 
• Em que a justiça social seja inseparável do progresso e 

desenvolvimento 
• Em que o trabalho com direitos seja condição da demo- 

cracia. 
O protesto, a luta, a unidade dos trabalhadores, podem abrir 

caminho a essa nova política. 
(...) Os agricultores, os pescadores, os trabalhadores e os 

pequenos e médios empresários não podem continuar a pagar a 
factura de uma política errada, de uma política que, com o apoio 
do PS, aprisionou o País e a sua política económica e social nas 
malhas dos critérios da chamada convergência nominal de Maas- 
tricht, que o mesmo é dizer recessão, desemprego, desindustria- 
lização, subcontratação da economia, domínio das transnacio- 
nais e enchimento dos cofres do grande capital. 

O povo português não pode continuar a pagar a factura 
decorrente das consequências da política do escudo sobrevalori- 
zado para efeitos propagandísticos, nem os custos da sua desva- 
lorização por arrastamento com a delapidação de largos milhões 
de contos em divisas. 

Por isso, e face à vitória do «sim» no referendo da Dinamar- 
ca, diminuído c enfraquecido pelo facto dc se registar na base da 
desvinculação daquele país cm relação a aspectos essenciais do 
Tratado de Maastricht, c numa conjuntura económica e social da 
CEE que é, em si mesma, uma clara condenação dos critérios 
económicos do Tratado, nós reafirmamos a nossa oposição a 
Maastricht c a continuação da luta contra as suas políticas mone- 
taristas c neoliberais (...). 

Estamos confiantes e determinados. Sabemos que através da 
luta se vence. Sabemos que é necessário e possível concretizar 
uma política de desenvolvimento radicalmente distinta da pros- 
seguida pelo PSD, uma política que dela se diferencie, não nos 
aspectos acessórios, não num ponto acima ou abaixo dc tal ou tal 
grandeza macroeconómica, não na sua retórica discursiva, mas 
nos objectivos, valores, critérios, métodos e resultados. 

A todos os portugueses e portuguesas, aos trabalhadores e 
aos democratas que, na diversidade das suas opções políticas e 
ideológicas, aspiram a uma política dc liberdade, justiça social e 
progresso, a todos dizemos que podem contar com o PCP e com 
a CDU. 

Este é o Partido c esta é a Coligação para quem a coerência é 
um valor inalienável, para quem os valores da fraternidade c soli- 
dariedade se exprimem nos factos concretos. 

Na luta por melhores condições de vida, pela justiça social, 
pelo desenvolvimento, por um Portugal livre, independente e 
democrático, tivestes ontem, tendes hoje c tereis sempre ao vosso 
lado o Partido Comunista Português (...). 
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Contra a lei da selva no comércio 

Fepces exige 

enceppamento ao domingo 

Durante a greve da semana passada, trabalhadores da 
TAP, activistas e dirigentes sindicais realizaram no 
aeroporto da Portela acções de protesto e sensibiliza- 
ção da opinião pública para a justeza da sua luta 

Luta na TAP 

vai continuap 

Depois das greves dos dias 12,14 e 18 de Maio, que para- 
lisaram por períodos de 4 horas o movimento de aviões da 
transportadora aérea nacional e obrigaram a administração a 
reprogramar os horários dos voos, os sindicatos representa- 
dos na empresa reafirmaram a sua exigência de diálogo com 
a administração e o Governo, ao mesmo tempo que se mani- 
festam prontos para convocar novas greves caso as reivindi- 
cações dos trabalhadores não sejam satisfeitas. 

O pessoal da TAP luta contra o «regime sucedâneo» e em 
defesa do acordo de empresa que aquele pretende substituir, 
exige que a administração faça do diálogo com os sindicatos 
e a comissão de trabalhadores um método normal de relacio- 
namento e que anule os 69 processos disciplinares instaura- 
dos depois da greve de 16 de Abril. 

Os trabalhadores reclamam aumentos salariais justos em 
1993 e medidas que garantam a defesa da empresa e a manu- 
tenção dos postos de trabalho. Exigem que sejam suspensas 
a elaboração de listas de «disponíveis» e a actividade da 
Fórum Atlântico (a empresa contratada pela administração da 
TAP para convencer trabalhadores a aceitarem as rescisões 
de contratos por mútuo acordo). 

No dia 11, uma delegação dos sindicatos da TAP foi rece- 
bida pelo Presidente da República, e o Sitava esteve na sema- 
na passada entre as estruturas que, finalmente, foram recebi- 
das pelo secretário de Estado dos Transportes para lhe expor 
os principais problemas com que se debatem os trabalhado- 
res deste sectqr. 

Representantes de 12 sindicatos, reunidos na passada 
quinta-feira, desafiaram a administração da TAP para que 
marcasse uma reunião até anteontem, às 15 horas, particular- 
mente para debater os processos disciplinares e a acção da 
Fórum Atlântico. Os sindicatos consideram um «escândalo 
nacional» o facto de a TAP «pagar centenas de milhares de 
contos a uma organização parasitária» e apelam aos traba- 
lhadores para qué recusem o contacto com a Fórum, junto de 
cujas instalações decidiram manter uma delegação perma- 
nentemente desde segunda-feira passada. Comentando o 
anúncio feito à comunicação social por Ferreira do Amaral de 
que seria ncgrciado um pacto social na TAP, a estrutura sin- 
dical recorda que «nunca o ministro respondeu às nossas soli- 
citações para dialogar», concluindo: «Contribua o senhor 
ministro para a normalização laboral prévia da TAP e estarão 
reunidas as condições para um diálogo construtivo.» 

No próximo domingo, dia 30 (em que normalmente seria 
festejado o Dia do Tripulante), os sindicatos organizam uma 
prova desportiva: com concentração marcada para as 9 horas, 
junto à sede do SNPVAC na Avenida Gago Coutinho, tem 
por lema «Vamos correr com o regime sucedâneo». 

Ontem, a estrutura sindical deveria voltar a reunir para 
fazer o ponto da situação e analisar a marcação de novas para- 
lisações. 

A Federação do Comércio Retalhista subscreveu uma 
declaração conjunta com os sindicatos reclamando «uma 
intervenção correctora, por forma a disciplinar os 
horários» e recomendando a negociação da semana de 
40 horas, com 2 dias de descanso 

O descanso obrigatório ao 
domingo, que começou a ser 
garantido ainda no século 
passado, foi «uma das pri- 
meiras e mais sentidas rei- 
vindicações dos trabalhado- 
res do comércio», recorda-se 
numa moção aprovada pelo 
plenário de sindicatos da 
Fepces (Federação Portu- 
guesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Ser- 
viços) na sua reunião de 15 
de Maio, em Santarém. 

Nesse documento, consta- 
ta-se «muitas e significativas 
alterações» nas últimas déca- 
das, com o desenvolvimento 
do comércio e também das 
reivindicações dos trabalha- 
dores, sublinhando que 
foram os sindicatos da Fep- 
ces, «uma voz única», que 
lideraram as lutas, quer antes 
do 25 de Abril pela semana 
de 44 horas com descanso 
também ao sábado à tarde 
(semana inglesa), quer contra 
as decisões legislativas do PS 
e do PSD (em 1977 e em 
1983) sobre a liberalização 
dos horários de abertura dos 
estabelecimentos comerciais. 

Os dirigentes da Fepces e 
dos sindicatos, criticando os- 
representantes do patronato 
do comércio retalhista e da 

UGT por só agora virem a 
público defender o encerra- 
mento obrigatório ao domin- 
go, «registam positivamente 
as posições de todas as 
estruturas e organizações 
que nelas decidam conver- 
gir» e decidem apoiar as ini- 
ciativas das federações sin- 
dical e patronal em defesa 
daquele objectivo. 

Poucos dias depois, a 18 
de Maio, a Fepces e a Fede- 
ração do Comércio Retalhis- 
ta Português divulgam uma 
declaração conjunta que 
defende o domingo como 
dia de encerramento obriga- 
tório dos estabelecimentos 
comerciais, atendendo «aos 
interesses dos consumidores 
e também aos valores cultu- 
rais, sociais, económicos e 
religiosos enraizados na 
sociedade portuguesa; à 
necessidade de assegurar 
aos trabalhadores e aos 
pequenos e médios empresá- 
rios do sector a possibilida- 
de de disporem de um perío- 
do de descanso semanal 
coincidente com o dos res- 
tantes membros do seu agre- 
gado familiar e dos seus 
amigos; à necessidade de 
assegurar as condições 
mínimas de viabilidade do 

sector do comércio a retalho 
no conjunto do tecido 
empresarial; ao facto da 
generalidade dos países 
europeus optarem pelo 
encerramento ao domingo 
na generalidade das activi- 
dades económicas e, em 
especial, no comércio reta- 
lhista». 

A Fepces e a federação 
patronal recomendam às 
organizações suas filiadas 
que negoceiem «através das 
revisões contratuais» a redu- 
ção da duração semanal do 
trabalho para 40 horas, com 
dois dias de descanso, e a 
penalização «através de 
regulamentação a consagrar 
nas convenções colectivas» 
do trabalho ao domingo e 
feriados «por forma a desin- 
centivar a abertura dos esta- 
belecimentos nesses dias». 

Além de reclamarem a 
consagração em lei do des- 
canso obrigatório ao domin- 
go dos estabelecimentos 
comerciais (excepto farmá- 
cias, agências funerárias, 
postos de abastecimento de 
combustíveis, tabacarias, 
floristas e lojas de artesana- 
to nas zonas turísticas), as 
duas federações pretendem 
que o Ministério do Empre- 
go publique portarias de 
extensão dos contratos 
colectivos do comércio a 
retalho para todas as activi- 
dades que não disponham de 
regulamentação própria. 

A liberalização total dos 
horários do comércio, que 
veio permitir a abertura de 
supermercados e centros 
comerciais ao domingo, 
provocou o desapareci- 
mento de mais de 20 mil 
postos de trabalho nos últi- 
mos dez anos, afirma a Fep- 
ces. Numa nota de imprensa 
distribuída sexta-feira, a 
federação sublinha a gravi- 
dade desta situação, pois «os 
postos de trabalho liquida- 
dos correspondiam a contra- 
tos de trabalho efectivos, 
com todos os direitos econó- 
micos e sociais associados, 
enquanto que os 5 mil cria-1 

dos nas grandes superfícies 
são, na sua esmagadora mai- 
oria, precários». 

O descanso obrigatório 
ao domingo e a redução-do 
horário estão contempla- 
dos no CCTV do comércio 
retalhista do distrito de 
Lisboa. Subscrito no princí- 
pio de Abril, o contrato esta- 
belece a semana normal de 
trabalho em 42 horas, que 
serão reduzidas para 40 a 
partir de 1 de Janeiro de 
1994, Além de definir que o 
domingo, como regra geral, 
é dia de descanso semanal 
obrigatório, o CCTV con- 
templa ainda mais um dia de 
descanso complementar e 
define regras de compensa- 
ção dos trabalhadores dos 
estabelecimentos autoriza- 
dos a funcionar ao domingo. 

Governo promete e não cumpre há anos 

0 Ministério das injustiças 

A «ineficácia do Ministério da Justiça» e os prejuízos que 
acarreta para os trabalhadores de diversos departamentos 
estiveram em foco numa conferência de imprensa que o Sin- 
dicato da Função Pública do Sul e Açores deu na semana pas- 
sada e onde foi anunciada a disposição de desencadear a 
breve prazo novas acções de luta. 

Especial realce tiveram as situações em que direitos dos 
trabalhadores que foram há anos reconhecidos pelo Estado 
ainda não são cumpridos. 

E o caso do suplemento de risco do pessoal do Instituto 
de Reinserção Social, que está previsto na respectiva Lei 
Orgânica mas cuja atribuição ainda não é aplicada. Depois de 

Jornada da indústria naval 

Os trabalhadores da indústria naval 
levam hoje a efeito uma jornada de luta 
contra os despedimentos, o encerra- 
mento e o desmembramento de empre- 
sas, pelo direito ao trabalho, pela 
modernização e desenvolvimento do 
sector e por melhores salários. 

Esta jornada, que inclui acções de 
protesto junto da residência oficial do 
primeiro-ministro, foi decidida num 
plenário de representantes que teve 
lugar em Lisboa na semana passada. Na 
resolução então aprovada contesta-se 
vigorosamente o projecto de reestrutu- 
ração do sector naval que o grupo 
Mello apresentou ao Governo, afirman- 
do os representantes dos trabalhadores 
que «o grupo Mello, certo da submis- 
são e capitulação deste Governo 
perante os interesses do grande capital, 
exerce sobre ele uma forte pressão 
chantagista com vista a obter mais 
alguns milhões de contos à sombra 

duma pseudo-reestruturação do sector 
naval que põe em causa os interesses 
nacionais e os interesses e direitos dos 
trabalhadores das empresas envolvi- 
das». 

Os trabalhadores, de acordo com a 
resolução aprovada no dia 19, alertam 
para a «urgente necessidade de um 
programa claro e completo de cons- 
trução de novos navios em articulação 
com a capacidade disponível dos esta- 
leiros». Naquele documento apontam- 
se alguns factos que justificam tal 
posição: 

- nos últimos 15 anos, a frota nacio- 
nal perdeu mais de metade dos seus 
navios e, dos hoje existentes, 45 têm 
mais de 10 anos e 15 têm mais de 20 
anos; 

- dos 16 navios entrados ao serviço 
em 1990-91, apenas 2 foram construí- 
dos em Portugal; os restantes foram 
adquiridos em segunda mão, têm uma 

idade média superior a 10 anos c há 
alguns com idade para serem abatidos; 

- a frota pesqueira, embora numero- 
sa, está envelhecida e ultrapassada; 

- embora o comércio externo portu- 
guês continue a assentar no transporte 
marítimo, os dados relativos a 1990 
mostram que a participação da frota 
nacional foi de apenas 14% das impor- 
tações e 5,6% das exportações; o saldo 
negativo de «fretes de mercadorias» 
(onde predominam os transportes marí- 
timos) na Balança Comercial tem vindo 
a subir (148 milhões de contos em 
1989, 182 em 1990 e 194 em 1991) e 
atingiu os 103 milhões de contos no pri- 
meiro semestre de 1992. 

O projecto apresentado pelo grupo 
Mello «não visa dar resposta a nenhum 
destes problemas» e «só interessa aos 
próprios Mellos», acusam os represen- 
tantes dos trabalhadores da indústria 
naval. 

negociações com os sindicatos da Função Pública, o Minis- 
tério da Justiça entregou em Agosto de 1992 uma versão fina' 
de um documento que consagrava o suplemento de risco... e 
em Fevereiro de 1993 veio dizer que, afinal, já não iria haver 
tal suplemento. O ministro, segundo o seu secretário de Esta- 
do adjunto, recusou publicar o que tinha sido acordado ale- 
gando uma futura «visão global» que regulasse a atribuição 
do suplemento de risco ao pessoal de todos os departamentos 
do Ministério que a ele tenha direito. O sindicato classifica 
este comportamento como «má-fé negocial em todo o pro- 
cesso», pois o Ministério criou expectativas junto dos traba- 
lhadores do Instituto de Reinserção Social que agora vem 
defraudar, ao mesmo tempo que vem criar novas expectati- 
vas relativamente à publicação de um diploma global sobre o 
subsídio de risco para situações muito diferentes. 

Neste Instituto, refere o sindicato, há cerca de 300 técni- 
cos em regime de estágio, «sem lugar no quadro e que vem 
servindo de suporte técnico do IRS, de instituições de meno- 
res, da APAVE, com fuga de recursos humanos e económi- 
cos». 

A cada uma das assistentes sociais que exercem funções 
na Dirccção-Geral dos Serviços Tutelares de Menores 
(cujo responsável máximo acumula com a direcção do Insti- 
tuto de Reinserção Social) o Ministério deve cerca de 2 rni 
contos por ainda não ter criado os mecanismos necessários 
para as integrar, como determina o DL 296/91, na carreira 
técnica superior - denuncia o sindicato, que reafirma a exi- 
gência de, como é seu direito legal, participar na reestrutura- 
ção orgânica que deverá levar à fusão desta Direcção-Geral e 
do Instituto de Reinserção Social. 

Na conferência de imprensa foi também denunciada a 
situação dos trabalhadores do Instituto de Medicina Lega • 
a atribuição de um suplemento de risco foi consagrada na W 
Orgânica de 1987, mas ainda não foi publicado o diploma que 
a regulamenta. 

Na Dirccção-Geral dos Serviços Prisionais regista-se 
«uma enorme carência de pessoal» e há 700 vagas por pte 
encher. Contudo, é admitido pessoal de limpeza em regime 
de contrato para desempenhar funções administrativas e rece 
bendo 263 escudos à hora - denuncia o Sindicato dos Tra a 
lhadores da Função Pública do Sul e Açores. 
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VITÓRIA UNITÁRIA 

NOS SEGUROS 00 NORTE 

Realizaram-se na passada sexta-feira eleições para os 
órgãos dirigentes do Sindicato dos Trabalhadores de Seguros 1 
do Norte, cujos resultados expressaram um significativo 
reforço da lista apoiada pelos actuais corpos gerentes e enca- 
beçada por Fernando Barbosa de Oliveira, a qual obteve 
cerca de 65% dos votos, passando de 85 para 98 lugares no 
Congresso. A lista afecta aos TSD quedou-se pelos 35% de 
votos c viu diminuir de 65 para 52 lugares a sua representa-1 
ção nc Congresso. 

Saiu assim fortemente reforçado o projecto iniciado cm I 
1989, baseado num programa de defesa intransigente dos 
direitos e interesses dos trabalhadores c que resultou da con-1 
vergcncia de comunistas, socialistas e independentes. 

«TRANSFORMADORA» 

A «Transformadora de 
Lãs», uma das empresas de 
lanifícios mais antigas da 
Covilhã que emprega actual- 
mente uma centena de pes- 
soas, deverá encerrar até ao 
fim do mês, revelou a Lusa 
citando fontes sindicais. 
Mais de uma centena de pos- 
tos de trabalho estão «em 
sério risco» por não ter sido 
aprovado pelos credores o 
projecto de viabilização da 
«Mamby». Em Belmonte, a 
«Vamec» pretende despedir 
62 trabalhadores, reduzindo 
o seu pessoal para metade. 
Muitas empresas, nomeada- 
mente dos lanifícios, estão a 
despedir centenas de traba- 
lhadores com contratos a 
prazo. Estes despedimentos 
juntam-se aos mais de 300 
mineiros da Panasqueira c 
verificam-se numa região 
onde não há alternativas de 
emprego. 

GUARDAS FLORESTAIS 

Os guardas florestais não 
tiveram motivos para come- 
morar este ano o seu dia 
nacional, que passou anteon- 
tem, refere um comunicado 
tia federação sindical da 
Função Pública, pois «no 
espaço de um ano os respon- 
sáveis pelo Ministério da 
Agricultura, c nomeadamen- 
te os dirigentes da cx-Dircc- 
Ção-Geral das Florestas, não 
tlcram satisfação a qualquer 
uma das reivindicações» 
tlaqucles profissionais: «a 
carreira profissional não foi 
revalorizada, o Regulamento 
tlc Polícia Florestal não foi 
actualizado, a formação pro- 
fissional não se generalizou, 
as condições de segurança c 
higiene no trabalho não 
ttelhoraram» c a farda e res- 
pectivo regulamento, anun- 
ciados nas comemorações 
tio ano passado, «não passa- 
ram de projecto». Hoje rcali- 
za-sc uma reunião da federa- 
ção c do grupo de trabalho 
tios guardas florestais para 
analisar a situação dccorrcn- 
'e da criação do Instituto 
Florestal (que veio substitu- 
ir a Dirccção-Gcral). 

CONTACTOS 
'nternacionais # 

Uma delegação da CGTP 
■"egressa hoje de uma visita a 
Itália c Espanha. Carvalho 
fia Silva c Florival Lança 
'oram recebidos por dclcga- 
Çfics das Comisioncs Obre- 
ras de Espanha c das centrais 
■'alianas UIL, CISLcCGIL, 
fiirigidas pelos respectivos 
Sccrctários-gerais, a quem 
apresentaram as conclusões 
fi" 7o Congresso da CGTP e 

com quem trocaram impres- 
sões acerca da adesão da 
central portuguesa à Confe- 
deração Europeia de Sindi- 
catos. 

Partiu anteontem de Lis- 
boa o sindicalista alemão 
Manfrcd Kiessmetter que, a 
convite do Centro de Forma- 
ção Profissional da CGTP, 
participou cm iniciativas de 
troca de experiências entre a 
central portuguesa c a DGB. 

VIGIUA 

Duas dezenas de trabalha- 
dores do matadouro do 
Porto, há um ano sem local 
de trabalho, participaram no 
dia 20 numa vigília frente à 
delegação do IROM A (Insti- 
tuto Regulador e Orientador 
dos Mercados Agrícolas), 
exigindo a garantia de 
reconversão profissional e 
de uma bonificação de 20% 
na aposentação. 

ALENTEJO 

A União de Sindicatos e a 
Associação de Municípios 
do Distrito de Évora mani 
festaram segunda-feira a sua 
grande preocupação pelo 
agravamento da situação 
social no Alentejo nos últi- 
mos meses. Num comunica 
do conjunto citado pela Lusa 
aquelas estruturas referem 
que há numerosas empresas 
com salários cm atraso c a 
efectuar despedimentos, cm 
particular no sector dos már- 
mores. O Governo contribui 
directamente para agravar a 
situação, pois prepara-se 
para despedir 62 trabalhado- 
res da Segurança Social ao 
abrigo da lei dos disponí- 
veis. 

AGENDA 

Hoje à tarde o Sindicato 
dos Trabalhadores das 
Indústrias Metalúrgica c 
Metalomecânica do Distrito 
do Porto realiza um plenário 
público na Praça Gcn. Hum- 
berto Delgado, com o objec- 
tivo de denunciar o encerra- 
mento de muitas empresas 
do sector que estão a lançar 
no desemprego milhares de 
operários. Nos dias 28 c 29 
tem lugar cm Lisboa, na Voz 
do Operário, o 6S Congresso 
da Fcquifa (Federação dos 
Sindicatos da Química, Far- 
macêutica, Petróleo c Gás), 
sob o lema «Dignificar o tra- 
balho, defender o emprego, 
elevar o nível devida». A 29 
c 30. no hotel Altis, rcaliza- 
sc o 1° Encontro Nacional de 
Jovens Trabalhadores da 
Administração Local, que 
deverá aprovar um caderno 
reivindicativo. 

mãBMHMúms 

«Com os professoresypor uma escola de qualidade» 

3." Congresso do SPGL realirma 

unidade o combatividade 

Foi exigida uma rigorosa avaliação da Reforma Educativa para evitar que o caos se instale 
no sistema educativo 

Com a participação de seis 
centenas de delegados vindos 
de quatro distritos, rcalizou-se 
nos dias 20 e 21 de Maio num 
hotel da capital o 39 Congres- 
so do Sindicato dos Professo- 
res da Grande Lisboa, que 
apreciou o relatório de activi- 
dades desde 1985 (29 Con- 
gresso) e debateu a acção sin- 
dical e intervenção social, a 
situação profissional dos pro- 
fessores e o Estatuto da car- 
reira docente, e a Reforma 
Educativa democrática. Os 
problemas específicos do 
Ensino Superior foram anali- 
sados numa secção que reuniu 
quinta-feira à tarde. 

Reflectindo o ambiente que 
predominou no congresso, a 
resolução sobre «um novo 
rumo para a Educação», apro- 
vada na sexta-feira, tece for- 
tes críticas à política desen- 
volvida pelo PSD nesta área 
(que tem estado a cargo de 
ministros laranjas desde 
1980), aponta as reivindica- 
ções dos professores que «a 
obstinação antidemocrática 
do Governo e do Ministério 
da Educação mantém por 
resolver» e - depois de recor- 
dar que «professores, alunos, 
encarregados de educação, 
conselhos directivos e escola- 
res, conselhos pedagógicos e 
autarquias não têm cessado de 
clamar contra uma Reforma 
incrementada ao arrepio de 
qualquer bom senso e dos 
contextos reais em que tem 
vindo a ser aplicada» - exige 
que o ME «proceda a uma 
rigorosa avaliação da Refor- 
ma Educativa» ou «não terá 
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Ao intervir na abertura do congresso, o presidente da direcção do SPGL, Paulo 
Sucena, defendeu o reforço do sindicalismo de massas «capaz de unir um grande 
número de professores no profundo respeito pela sua diversidade e pela autono- 
mia do seu pensamento político, ideológico ou religioso» 

qualquer legitimidade para a 
continuar a generalizar até 
que o caos se instale, de forma 
irremovível, no sistema edu- 
cativo». 

O congresso decidiu «pro- 
mover, no âmbito da Fenprof, 
um conjunto de acções que 
mobilizem os professores, no 
final deste ano lectivo, e lhes 
abram perspectivas para a 
continuação da luta no início 
do próximo ano lectivo», e 
manifestou o seu apoio a 
acções já anunciadas: hoje, 
dia 27, um plenário regional 
para exigir a inversão do actu- 
al rumo da Educação e estabi- 
lidade profissional; as escolas 
do ensino não superior vão 
parar durante um dia, cm 

Junho, para avaliar a Refor- 
ma; os educadores de infân- 
cia realizam uma jornada de 
luta nacional no final do ano 
lectivo; a 30 de Junho tem 
lugar uma assembleia nacio- 
nal de delegados e dirigentes 
sindicais para julgar a política 
educativa deste Governo e 
seleccionar as grandes ques- 
tões reivindicativas para o iní- 
cio do próximo ano lectivo. 

A resolução encarrega a 
direcção do SPGL de «traçar 
a estratégia e tomar as medi- 
das necessárias ao reforço da 
vida democrática em todas as 
estruturas» do sindicato, que 
fica mandatado para «de acor- 
do com os princípios sindicais 
que norteiam a sua actuação, 

participar activa e solidaria- 
mente com outros trabalhado- 
res em acções que visem a 
defesa dos direitos sociais, 
económicos, políticos e sindi- 
cais, particularmente num 
momento como o actual, em 
que importantes camadas da 
sociedade portuguesa desen- 
volvem uma profunda contes- 
tação às medidas governa- 
mentais lesivas dos seus legí- 
timos interesses e direitos». 

Se o Ministério da Educa- 
ção «se mantiver cego, surdo 
e mudo às reivindicações dos 
professores, a luta prossegui- 
rá cada vez mais firme e 
determinada, mais dura e 
poderosa», conclui a resolu- 
ção. 

Acções a4 e 5 de Junho em todo o País 

CGTP convoca jornada nacional 

A jornada nacional de luta «pelos salários e o emprego, por 
uma política diferente», convocada pela CGTP para o final da 
primeira semana de Junho, engloba acções em praticamente 
todos os distritos c uma grande manifestação cm Lisboa, no dia 
5, com desfile entre o Marquês de Pombal c o Rossio. 

Na conferência de imprensa que se seguiu à reunião de 
segunda-feira da Comissão Executiva da CGTP, Manuel Car- 
valho da Silva referiu a realização desta jornada como uma 
forma de mostrar que os trabalhadores estão dispostos a res- 
ponder à política do Governo, que não respeita o diálogo com 

um«-Jk. 
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Representantes de quase oito dezenas de comissões negociadoras sindicais exi- 
giram a intervenção do primeiro-ministro para desbloquear os processos de revi- 
são salarial 

os sindicatos e não resolve os problemas reais do País. O coor- 
denador da central manifestou especial preocupação pelo cres- 
cente número de empresas total ou parcialmente encerradas. 

Também na tarde de segunda-feira, representantes de 77 
comissões negociadoras sindicais concentraram-se junto à 
residência oficial do primeiro-ministro para exigirem a sua 
intervenção no sentido de serem desbloqueados os processos 
de revisão salarial. O problema, como referia uma nota da 
CGTP que anunciava a concentração, é que «o patronato diz 
que o Governo o não autoriza a ultrapassar o tecto salarial que 

o Governo pretende impor e, 
quando os processos passam 
à fase de conciliação, é o 
Ministério do Trabalho quem 
afirma não poder obrigar o 
patronato a negociar». 

A Inter acusou recente- 
mente o Governo de estar a 
esconder a inflação real, pro- 
duzindo «valores de labora- 
tório para a evolução do índi- 
ce de preços no consumi- 
dor». A central sublinha que 
a inflação média anual se 
situa em 8,5% e considera 
que «o Governo, ao insistir 
na moderação salarial, dando 
inclusive o mau exemplo na 
Função Pública e na contra- 
tação no sector público, 
torna-se responsável pelo 
elevado índice de conflituali- 
dade». 
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Condenação de Xanana 

demonstra carácter 

do regime de Suharto 

ASSiMBLilA DA REPÚBLICA 

Mais segurança 

a mais cUadania 

Amanhã um sinal de solidariedade com 
Xanana Gusmão será espalhado em todo o 
território português: a bandeira da cidade de 
Díli vai ser desfraldada a meia haste nas 
Câmaras Municipais Portuguesas em sinal de 
luto pela condenação de Xanana Gusmão a 
prisão perpétua. A pena aplicada sexta-feira 
ao antigo chefe da guerrilha em Timor-Leste 
foi considerada pelo chefe militar indonésio 
no território, General Theo Syafei, como 
sendo «aquela que as Forças Armadas queri- 
am», segundo declarações publicadas na 
imprensa de Jacarta. Um cunho político num 
julgamento cujo resultado final era previsível 
e que seria marcado pela frase de Xanana que 
remataria, após a leitura da sentença e dos 
meses de um processo imposto por um siste- 
ma judicial indonésio que internacionalmen- 
te não tem direi- 
to para julgar o 
guerrilheiro: 
«Viva Timor- ■ 
-Leste!». / 

O anúncio 
feito pelo advo- 
gado de defesa 
de Xanana Gus- 
mão de que o 
seu cliente vai 
pedir «clemên- 
ca» ao presiden- j 
te Suharto é ex- tA 
plicada pelo ES3 
defensor do ex- 
-líder da guerri- 
lha não como um reconhecimento da valida- 
de da sentença: «Xanana é um político, a sua 
atitude e o seu comportamento tem motiva- 
ções políticas. Não tenho nada a dizer sobre 
isso, limitando-me apenas a dar-lhe conse- 
lhos legais», diria o advogado Sudjono. 

Já anteriormente o advogado havia expli- 
cado aos jornalistas portugueses presentes 
em Díli que Xanana Gusmão tem «uma visão 
política de todo o seu processo», pelo que 
não estaria «nada preocupado com a senten- 
ça que lhe foi aplicada pelo tribunal de Díli». 
Daí a razão para a apresentação de um pedi- 
do de indulto, que personalizará em Suharto 
as consequências da decisão, em vez de apre- 
sentações de recurso a instâncias superiores 
do sistema judicial indonésio. 

A sentença de Xanana apareceu em 
segundo plano na primeira página do único 
diário de Timor-Leste que preferiu fazer 
manchete com um falso relato da agressão 
aos enviados da RTP a Díli: «Vão-se embo- 

TIMOR-LESTE 

J^fi! 

Nota do Gabinete de Imprensa 

PCP denuncia 

ilegalidade 

de julgamento 

A condenação de Xanana Gusmão a prisão perpétua 
constitui uma revoltante decisão que volta a testemunhar 
a sanha repressiva da ditadura indonésia contra a resis- 
tência timorense. 

Na opinião do PCP, o que agora se concluiu em Dili 
não foi um julgamento mas uma vergonhosa farsa polí- 
tica visando desacreditar a resistência do povo maubere 
contra o ocupante indonésio e enfraquecer a solidarieda- 
de internacional à luta do povo de Timor-Leste pela 
autodeterminação e independência. 

O Tribunal que condenou Xanana Gusmão não tem 
qualquer legitimidade, nem jurídica, nem política, nem 
moral. O julgamento é, a todos os títulos, ilegal. 

E necessário manter e reforçar a exigência da ime- 
diata libertação de Xanana Gusmão, de Ma Huno e de 
tantos outros patriotas timorenses encarcerados nas pri- 
sões da ditadura indonésia. 

É necessário manter e reforçar a solidariedade do 
povo português com a justa e heróica causa do povo 
maubere. 

ra, não criem problemas» é o principal título 
do «Suara Timor Timur», sugerindo ser este 
o sentimento do povo do território relativa- 
mente aos jornalistas portugueses. Em ante- 
título, lê-se que «o povo agrediu jornalista de 
Portugal». O jornal, publicado em língua 
indonésia, publica mais fotografias (três) dos 
enviados da RTP, Rui Araújo e Godofredo 
Guedes, rodeados pelos agressores, do que 
de Xanana. 

A sentença aparece somente numa peque- 
na caixa, enquanto o texto principal relata 
um diálogo inexistente sobre o veredifo do 
Tribunal que teria sido mantido entre o jor- 
nalista da televisão e uma das irmãs de Xana- 
na, Filomena. Lê-se no texto do jornal que 
Filomena evitou falar com Rui Araújo e que 
até se indignou com o facto de os jornalistas 

portugueses 
estarem sempre 
a pôr em causa 
as decisões da 
justiça indoné- 
sia. 

O «Suara 
Timor Timur» 
conta também 
que a irmã de 
Xanana disse ao 
jornalista que 
«aceitava» o 
veredicto do 
irmão e que as 
«decisões da 
justiça deveriam 

ser aceites», o que, como se comprovou com 
a transmissão pela RTP das imagens, é com- 
pletamente falso, já que as declarações de 
Filomena Gusmão têm sentido oposto. 

Sem destaque na Europa 

A condenação de Xanana não mereceu 
destaque nos principais jornais dos Estados 
Unidos e da Europa, excepto na Grã-Breta- 
nha onde o «The Guardian» dedicou mesmo 
uma página inteira ao assunto, no dia seguin- 
te à leitura da sentença. 

Em Portugal, os titulares dos órgãos de 
soberania condenaram a violência da senten- 
ça e reafirmaram o não reconhecimento da 
legalidade do julgamento indonésio, tendo o 
Governo anunciado ir fazer um apelo à 
comunidade internacional no sentido de pro- 
testar contra a sentença. Uma oportunidade 

para relançar uma ofensiva 
diplomática que se impõe, 
tal como aliás foi manifesta- 
do pelos dirigentes da Resis- 
tência timorense no exterior. 

Abílio Araújo, chefe da 
delegação da Fretilin no 
exterior, diria que a sentença 
contra Xanana Gusmão 
«põe em causa o espírito de 
diálogo, iniciado em Ro- 
ma», numa referência ao 
encontro de 21 de Abril pas- 
sado entre os ministros dos 
Negócios Estrangeiros de 
Portugal, Durão Barroso, e 
da Indonésia, Ali Alatas, sob 
os auspícios do secretário- 
-geral das Nações Unidas. 

Para a Fretilin, a sentença 
«demonstra a intolerância 
do regime colonial expansi- 
onista da Indonésia» e «não 
esconde o carácter assassino 
do regime de Suharto». 

A exigência da libertação 
de Xanana e o apelo à ONU 
para «zelar pela integridade 
física e moral do comandan- 
te Xanana Gusmão» foram 
apelos da Fretilin após o 
conhecimento da sentença 
indonésia. 

Encarar o cidadão como 
a primeira prioridade da 
segurança interna, privile- 
giando simultaneamente a 
função preventiva e a 
humanização das forças 
policiais, eis, em síntese, 
três das linhas mestras 
que enformam o projecto 
de lei do PCP que prevê a 
criação de Conselhos 
Municipais de Segurança 
dos Cidadãos. Em debate 
no Parlamento faz hoje 
uma semana, as soluções 
nele preconizadas distin- 
guem-se completamente 
da "visão militarizada e 
repressiva da função de 
segurança interna" que 
tem inspirado a actuação 
do Governo. 

Contrastes que o depu- 
tado comunista João Ama- 
ral tratou de pôr em evi- 
dência, socorrendo-se 
para o efeito de factos e 
decisões ilustrativos das 
opções que nesta matéria 
cativam o Executivo: 
encerramento de esqua- 
dras da PSP nas áreas 
urbanas; atrasos e blo- 
queamentos na construção 
de novas esquadras em 
áreas suburbanas; baixís- 
simo nível de investimen- 
to em meios operacionais; 
substituição da PSP pela 
GNR em muitas vilas e 
cidades; manutenção do 
enquadramento militar de 
forças de segurança como 
a GNR; cerceamento de 
direitos c falta de diálogo 
com os profissionais; 
repressão sobre dirigentes 
das associações represen- 
tativas, particularmente 
dos profissionais da PSP. 

Tais acontecimentos e 
decisões, do ponto de vista 
de João Amaral, não dei- 
xam assim margem para 
dúvidas que o Governo 
'privilegia a poupança 
orçamental (que é o que 
efectivamente resulta das 
superesquadras) em detri- 
mento da proximidade das 
populações que as esqua- 
dras permitiam"; privile- 

gia uma "políciafechada 
sobre si mesma, afastada 
dos cidadãos, militarizada, 
com direitos diminuídos, 
em detrimento da uma 
polícia próxima dos cida- 
dãos, humanista e civilis- 
ta"; privilegia a "repres- 
são c a polícia-espectáculo 
das super-esquadras, em 
detrimento da função pre- 
ventiva realizada com os 
cidadãos, com a chamada 
sociedade civil". 

Função preventiva que é 
precisamente um dos pila- 
res de todo o articulado do 
diploma subscrito pela 
bancada comunista, onde 
está presente a preocupa- 
ção de relacionar a função 
de segurança com a socie- 
dade civil, visando uma 
"polícia aberta ao relacio- 
namento com a sociedade 
e uma sociedade empe- 
nhada em colaborar com a 
polícia". 

Nesse sentido, e partin- 
do igualmente do princí- 
pio que nos termos da 

Constituição a segurança 
interna é uma actividade 
do Estado exercida nome- 
adamente através das for- 
ças de segurança, como 
frisou João Amaral, o pro- 
jecto de lei do PCP confi- 
gura com clareza que os 
referidos Conselhos 
Municipais "não interfe- 
rem na cadeia de coman- 
do, nem a nenhum título 
na vida interna ou nas 
acções concretas das for- 
ças de segurança da res- 
pectiva área, estando-lhes 
igualmente vedada a atri- 
buição de quaisquer orien- 
tações ou instruções e, 
muito menos, ordens. 

Do que se trata, isso 
sim, sublinhou o deputado 
comunista, é de "criar o 
espaço de diálogo, de coo- 
peração, de articulação, 
entre os que directa ou 
indirectamente estão 
relacionados com a pre- 
venção da marginalidade e 
segurança e tranquilidade 
das populações". 

' 
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Novo Código Penal 

Um debate incómodo 

para o PSD 

Fortes críticas aò anteprojecto de revi- 
são do Código Penal, nomeadamente ao 
secretismo que rodeou a sua elaboração, 
marcaram uma intervenção da deputada 
comunista Odete Santos proferida no perí- 
odo antes da ordem do dia de uma das ses- 
sões plenárias da passada semana. 

Todo ele centrado nesta matéria (ver 
artigo sobre o assunto na página 24 desta 
edição), o discurso da parlamentar comu- 
nista chamou designadamente a atenção 
para o facto de a reforma anunciada, no 
tratamento da pena de multa substitutiva 
da pena de prisão, acentuar as "desigualda- 
des entre os que tem capacidade económi- 
ca para pagar a pena e os cidadãos de fra- 
cos recursos". 

Outras opções da reforma foram ainda 
verberadas por Odete Santos, como a da 

extinção do regime de prova, que realmen- 
te desaparece do Código, embora se lá 
mantenha o nome, segundo disse, apenas 
como "disfarce da falência de uma política 
de Justiça que não sabe criar as estruturas 
necessárias ao funcionamento de um insti- 
tuto rcssocializador". 

"O debate está lançado na sociedade e 
manifestamente a contragosto do respon- 
sável pela área da Justiça. Chegou a altura 
de a Assembleia da República intervir 
neste debate, através de seminários para 
tratamento dos diversos temas", defendeu 
Odete Santos, antes de expressar a sua 
compreensão pela "incomidade do PSD 
perante a iminência desse debate" c de fri- 
sar a necessidade da "divulgação urgente 
das actas da Comissão Revisora do Ante- 
projecto de Código Penal. 
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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA 

Sector das pescas em perigo 

PCP lança alerta 

e propõe medidas 

O Grupo Parlamentar do 
PCP apresentou na Assem- 
bleia da República um pro- 
jecto de resolução contendo 
14 medidas destinadas a evi- 
tar, enquanto ainda é tempo, 
a destruição do sector pro- 
dutivo das pescas. 

Esta iniciativa, concreti- 
zada na passada semana na 
sequência de visitas e con- 
tactos com pescadores e 
armadores nos principais 
portos do País, vem ao 
encontro das legítimas pre- 
tensões por estes publica- 
mente assumidas em várias 
acções de protesto no senti- 
do de uma nova política para 
o sector. 

E que, a manter-se a actu- 
al orientação do Governo 
para as pescas, o quadro de 
crise continuará a agravar- 
-se, prevendo-se para o ano 
em curso o abate de mais de 
200 embarcações. 

Analisando circunstancia- 
damente esta situação, 
numa recente intervenção 
produzida cm plenário, o 
deputado comunista Antó- 
nio Murteira chamou a 

atenção para o facto de a 
frota pesqueira ter diminuí- 
do 20 por cento desde a ade- 
são de Portugal à CEE 
(1986), enquanto a produção 
diminuiu 30 por cento e a 
importação de pescado 
aumentou 65 milhões de 
contos. 

Neste período, lembrou 
ainda, o ano de 1992 foi o 
pior para a pesca do arrasto 
costeiro e do largo, ao mes- 
mo tempo que se degradam 
progressivamente os recur- 
sos, dcsvalorizam-se os pre- 
ços do pescado na primeira 
venda (e certas espécies 
como a sardinha não encon- 
tram escoamento), tudo isto 
tendo como pano de fundo o 
agravamento das condições 
de vida dos pescadores, face 
à diminuição dos postos de 
trabalho, à instabilidade e 
precariedade crescentes, e à 
diminuição dos rendimentos 
reais. 

Não admira, por conse- 
guinte - foi ainda António 
Murteira a lembrá-lo -, que 
no centro da contestação por 
parte de pescadores e arma- 

Renegociar 

os acordos 

Evitar a destruição das pescas nacionais, congregan- 
do para o efeito os esforços de todas as entidades c agen- 
tes envolvidos no sector, constitui a idcia-chavc subja- 
cente ao projecto de resolução submetido pelo PCP à 
apreciação da Assembleia da República. 

Das 14 medidas nele contidas, todas elas orientadas 
no sentido de contribuir para a solução da grave crise que 
o sector atravessa, destacamos: 

• A renegociação dos acordos com a CE cm matéria 
de pescas, com a elevação das quotas de pesca (designa- 
damente cm zonas internacionais NAFO c SWAL- 
BARD) c redefinição da Política Comum de Pescas; 

• Soluções mais justas para os navios nacionais a 
operar na NAFO, sujeitos a fiscalização. 

• Propor a revisão da política de importação de países 
terceiros, com direitos de importação nulos ou reduzidos. 

• Fiscalizar, com eficácia, as condições higicno-sani- 
tárias, tamanhos, preços de referência e demais docu- 
mentação legal que acompanha o pescado importado; 

• Apoiar eficazmente a pesca artesanal; 
• Interditar a realização da segunda venda antes de ter 

terminado a primeira venda c instruir margens de lucro 
máximas na comercialização do pescado; 

• Avançar medidas imediatas que facilitem o escoa- 
mento da sardinha capturada a preços rentáveis c reduzir 
o tamanho legal do carapau de 15 para 12 cm; 

• Apoiar a indústria conserveira cm situação econó- 
mica difícil, visando a sua viabilização com elevados 
padrões de qualidade. 

• Criar mecanismos de compensação financeira aos 
pescadores c publicar o Regime Jurídico de Contrato 
Individual de Trabalho a Bordo das Embarcações de 
Pesca. 

dores esteja o princípio do 
"horário da segunda venda 
se iniciar antes ou em simul- 
tâneo com o da primeira 
venda", do mesmo modo 
que é questionada a situação 
das lotas paralelas, a política 
de importação de países ter- 
ceiros c as quotas concedi- 
das a Portugal, sobretudo 
em águas internacionais, 
consideradas manifestamen- 
te insuficientes para a renta- 
bilização da nossa frota. 

PCP quer discutir 

política agrícola 

Foi já agendado para o próximo dia 
3 de Junho o debate em plenário do 
projecto de lei do PCP sobre a Lei de 
Bases da Política Agrícola. 

A decisão da sua apresentação, res- 
pondendo a uma necessidade do País, 
tal como outras iniciativas a realizar até 
final da presente sessão legislativa, foi 
aprovada nas Jornadas Parlamentares 
do PCP realizadas há perto de duas 
semanas cm Setúbal. 

Desse conjunto de iniciativas legis- 
lativas destaque para a interpelação em 
que a formação comunista irá confron- 
tar o Governo não apenas com a pro- 
blemática dos direitos dos cidadãos, 

liberdades e garantias dos trabalhado- 
res, como também com as questões 
relacionadas com a transparência da 
vida política. 

Uma proposta de debate sobre polí- 
tica monetária e cambial integra ainda 
o calendário de iniciativas aprovado 
pelos deputados comunistas em Setú- 
bal, do qual fazem igualmente parte 
cinco projectos de lei versando matéri- 
as tão diversas como sejam os direitos 
dos trabalhadores, as despesas confi- 
denciais das empresas, a regulamenta- 
ção da actividade dos partidos políticos 
e a lei eleitoral para as autarquias lo- 
cais. 

Os lixos que dão cabo do ambiente 

"Em Portugal não se 
aprende com a experiên- 
cia, nem o Ministério do 
Ambiente e Recursos 
Naturais tem demonstrado 
capacidade para resolver o 
problema que se prende 
com a temática dos resídu- 
os". Quem o diz é o depu- 
tado comunista Luís Pei- 
xoto, que fundamenta a 
sua acusação no facto de 
não existir uma política 
eficaz que tenha em conta 
a protecção da saúde 
humana e ambiental, que 
organize c planeie medi- 
das capazes de "contorna- 
rem os efeitos nocivos da 
recolha, transporte, arma- 
zenagem e depósito de 
resíduos." 

O tema esteve em debate 
no Parlamento, por iniciati- 
va do Partido "Os Verdes", 
e não faltaram os exemplos 
que testemunham essa 
carência de medidas a 
todos os níveis, seja no 
plano da prevenção ou da 
fiscalização, seja ainda no 
plano da recolha e trata- 
mento de resíduos. 

Invocados pelo parla- 
mentar comunista foram 
nomeadamente os casos 
da Metalincz c da serra do 
Pereiro, qualquer deles 
paradigmático de como é 
possível sobrepor interes- 
ses privados ao interesse 
público. No primeiro caso, 
rccorde-sc, foram 22 mil 
toneladas de escória resul- 

tantes da reciclagem de 
sucata de alumínio coloca- 
da em Portugal que afecta- 
ram negativamente toda a 
área envolvente à fábrica, 
com especial incidência na 
agricultura da região. No 
caso da serra do Pereiro - 
um exemplo de como a 
"armazenagem e trata- 
mento de resíduos sólidos 
são efectuados às cegas", 
segundo Luís Peixoto - , 
foi a instalação de um 
aterro sanitário, onde nem 
foram cumpridas as exi- 
gências ipínimas estabele- 
cidas pelo projecto, que 
destruiu o ambiente, des- 
troçou a paisagem e inqui- 
nou as águas. Depois de 
defender que a solução 

para "o equilíbrio ambien- 
tal e a produção controla- 
da de resíduos não passa 
por um crescimento eco- 
nómico descontrolado", 
Luís Peixoto considerou 
que "não bastam intençõ- 
es" e que é necessária a 
"estruturação de uma polí- 
tica comum em termos 
regionais que estabeleça 
um plano viável para com- 
bate à insuficiência actual 
de recolha, transporte e 
tratamento dos resíduos 
sólidos urbanos e outros", 
uma necessidade que é 
igualmente extensível ao 
estabelecimento de "pro- 
jectos para a viabilidade 
do seu armazenamento e 
depósito". 

Sem intervenção do Governo 

Camac corre o risco de encerrar 

Não se afigura fácil o 
futuro da Camac, empresa 
fabricante de pneus situada 
em Santo Tirso, cm pleno 
coração do Vale do Ave. 
Descapitalizada por força 
de uma gestão criminosa 
de um dos seus sócios, sem 
liquidez para cumprir um 
plano de modernização que 
resolveria todos os proble- 
mas actuais, a empresa 
corre mesmo o risco, ape- 
sar de ser viável, de encer- 
rar c^c lançar no desem- 
prego os seus 460 trabalha- 
dores. 

Isto se o Governo conti- 
nuar surdo aos apelos no 
sentido de ser concedido à 
empresa um aval ou uma 
garantia do Estado no 
valor de 300 mil contos, 
verba considerada indis- 
pensável para um novo 
arranque que possibilite a 
sua viabilização financeira 
c evite o drama social que 
se adivinha caso esta uni- 
dade industrial feche as 
suas portas. 

Muito recentemente, esta 
situação foi levada ao Par- 
lamento pelo deputado 
comunista José Calçada, 
numa intervenção proferi- 
da no período antes da 
ordem do dia, onde foi par- 
ticularmente realçado o 
quadro dramático cm que 
vivem estes trabalhadores. 

tanto mais grave quanto é 
certo que um número signi- 
ficativo das suas mulheres 
se encontra já neste 
momento nb desemprego, 
em consequência da ruína 
do sector têxtil em que 
anteriormente se ocupa- 
vam. 

Ao olhar do deputado 
comunista, numa interven- 
ção toda ela virada para os 
problemas do Norte c das 
suas gentes, não escapou 
ainda a situação dos pesca- 
dores da Afurada, actual- 
mente transformados "em 
alvos prioritários" das 
acções da Polícia Maríti- 
ma. 

"São barcos apreendi- 
dos, motores selados, mul- 

tas de cem contos por em- 
barcação", c tudo porque, 
observou, limitam-se a 
"exercer o legítimo e ele- 
mentar direito de proverem 
o sustento e bem-estar das 
suas famílias, apanhando 
circunstancialmente berbi- 
gão dentro da foz do Douro 
e em período de «defeso» 
no que se refere a capturas 
fundamentais para a sub- 
sistência dos seus agrega- 
dos familiares". 

Depois de responsabili- 
zar o Executivo por esta 
actuação das autoridades 
marítimas, que não está cm 
sua opinião dissociada do 
propósito governamental 
de liquidação da pesca 
artesanal, José Calçada 

lamentou que a mesma efi- 
cácia não seja posta quan- 
do estão em causa "proble- 
mas de natureza estratégica 
que põem cm causa o futu- 
ro, a segurança e a inde- 
pendência do País". 

É que, aí, salientou, o 
Governo "encolhe-se, 
gagueja, faz que não é com 
ele", dando José Calçada 
como exemplos desta pos- 
tura a eventual concretiza- 
ção de dois projectos espa- 
nhóis relativamente ao rio 
Douro, um, prevendo o 
desvio de parte das suas 
águas, o outro, relacionado 
com a instalação de um 
cemitério de resíduos 
nucleares próximo das suas 
margens. 

Novas vilas e cidades 

Dezoito novas vilas e oito novas cida- 
des foram criadas na passada semana pela 
Assembleia da República, na sequência de 
iniciativas legislativas nesse sentido apre- 
sentadas por várias formações parlamen- 
tares. 

Correspondendo à vontade c às aspira- 
ções das respectivas populações, estas pro- 
moções administrativas mereceram a apro- 
vação unânime do plenário e foram sauda- 
das por José Manuel Maia, cm nome da 
bancada comunista, como o início de "uma 
nova etapa" capaz de proporcionar "um 
maior desenvolvimento, mais progresso c 

melhor qualidade de vida das comunidades 
locais". "De parabéns - assim se dirigiu à 
Câmara o deputado do PCP - estão, pois, 
as novas cidades do Seixal, Amora, Olivei- 
ra do Hospital, Vale de Cambra, Esmoriz, 
Vendas Novas, Paços de Ferreira e Marco 
de Canavezes, bem como as novas vilas de 
Corroios, Sobreda, Charneca da Caparica, 
Rio de Mouro, Cesar, Rio Meão, Souto, 
Castelões, Maceira de Cambra, Boidobra, 
Salir, Aljubarrota, Louriçal, S. Pedro de 
Rates, Glória do Ribatejo, Cabanas de 
Viriato, Vila Cova à Coelheira e Ervedosa 
do Douro. 
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IV Assembleia de Organização 

do Faial - Açores 

Realizou-se no passado sábado, na Horta, a 4.â Assem- 
bleia da Organização da ilha do Faial, Açores. Os trabalhos da 
Assémbleia, que decorreram à tarde, estiveram muito virados 
para a discussão de questões de organização e funcionamen- 
to, tendo sido aprovada uma Resolução de Orientação que 
aponta várias direcções de trabalho para os problemas orga- 
nizativos, alargamento dos efectivos da Organização, inter- 
venção nas questões locais e laborais, reanimação do Núcleo 
da JCP, divulgação das propostas e posições do Partido, tra- 
tamento das questões de fundos, de entre outros temas. 

Outro ponto da Ordem de Trabalhos disse respeito à pre- 
paração das Eleições Autárquicas do final do ano, tendo sido 
aprovada uma Resolução, na qual se inclui a decisão de con- 
vocar um Plenário da CDU do Faial para 19 de Junho próxi- 
mo. 

Após a eleição da Comissão de Ilha, procedeu-se à sessão 
de encerramento, na qual usou da palavra o camarada José 
Decq Mota, do Conselho Nacional do Partido e Coordenador 
da DORAA, o qual, depois de apreciar a forma como decor- 
reram os trabalhos, se referir à actual situação política regio- 
nal, marcada por uma total inoperância governativa, por uma 
grave crise financeira pública, por crescentes problemas eco- 
nómicos e sociais e pelo comportamento governamental no 
«caso Natalino Viveiros^, o Secretário Regional pronunciado 
por crime continuado de falsificação de docmentos e abuso do 
poder e que continua em funções. 

Referindo-se à Moção de Censura acordada entre o PS, 
CDS/PP e o nosso Partido e que entrará hoje no Parlamento 
Regional, o camarada Decq Mota disse: «Há momentos em 
que, mais do que a eficácia imediata que as atitudes políticas 
possam ter, torna-se indispensável haver atitudes políticas 
totalmente claras e compreensíveis. Toda a situação presente 
exige que a oposição censure politicamente o Governo e se 
todo o grupo parlamentar do PSD recusar essa censura é bom 
que tal se saiba, cora clareza, pois neste momento crucial, não 
pode haver lugar a posições dúbias». 

Educação e Ensino 

Encontro Nacional do PCP 

Durante os trabalhos da 4.® Assembleia da Organização do 
Faial o camarada Luís Bruno, da Comissão de Ilha e da 
DORAA, que dirigiu os trabalhos da Assembleia, teve um 
encontro com as rádios e jornais locais a quem informou sobre 
o andamento dos trabalhos. 

Oposição açoriana 
contra o PSD 

No passado dia 20 realizou-se em Ponta Delgada uma reu- 
nião cimeira entre as delegações do PS, PCP e CDS/PP na 
qual foi analisada a actual situação de crise que se vive na vida 
regional. 

Com as delegações dirigidas por Martins Goulart, presi- 
dente do PS/Açores, José Decq Mota, coordenador da 
DORAA, e José Monjardino, presidente da Comissão Políti- 
ca Regional do CDS/PP, a reunião, que despertou grande inte- 
resse junto d opinião pública regional, chegou a algumas con- 
clusões que certamente terão repercussão na situação regional 
dos próximos tempos. 

Das conclusões desse encontro merece destaque o acordo 
conseguido e proposto pelo nosso Partido, segundo o qual são 
muito necessárias e urgentes acções de larga participação 
regional que visem a reclamação de total transparência na 
vida regional, essencial à defesa do sistema constitucional da 
Autonomia. 

Foi igualmente acordada a apresentação conjunto pelos 
três partidos de uma Moção de Censura do Governo Regional, 
Moção de Censura essa que dará entrada hoje na Assembleia 
Legislativa Regional e que será agendada para 3 de Junho, 

Os três partidos da oposição parlamentar açoriana reno- 
varam também a reclamação já feita por cada um, segundo 
a qual o Secretário Regional, Américo Viveiros, acusado de 
crime cometido no exercício de funções governativas e 
punível por pena superior a 3 anos, deve ser imediatamente 

exonerado das suas fun- 

Com a participação do 
secretário-geral do PCP, 
Carlos Carvalhas, vai reali- 
zar-se, nos próximos dias 5 e 
6 de Junho, um fim-de-sema- 
na, o Encontro Nacional do 
PCP sobre Educação e Ensi- 
no. O Encontro terá lugar na 
Junta de Freguesia de Alcân- 
tara, em Lisboa, com o 
seguinte horário: Sábado, 5 
de Junho - das 14.30 às 20 
horas; Domingo, dia 6, das 
10 às 13 horas. 

Sob o lema «Uma Escola 
Pública para o Desenvolvi- 
mento», o Encontro, organi- 
zado por iniciativa conjunta 
da Comissão para as Questõ- 
es da Educação e do Ensino, 
da Comissão do Ensino 
Superior e da Comissão 
Nacional de Professores do 
PCP, «pretende desempe- 
nhar um papel de ponto de 
encontro de opiniões e de 
debate, de incessante partida 
para uma reflexão mais apro- 

fundada, de via e de desafio 
para um conhecimento que 
se quer realmente transfor- 
mador», afirma um docu- 
mento de divulgação da ini- 
ciativa. 

O Encontro vai desenro- 
lar-se com sessões plenárias 
e secções. A sessão plenária 
inicial abre com a interven- 
ção do camarada Edgar Cor- 
reia, da Comissão Política do 
CC, seguindo-se intervençõ- 
es gerais, até às 15,30 de 
sábado. Logo após, funcio- 
nam duas secções. A primei- 
ra, sobre «Avaliação da 
Reforma Educativa», terá um 
primeiro painel sobre a gene- 
ralização da reforma curricu- 
lar e novo sistema de avalia- 
ção de alunos do ensino bási- 
co; o segundo painel incide 
sobre a gestão e as relações 
com o poder central, com as 
comunidades locais e com o 
poder local, das escolas do 
ensino básico e secundário. 

Quadros Intelectuais 

em Encontro do PCP 

Vai realizar-se no próximo domingo, dia 30, um Encontro 
de Quadros Intelectuais do PCP, que terá lugar no Hotel Lisboa 
Plaza, na Travessa do Salitre, 7, em Lisboa. Os trabalhos terão 
início às 10 horas e prolongam-se até cerca das 18, encerrando 
com uma sessão pública cerca das 17.45 horas. 

Q tema proposto para o Encontro, «Os Intelectuais hoje em 
Portugal», compreenderá dois pontos: 

ls A intervenção dos Intelectuais no desenvolvimento do 
País, na produção, na definição das políticas sectoriais, na pro- 
moção da cultura e na criação literária e artística; 

2e A intervenção dos Intelectuais no associativismo sindical 
e profissional, na resistência à política de direita e no Partido. 

Está prevista a participação no Encontro dô secretário-geral 
do PCP, camarada Carlos Carvalhas, que intervirá na sessão de 
encerramento, com carácter público, onde também serão apre- 
sentadas as conclusões. 

Ainda no sábado, a segun- 
da secção debruça-se sobre o 
«Desenvolvimento do Ensi- 
no Superior». O primeiro 
painel desta secção, continu- 
ado pelo segundo, após inter- 
valo, procurará responder a 
questões sobre o programa 
para o desenvolvimento do 
ensino superior público: que 
autonomia e financiamento e 
que relação sobre o poder 
central? Que condições de 
acesso e de sucesso? Que 
ensino universitário e poli- 
técnico? Que organização 
pedagógica do ensino? Que 
investigação? Que avalia- 
ção? 

No domingo, dia 6, conti- 
nuam os painéis seguintes 
das secções I e II e funciona- 
rá uma III Secção sobre 
Associativismo de Pais». A I 
Secção debruça-se sobre os 
problemas da estabilidade de 
emprego, formação, carrei- 
ras, intervenção e luta dos 
professores; a II Secção 
sobre a situação do ensino 
superior. Os trabalhos das 
secções terminarão às 12 
horas, seguindo-se a sessão 
plenária final, com a síntese 
dos trabalhos, a discussão e 
aprovação do documento 
final do Encontro, e, por fim, 
a intervenção de encerra- 
mento de Carlos Carvalhas. 

A Organização Regional 
de Lisboa do PCP proporci- 
onará apoio aos participan- 
tes que o necessitem, em 
relação à dormida de sábado 
para domingo. Está, por 
outro lado, prevista a reali- 
zação, no sábado, de um jan- 
tar-convívio, com a partici- 
pação de quantos nele se ins- 
creverem. 

çoes. 
Questionados pelos jor- 

nalistas, os líderes regionais 
dos três partidos confirma- 
ram a disponibilidade em 
prosseguirem com acções 
cônvergentes, pois, como 
afirmou na ocasião o cama- 
rada Decq Mota, «só a con- 
vergência das várias verten- 
tes do descontentamento 
existente pode garantir uma 
resposta política séria ao 
PSD e ao seu governo, pode 
evitar que o PSD arraste, na 
derrocada que está a encetar, 
o próprio sistema autonómi- 
co e pode abrir caminho a 
uma verdadeira mudança no 
futuro». 

« 
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Alvaro Cunhal 

visita Ponte da Barca 

o Arcos de Valdevez 

Várias dezenas de pessoas 
aguardavam a chegada de 
Álvaro Cunhal ao Largo da 
Lapa, em Arcos de Valde- 
vez, quando, na sexta-feira 
passada, o Presidente do 
Conselho Nacional do Parti- 
do ali foi de visita. Dirigen- 
tes locais do PCP, apoiantes 
da CDU e população escuta- 
ram atentamente as palavras 
do dirigente comunista. A 
intervenção de Álvaro 
Cunhal, de improviso, cha- 
mou a atenção para a grave 
situação que se vive no país, 
e para a política do Governo 
de Cavaco Silva e do PSD, 
que está a levar a agricultura 
à ruína e os agricultores à 
falência. As assimetrias 
regionais aumentam com a 
desertificação do interior e 
das regiões periféricas, 
tendo o distrito de Viana do 
Castelo diminuído de 8125 
indivíduos, sendo desses 
5723 dos concelhos de 
Arcos de Valdevez e de 
Ponte da Barca. A precarie- 
dade do emprego é um ins- 
trumento de maior explora- 
ção e factor de insegurança 
para quem vive do rendi- 
mento do trabalho. O sector 
produtivo do país está a ser 
paulatinamente desmantela- 
do, não lhe valendo já os 
«milhões» que entram da 

Seminário sobre SNS 

«A Saúde no mercado do Governo PSD. Que alternativas?», 
foi o tema geral proposto ao debate no Seminário Sobre Serviço 
Nacional de Saúde, realizado no passado sábado, em Lisboa, e 
promovido pela Comissão Nacional para as Questões de Saúde 
do PCP. 

Os serviços; o acesso aos serviços; a qualidade, segurança c 
eficácia; as despesas de saúde; os profissionais de saúde; o Esta- 
tuto do SNS e a Constituição; o SNS constitucional e os meca- 
nismos dinamizadores, tais foram os tópicos em que se centrou 
o debate realizado, que visou responder a múltiplas questões, 
algumas delas suscitadas pela degradação do actual SNS, mercê 
da política de direita do Governo de Cavaco Silva. 

Questão forte foi a da privatização dos serviços e a transfe- 
rência para os privados dos sectores tecnologicamente mais evo- 
luídos, acentuando o Seminário a exequibilidade, no quadro de 
uma política diferente, de um Serviço Nacional de Saúde uni- 
versal, geral e gratuito, com gestão participada e descentrali- 
zada. 

CEE. Em suma, Cavaco 
Silva prossegue uma política 
que hipoteca os interesses de 
Portugal ao estrangeiro. 

No jantar, que teve lugar a 
seguir num restaurante da 
vila de Arcos de Valdevez e 
que foi promovido pelas 
comissões concelhias de 
Arcos e da Barca, do PCP, 
participaram cerca de nove 
dezenas de convivas, mili- 
tantes e simpatizantes do 
Partido e da CDU, simpati- 
zantes do PS e de outras for- 
ças políticas. Usaram da 
palavra o camarada António 
Machado, membro da Direc- 
ção da Organização Regio- 
nal de Viana do Castelo do 
PCP e responsável pela 
Organização Concelhia de 
Arcos de Valdevez, e o 
camarada Álvaro Cunhal. O 
Presidente da Junta de Fre- 
guesia do Soajo, António 
Enes, presidiu ao jantar. 

As intervenções, sem per- 
derem de vista a política do 
Governo de direita de Cava- 
co Silva, não puderam dei- 
xar de referir a importância 
da próxima batalha eleitoral. 
A importância do reforço da 
CDU como condição para o 
reforço do Poder Local 
democrático e como impor- 
tante contributo para uma 
viragem na política portu- 
guesa; o empenho de todos 
os activistas da CDU; a 
necessidade de todos os 
votos na CDU, seja para ele- 
ger, seja para nos aproximar- 
mos da eleição, seja ainda 
para manifestar o apoio a 
uma forma de gestão demo- 
crática e participada, em 
estreita ligação com as 
populações, foram ideias 
que mereceram o aplauso 
dos presentes. 

No jantar, com o acordo 
das forças que integram a 
CDU, foram anunciados os 
cabeças de lista para a 
Câmara c Assembleia Muni- 
cipal de Arcos de Valdevez, 
respectivamente, Joaquim 
da Costa Barreira, de 48 
anos de idade, professor, e 
António Machado, de 65 
anos, professor aposentado, 
actual eleito na Assembleia 
Municipal. 

Depois de ter aproveitado 
até ao último minuto dispo- 
nível a sua presença no jan- 
tar, o Presidente do Conse- 
lho Nacional do PCP diri- 
gi u-sc para Ponte da Barca, 
onde proferiu uma conferên- 
cia, a convite da Câmara 
Municipal (ver texto na ínte- 
gra, nas páginas 20 a 23). 
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PCP 

Álvaro Cunhal em Lamego e Viseu 

A convite da Direcção da Direcção da 
Organização Regional de Viseu do PCP, 
esteve em visita ao distrito, no passado sába- 
do, o Presidente do Conselho Nacional do 
PCP, acompanhado de Sérgio Teixeira, da 
Comissão Política do Comité Central. A visi- 
ta de Álvaro Cunhal iniciou-se na cidade de 
Lamego com um almoço-convívio de mili- 
tantes e amigos do Partido. 

Depois, ainda em Lamego, realizou-se 
um Encontro Distrital da CDU, no qual se fez 
um balanço do trabalho realizado pelos elei- 
tos da CDU no distrito e aprovaram-se as 
principais linhas de trabalho e objectivos 
eleitorais paras as próximas eleições autár- 
quicas. 

O Encontro Distrial aprovou, por unani- 
midade, um documento de conclusões que 

contém os objectivos principais da CDU às 
próximas eleições autárquicas. 

Pelas 19.00 horas, já na cidade de Viseu, 
realizou-se um Encontro com a Comunicação 
Social, seguido de um jantar-convívio de mili- 
tantes e amigos do sul do distrito e, à noite, no 
Salão da Assembleia Municipal de Viseu, a 
DORV, promoveu um debate público, cujo 
tema foi «a situação política e social e as pro- 
postas do PCP». Este debate teve a participa- 
ção de cerca de centena e meia de pessoas. 

Após uma intervenção inicial de Álvaro 
Cunhal, desenvolveu-se um debate muito 
vivo e participado relativamente à situação 
política e social, às propostas do PCP e papel 
dos comunistas na sociedade portuguesa e à 
luta por uma alternativa democrática à polí- 
tica de direita do PSD/Cavaco Silva. 

Encontro distrital 

de Viseu da CDU 

Álvaro Cunhal, Presidente 
do Conselho Nacional do 
PCP, e Sérgio Teixeira, 
membro da Comissão Políti- 
ca do Comité Central, parti- 
ciparam no Encontro Distri- 
tal de Viseu da CDU, reali- 
zado no passado sábado em 
Lamego, no Auditório da 
Rádio Douro Sul c promovi- 
do pela Direcção da Organi- 
zação Regional de Viseu do 
PCP. 

Activistas de todo o distri- 
to procederam ao balanço do 
trabalho realizado pelos elei- 
tos da CDU na região c apro- 
varam os principais objecti- 
vos para a batalha política 
das próximas eleições autár- 
quicas. 

O documento de conclu- 
sões, aprovado por unanimi- 
dade no Encontro, referindo- 
-se ao balanço do presente 
mandato afirma «que, duma 
forma geral os eleitos da 
CDU no Distrito, mesmo cm 
condições difíceis, realiza- 
ram um trabalho positivo no 
quadro da defesa do Poder 
Local Democrático e do 

desenvolvimento e progres- 
so das suas terras. 

«As 6 Juntas de Freguesia 
da responsabilidade da CDU 
realizaram um bom trabalho 
c estão em condições, neste 
final de mandato, de prestar 
contas às populações que os 
elegeram sobre os seus pro- 
gramas eleitorais. 

«Na generalidade, o con- 
junto de obra realizadas 
excede as propostas que 
apresentaram ao eleitorado, 
tendo para a realização de 
algumas dessas obras contri- 
buído de forma decisiva a 
AECOt) - Associação de 
Eleitos Comunistas e Outros 
Democratas. 

«Daí ser justo saudar 
todos os eleitos da CDU que 
contribuem para a AECOD 
com as remunerações que 
recebem enquanto eleitos.» 

Ilegalidades PSD 

Mais adiante, e depois de 
sublinhar que os eleitos 

CDU, mesmo em situações 
de minoria, avançaram com 
um vasto conjunto de pro- 
postas e de iniciativas, con- 
tribuindo para dinamizar c 
dignificar as Assembleia 
Municipais em que partici- 
pam, o documento refere: 

«Entretanto, é de salientar 
que continuam a verificar- 
se, no Distrito, casos de ile- 
galidades c irregularidades 
em Municípios da responsa- 
bilidade dc PSD, como entre 
outros é o caso de Tarouca, e 
onde os vereadores da CDU 
e os eleitos na Assembleia 
Municipal requerem há mais 
de I ano uma sindicância 
que até hoje ainda não foi 
efectuada, na sequência dc 
outros pedidos dc interven- 
ção sucessivamente apresen- 
tados desde há 4 anos c o 
caso de Castro Daire onde 
ainda recentemente o Presi- 
dente da Câmara foi conde- 
nado em Tribunal. 

«Aliás, o PSD transfor- 
mou a Tutela Inspcctiva, em 
muitos casos, num instru- 
mento dc ingerências inacci- 
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táveis, procurando uma utili- 
zação partidária constante de 
inspecções, inquéritos e sin- 
dicâncias ( a situação dc 
Tarouca é disso exemplo fla- 
grante).» 

Finalmente, os partici- 
pantes no Encontro, que 
apelou ao empenhamento 
dc todos os activistas e 
apoiantes, definiu os prin- 
cipais objectivos da CDU 
nas próximas eleições 

autárquicas no distrito de 
Viseu: 

«— O aumento do núme- 
ro de eleitos da CDU nos 
órgãos locais (actualmente 
92 em 9 concelhos); 

— O reforço das posi- 
ções da CDU nas Assem- 
bleias Municipal e num 
maior número de conce- 
lho (actualmente 12 elei- 
tos em 6 Assembleias 
Municipais). , 

«A manutenção das 
Juntas de Freguesia com 
maioria CDU (Armamar, 
Avões em Lamego, Gran- 
ja em Penedono, Granja 
Nova, Mondim da Beira e 
Ucanha em Tarouca) e o 
alargamento do seu 
número; 

— Ganhar a Câmara 
Municipal de Tarouca (onde 
a CDU têm 36% da votação 
e 2 vereadores em 5).» 

Candidatos CDU a objectivos para Viseu 

A CDU apresentou as 
candidaturas dos cabeças 
dc listas à Câmara Munici- 
pal à Assembleia Municipal 
c às Freguesias dc Viseu. 
Em manifesto tornado 
Público no passado dia 18, 
a CDU anuncia em Viseu o 
objectivo de «introduzir a 
Prática» dos conceitos dc 
honestidade, trabalho e 
competência na actividade 
autárquica do concelho. 
«Não procuramos», diz o 
documento, «com a eleição, 
^rvir-nos do poder, mas 
com o exercício do poder 
Servirmos o povo e o muni- 
cipio dc Viseu, valorizando 
a democracia participativa 

com a intervenção das 
Populações das decisões, 
iniciativas c trabalho con- 
cretos para resolver os pro- 
blemas». i 

Adiantando as razões da 
candidatura CDU cm 

Viseu, respondendo à per- 
gunta «por que nos candi- 
datamos?», o manifesto 
esclarece ao mesmo tempo 
uma série de objectivos por 
que se propõem lutar os 
candidatos — «prioridades 
à resolução de questões 
básicas da população em 
detrimento de obras dc 
fachada», assumindo como 
«primeiras preocupações o 
abastecimento dc água no 
concelho, em quantidade e 
qualidade, a criação dc uma 
rede dc transportes urbanos 
com horários e percursos 
adequados às necessidades, 
a atenção decidida à rede 
escolar básica e pré-primá- 
ria». 

«Queremos», diz mais 
adiante o manifesto, «uma 
cidade c um concelho onde 
dê gosto viver c onde as 
habitações sejam comple- 
mentares com espaços ver- 

des, jardins, parques e equi- 
pamentos desportivos e dc 
lazer». 

Após sublinhar o enten- 
dimento que a CDU faz da 
gestão autárquica — tendo 
como referência a humani- 
zação da vida c bem-estar 
das populações e defenden- 
do o equilíbrio ecológico 
— e considerando que o 
desenvolvimento passa 
pelo combate ao isolamen- 
to do mundo rural «e pelo 
combate ao esvaziamento 
do nosso concelho de servi- 
ços públicos (nas áreas da 
agricultura, do ensino, dos 
correios e telecomunicaçõ- 
es, ctc.)», o manifesto afir- 
ma o empenhamento da 
CDU na defesa activa da 
Regionalização (no respei- 
to pela vontade das popula- 
ções), da eolegialidade dos 
órgãos autárquicos c do 
Poder Local como compo- 

nente essencial do regime 
democrático. 

Os candidatos 

À Presidência da Câmara 
Municipal, a CDU de Viseu 
apresenta o Dr^ Manuel 
Rodrigues. Nascido em 
Arcozelo das Maias, Olivei- 
ra de Frades, em 1953, 
Manuel Rodrigues é licen- 
ciado em Filosofia pela 
Universidade dc Coimbra e 
Professores do Quadro dc 
nomeação definitiva da 
Escola Secundária Alves 
Martins, de Viseu. Director 
do Centro dc Formação dc 
Professores da Associação 
de Professores dc Viseu, é 
membro do Executivo Dis- 
trital do Sindicato dos Pro- 
fessores da Região Centro c 
preside ou é membro de 

direcções de várias associa- 
ções culturais e de solidari- 
edade. Manuel Rodrigues, 
autor da obra «Os Baldios» 
(Caminho, 1977), é ainda 
Presidente da Direcção do 
Secretariado dos Baldios do 
Distrito de Viseu e membro 
da Direcção da CNA. Foi 
candidato CDU à Assem- 
bleia da República em 
1991. 

O primeiro candidato da 
CDU à Assembleia Munici- 
pal de Viseu, António Macá- 
rio Monteiro, nasceu em 
1 953, em Vila Nova de 
Paiva, e é membro da 
Comissão Executiva da 
DORV do PCP. António 
Monteiro 6 membro do Con- 
selho Nacional da CGTP/IN, 
Coordenador da União dos 
Sindicatos de Viseu e da 
Direcção Distrital do Sindi- 
cato dos Trabalhadores da 
Função Pública e também 

membro do Conselho Nacio- 
nal da Federação Nacional 
dos Sindicatos da Função 
Pública. Foi candidato à 
Câmara dc Vila Nova de 
Paiva pela APU e pela CDU, 
e também à Assembleia da 
República, pela CDU. 

Os primeiros candidatos 
às assembleias de freguesia 
do concelho de Viseu são: 
Dr. Fernando Augusto 
Machado, professor, de 46 
anos, candidato à AF de 
Coração de Jesus; Francisco 
Manuel de Almeida, profes- 
sor, 34 anos, à AF de Santa 
Maria; Modesto Augusto 
dos Santos Amaral, operário 
da Construção Civil, 27 
anos, à AF de Povolide; José 
Afonso Teles de Figueiredo, 
operário metalúrgico, dc 36 
anos, à AF de S. Cipriano; 
Afonso Gestrudes Clemên- 
cio, professor, de 50 anos, à 
AF de Rio de Loba. 
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Com a presença de Carlos Carvalhas 

Convívio da Juventude CDU 

do Distrito de Lisboa 

A Juventude CDU do Dis- 
trito de Lisboa organizou no 
passado dia 22 um Encon- 
tro/Convívio muito animado, 
que teve como ponto de 
encontro o Cabo da Roca, a 
que se seguiu uma "visita- 
surpresa" e um excelente 
almoço, com convívio "aco- 
plado", no Parque dos Casta- 
nheiros, concretamente na 
Volta do Duche, tendo por 
fundo o palácio e a vila de 
Sintra. 

Carlos Carvalhas, Secre- 
tário-Geral do PCP, esteve 
presente e proferiu uma inter- 
venção, que transcrevemos a 
seguir. Presentes igualmente 
diversos autarcas, nomeada- 
mente o presidente da Área 
Metropolitana de Lisboa e da 
Câmara de Vila Franca de 
Xira, Daniel Branco, o vere- 
ador da CM de Lisboa e res^ 
ponsável pelo Pelouro da 
Juventude, Rego Mendes, e, 

claro, o vereador "anfitrião" 
da CM de Sintra, Lino Paulo. 

Camaradas e amigos 
Neste.encontro da Juventu- 

de CDU permitam-me ape- 
nas algumas breves palavras. 
A Juventude esta farta de dis- 
cursos e de promessas. 

Discursatas, retóricas e 
promessas é com o PSD. 

Durante anos os seus 
governos têm procurado ins- 
talar na juventude teses e 
ideias profundamente con- 
servadoras; consumismo 
acrítico, individualismo exa- 
cerbado, competição desen- 
freada e sucesso a qualquer 
preço, mesmo esmagando os 
outros. Fomentou a passivi- 
dade, a submissão, a hipocri- 
sia e o carreirismo. 

Exibiu a juventude em fol- 
clóricas campanhas e afirma- 
va que a juventude estava 
com o PSD. 

O «herói» juvenil da banda 
desenhada do PSD era o yup- 
pie pessoalmente realizado, 
de um dia para o outro, feroz- 
mente individualista, o tec- 
nocrata encerrado no seu 
bunker, com o seu vídeo, 
televisão e computador pes- 
soal, o jovem empresário... 

Para embrulhar os seus 
heróis usou toadas as técni- 
cas de marketing e as mais 
sofisticadas tecnologias de 
imagem. 

Mas a dura realidade é a 
dura realidade. 

Os yuppies foram esmaga- 
dos pela especulação bolsis- 
ta, muitos dos tecnocratas 
têm hoje o seu emprego ame- 
açado, os jovens empresários 
vêm que afinal a política do 
PSD está ao serviço do gran- 
de capital. 

A crise instala-se e a 
juventude está na primeira 
fila das primeiras vítimas. 

Braga 

CDU renova-se e reforça-se 

A Mudança, no^entido de uma Gestão 
democrática e dinâmica, a maior transparên- 
cia da acitividade Municipal, um travão ao 
presidencialismo e ao autoritarismo; a maior 
isenção no tratamento dos munícipes; o rigor 
na gestão de escassos recursos, é a grande 
aposta da CDU no{concelho de Braga. 

A equipa para essa Mudança — «que 
passa pela retirada da maioria absoluta e 
absolutista do PS» — foi publicamente apre- 
sentada num Encontro com a Comunicação 
Social local, acto que também levou à Casas 
dos Crivos da Cidade, na passada quinta- 
feira, muitos apoiantes da CDU. 

Após a apresentação de todos os nomes — 
a lista completa de candidatos à Câmara 
Municipal e os 15 primeiros da lista para a 
Assembleia Municipal, como foi dito, «parte 
do reforçado e renovado conjunto de perso- 
nalidades com que a CDU vai este ano con- 
correr aos dois órgãos municipais e a um 
maior número de Assembleias de Freguesia» 
— passou-se a um diálogo vivo de perguntas 
e respostas entre os jornalistas e os dois 
cabeças de lista. 

Alfredo Casais Batista, membro do PCP, 
candidato à CM, referiu algumas linhas da 
candidatura da CDU e fez, a propósito, críti- 
cas à gestão socialista de Mesquita Macha- 
do. 

O Dr. António Macedo, independente, 
que este ano encabeça a lista da CDU à AM, 
apresentou-se como católico e socialista, 

partido que deixou porque na sua prática 
política e gestão autárquica «já nada tem de 
socialista». Na sua intervenção explicou 
razões por que se candidata pela CDU, 
«onde estão as pessoas com quem comungo 
de muitos ideais, onde vejo vontade sincera 
e possibilidade de contribuir para a resolu- 
ção dos problemas do povo, atitude que sem- 
pre foi a minha ao longo de toda uma vida de 
médico e cidadão preocupado com o meu 
semelhante». 

A CDU de Braga reafirmou a sua confian- 
ça na obtenção de bons resultados. O grande 
número de contactos estabelecidos nesta 
fase de preparação de listas, confirma essa 
confiança quanto às expectativas e objecti- 
vos eleitorais da CDU: a eleição de um vere- 
ador para a CM e o aumento do número de 
eleitos nas Assembleias, Municipal e de Fre- 
guesia. 

O espaço aberto, plural e unitário, em que 
a CDU se traduz e reflecte, mantém toda a 
sua vitalidade. «Ao lado dos comunistas, 
outros bracarenses — ecologistas, activistas 
ou não do PEV, democratas sem filiação par- 
tidária e outros a quem as suas simpatias tra- 
dicionais levaram à decepção — têm dado 
assinaláveis provas de empenhamento no 
esforço comum em prol do objectivo priori- 
tário de reforçar a CDU, como contributo 
indispensável para uma gestão democrática, 
eficaz, participada e transparente no próxi- 
mo mandato 94/97», sublinhou-se. 

Ribeira de Pena 

À conquista de representação 

A CDU — Ribeira de Pena, depois de 
realizar algumas reuniões com os seus 
activistas c apoiantes decidiu apresentar 
para candidato à Câmara Municipal de 
Ribeira de Pena, Manuel Silva, 60 anos 
natural da Vila de Cerva, membro funda- 
dor da Intersindical Nacional, membro do 
PCP, para a Assembleia Municipal Arnal- 
do Magalhães, 46 anos funcionário da 
EDP, natural da freguesia de Salvador, 
Ribeira de Pena, actual deputado na 
Assembleia Municipal de Ribeira de Pena 
pela CDU. 

Ao apresentar publicamente a sua candi- 

datura aos órgãos municipais no concelho 
de Ribeira de Pena, a CDU «propõe-se 
contribuir para um interno debate público 
dos problemas do concelho». 

Como grande objectivo para as próxi- 
mas eleições autárquicas no concelho, a 
CDU considera que «faz falta na Câmara 
Municipal uma oposição firme, coerente e 
construtiva capaz de promover os interes- 
ses do povo da região». E finaliza: 

«E com intenção de aumentar a nossa 
votação e a nossa representação nestes 
órgãos municipais que apresentamos os 
nossos candidatos.» 

Viver pior do que a gera- 
ção precedente é, à beira do 
terceiro milénio, o que é 
imposuqpelo PSD a milhares 
de jovens, como consequên- 
cia de uma política virada 
para o negocismo e para os 
senhores do dinheiro. 

Precariedade, incerteza, 
insegurança, selecção impie- 
dosa pelo dinheiro e origem 
social, eis o que lhes toca e o 
que os marca, mesmo quando 
se encontram ainda no siste- 
ma escolar. 

Mas, desfazendo ideias 
feitas acerca da sua rendição 
aos falsos valores do PSD, 
aos valores do egoísmo e do 
salve-se quem puder, recu- 
sando ser carne para canhão 
ao serviço da acumulação do 
grande capital, uma boa parte 
da juventude tem vindo a 
mostrar o seu inconformis- 
mo, a rejeitar as ideias pater- 
nalistas, passadistas e retró- 
gradas, e vêm mostrando a 
sua sede de justiça e apego 
aos valores da solidariedade, 
fraternidade e progresso. 

Mostram em relação a 
Timor, mostraram no autênti- 
co levantamento contra a 
PGA, têm mostrado na sua 
intervenção e luta contra o 
racismo, pela reforma do 
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ensino, pela defesa e segu- 
rança nas escolas, pelo com- 
bate ao tráfico de droga e da 
toxicodependência, contra a 
injusta e prepotente ameaça 
das propinas. 

Os jovens, em número 
crescente, exprimem a sua 
revolta, recusam a resignação 
e a serem conduzidos como 
se não tivessem voz própria, 
afirmação própria e espírito 
crítico. 

Daqui saúdo a Juventude 
CDU dizendo-vos que o 
vosso empenhamento e inter- 
venção em todo o processo 
das eleições autárquicas é a 
melhor garantia de um traba- 
lho autárquico virado para a 
juventude e para os seus reais 
problemas. 

A juventude portuguesa 
não está condenada a conju- 
gar a sua vida com a acentu- 
ação das desigualdades, as 
exclusões, o trabalho infantil, 
as injustiças, quer as que a 
tocam directamente, quer as 
que recaem sobre um número 
crescente de cidadãos e de 
famílias. 

Intervenham, participem e 
reivindiquem. Façam da 
CDU e da política autárquica 

da CDU um projecto cada 
vez mais jovem e actuante 
que dê resposta aos vossos 
anseios e problemas. 

A juventude pode contar 
como PCP na sua luta e 
intervenção, pode contar com 
o seu apoio às suas justas rei- 
vindicações, pode contar 
com o seu empenho pelas 
causas mais generosas. 

Na preparação das eleições 
autárquicas, a Juventude 
CDU de novo se está afir- 
mando como uma realidade 
singular da vida nacional, 
sabendo que estas constituem 
uma exigente batalha política 
em que se avalia a política 
local, mas também a política ■ 
geral. 

Estamos confiantes que 
um forte e alargado empe- 
nhamento da Juventude CDU 
permitirá também garantir, 
em Dezembro próximo, uma 
grande votação na CDU que 
confirme e reforce as suas 
posições e que constitua um 
contributo para uma alterna- 
tiva democrática na vida 
política do País. 

Santos Cardoso e Avelãs Nunes 

cabeças de lista em Coimbra 

A apresentação dos «Pri- 
meiros Candidados da CDU 
à Câmara e à Assembleia 
Municipal de Coimbra». 
Realizou-se na passada 
semana, num hotel de Coim- 
bra. Estiveram na Mesa: o 
Professor Jorge Veiga 
(Vice-Reitor da Universida- 
de de Coimbra, eleito da 
actual Ass, Municipal e 
mandatário das listas Autar- 
quias/93); o Dr. Santos 
Cardoso, (actual vereador 
da CDU na C. Municipal); o 
Professor António Avelãs 
Nunes (primeiro candidato à 
Ass. Municipal); Alberto 
Januário (membro da actual 
Ass. Municipal); e Francis- 
co Guerreiro (membro do 
CC do PCP e Coordenador 
da Com. Concelhia de Coim 
bra do PCP). 

Na sessão, o Professor 
Jorge Veiga apresentou os 
dois candidatos, numa inter- 
venção de que respigamos 
algumas passagens. 

«O Administrador Santos 
Cardoso, que encabeçará a 
lista concorrente à Câmara 
Municipal, tem todo um per- 
curso académico feito cm 
Coimbra, desde a escolarida- 
de básica e secundária até à 
Universidade. Diplomado 
cm Administração Hospita- 
lar pela Escola Nacional de 
Saúde Pública, exerceu, 
durante dez anos, funções de 
Administrador do Hospital 
Pediátrico local. Portador de 
uma longa cxpcricncia.autár- 
quica depois do 25 de Abril, 

António Avelãs Nunes, 
lidera a lista para a 
Assembleia Municipal 

Santos Cardoso foi membro 
do Conselho de Administra- 
ção dos Serviços Municipa- 
lizados e exerce, desde 1986 
até à presente data, as funçõ- 
es de Vereador eleito pela 
CDU, com os pelouros de 
Administração no mandato 
anterior e de Ambiente, 
Salubridade e Abastecimen- 
to noa ctual mandato. 

«Avelãs Nunes, cabeça de 
lista para a Assembleia 
Municipal, é um conceitua- 
do Professor da Faculdade 
de Direito da Universidade 
de Coimbra. Fortemente 
empenhado nos movimentos 
estudantis da sua época — a 
década de 60 — foi Director 
da revista Via Latina cm 
1961/62, tendo pertencido, a 
partir dos anos 70, á redac- 
ção da Vértice. Foi Secretá- 
rio de Estado dos Governos 
pós-25 de Abril nos domíni- 
os da Educação c da Investi- 
gação Científica, devendo 
destacar-sc a importante 

Santos Cardoso à frente 
da lista para a CM de 
Coimbra 

intervenção cívica que actu- 
almente vem protagonizan- 
do como membro da Presi- 
dência do Conselho Portu- 
guês para a Paz e Coopera- 
ção e como Presidente da 
Associação Portuguesa de 
Amizade e Cooperação Iuri 
Gagárine. 

«Como independente c 
integrando as coligações 
FEPU, APU e CDU, foi por 
diversas vezes candidato cm 
eleições Autárquicas, Legis- 
lativas e para o Parlamento 
Europeu. 

«Faz, parte de órgãos cole- 
giais da Faculdade de Direi- 
to da Universidade de Coim- 
bra c é membro, eleito pelos 
seus pares, da Assembleia c. 
do Senado da mesma Uni- 
versidade. 

«docente da área de Eco- 
nomia Política na Faculdade 
de Direito, tem publicado 
vários livros e artigos sobre 
assuntos da sua especialida- 
de científica.» 
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Polícias em manifestação 

Solidariedade 

com Carpeira, Toppos o Goreti 

A suspensão dos proces- 
sos disciplinares a três diri- 
gentes da Associação Sócio- 
-Profissional da Polícia de 
Segurança Pública (ASPP), 
o direito ã sindicalização c a 
aceitação do diálogo por par- 
te do Ministério da Admi- 
nistração Interna (MAI) 

foram as razões para uma 
nova manifestação de políci- 
as, quinta-feira passada cm 
Lisboa, cujo percurso fez a 
ligação entre o Rossio c São 
Bento, depois de passar pela 
Praça do Comércio. O objec- 
tivo era entregar um docu- 
mento com as posições da 

ASPP ao presidente da 
Assembleia da República e 
no MAI, só que cm nenhum 
dos locais os dirigentes da 
associação seriam recebidos 
pelos mais altos responsá- 
veis das duas instituições. 

Polícias de Lisboa, Setú- 
bal, Portalagre, Faro, Porto e 

JÍMOÍCi 1 . 

H . 1! 

Os agentes da PSP nâo desistem da sua luta apesar da repressão que se abate 
sobre os dirigentes da ASPP 

JCP define autárquicas 

como nriopidade 

A Direcção Nacional da 
JCP, na sua primeira reunião 
após o IV Congresso realizado 
cm Abril passado, abordou a 
preparação das eleições autár- 
quicas, assumidas como tarefa 
de primordial importância no 
quadro da actividade da JCP, 
apelando à participação dos 
jovens na campanha da CDU. 

No comunicado saído dessa 
reunião de há duas semanas, 
salienta-se «a necessidade de 
iniciar desde já a dinamização 
de um amplo movimento de 
Juventude CDU», definindo-se 
algumas linhas de actuação que 
levem a aumentar o número de 
jovens candidato nas listas da 
Coligação, privilegiando jovens 
destacados no seio do movi- 
mento juvenil. A JCP pretende 
que se elaborem programas 
específicos para a juventude, 
tendo em conta as diversas rea- 
lidades regionais, com o contri- 
buto do maior número possível 
de jovens, cnvolvçndo-os na 
sua discussão. 

Ainda para as eleições autár- 
quicas, a JCP pretende «procu- 
rar apoios de jovens de diferen- 
tes sensibilidades», formando 
comissões de jovens apoiantes 
da CDU, que participem na dis- 
cussão dos programas c na 
campanha eleitoral. 

Potencializar a Festa do 
«Avante!», enquanto momen- 
Wí 

to de encontro com muitos 
milhares de jovens, «na trans- 
missão da nossa mensagem e 
na afirmação da juventude 
CDU» foi outro dos objectivos 
expressos pela direcção da 
JCP que fez a apreciação da 
actividade da organização, 
congratulando-sc com a sua 
dinâmica, salientando entre as 
próximas iniciativas um 
encontro que debaterá «a actu- 
alidadc do ideal comunista» 
que se realiza no próximo 
sábado no Porto, na Escola 
Preparatória Gomes Teixeira, 
e que contará com a presença 
do Presidente do Conselho 
Nacional do PCP, Álvaro 
Cunhal. Outra das iniciativas 
salientadas foi a da Solidarie- 
dade com Angola. 

Também alguns aspectos da 
situação juvenil foram apreci- 
ados nesta reunião da direcção 
da JCP, que manifestou a sua 
solidariedade com todos os 
estudantes universitários que 
«continuam a justa luta contra 
as propinas c pela defesa do 
ensino superior público» con- 
gratulando-sc com as vitórias 
alcançadas «que se traduzem 
no não ao pagamento cm 
numerosos locais». Os jovens 
comunistas repudiram a 
«acção intimidatória c de con- 
trolo. levada a cabo pelos SIS 
- Serviços de Informação c 

mm 

Em Aveiro, decorreu o encontro distrital da JCP 

Segurança». A JCP considerou 
que para os estudantes do 12.° 
ano, obrigados a uma acumula- 
ção de provas cm curto período 
de tempo (aferição e específi- 
cas), «a prova de aferição não 
é mais que uma barreira desne- 
cessária», lembrando que não 
estão resolvidos os problemas 
fundamentais: a falta de vagas 
nas universidades públicas e a 
eliminação do numerus dau- 
sus. 

Outro aspecto abordado na 
reunião foi o crescente nível 
de desemprego, dcnunciando- 
-se a recusa do Ministério da 
tutela em divulgar números 
estatísticos oficiais, apelando a 
JCP «a todos os jovens, parti- 
cularmente os jovens trabalha- 
dores, que participem cm 
acções específicas de defesa 
dos seus interesses, bem como 
na Jornada de Luta da CGTP- 
-1N, no dia 5 de Junho, para 
protestarem contra a política 
deste Governo e pelo direito 
ao trabalho, ao ensino e a uma 
vida digna». 

Encontro distrital 
de Aveiro 

No fim-de-semana passado 
rcalizou-sc o encontro distrital 
de Aveiro da JCP no qual par- 
ticiparam três dezenas de 
jovens c onde foi aprovada por 
maioria a nova Comissão Dis- 
trital, que na primeira reunião 
procederá à eleição do secreta- 
riado. Um balanço às lutas 
juvenis no distrito, a expres- 
sam do reforço orgânico da 
JCP nos últimos meses, a defi- 
nição de objectivos a alcançar 
pelos jovens comunistas de 
Aveiro no que diz respeito ao 
ensino secundário c superior, 
assim como no mundo do tra- 
balho foram alguns objectivos 
do encontro. 

Coimbra estiveram nesta 
manifestação. Palavras de 
ordem como «Loureiro 
deixa-te de excessos, arqui- 
va os processos», «Os polí- 
cias têm razão, o Governo é 
que não» ou «Loureiro não 
sejas tosco, vem falar con- 
nosco» estavam inscritas nos 
diversos panos exibidos 
pelos agentes que trajavam à 
civil, empunhando no entan- 
to as suas carteiras profissio- 
nais. 

Associados à iniciativa 
apoiada pelo Conselho 
Europeu de Sindicatos de 
Polícia, dcslocaram-se a Lis- 
boa 10 dirigentes sindicais 
da polícia espanhola, a 
exemplo do que já acontece- 
ra a 21 de Abril de 1989, 
quando uma manifestação 
de agentes da PSP sofreu 
uma carga da polícia de cho- 
que. 

Frente à Assembleia da 
República, José Carreira, 
presidente da ASPP e um 
dos três dirigentes sindicais 
sobre os quais estão instau- 
rados processos disciplina- 
res, falaria aos manifestantes 
através de uma forma insóli- 
ta: uma gravação cm cassete, 
posteriormente destruída. A 
explicação para o facto 
dcvc-sc ao facto de os diri- 
gentes da ASPP estarem 
proibidos de prestar declara- 
ções públicas, já que esse é o 
motivo para a instauração 
dos já referidos processos 
disciplinares, quando Car- 
reira, Goreti e Torres tece- 
ram críticas à reestruturação 
da PSP. 

Sérgio Vieira, da Associa- 
ção dos Funcionários de 
Investigação Criminal de 
Lisboa da Polícia Judiciária 
(ASFIC/PJ), exortou todos 
os grupos parlamentares e 
todos os deputados a «pro- 
moverem alterações legisla- 
tivas que, de uma vez por 
todas, ponham cobro às 
injustiças verificadas». 

As preocupações manifes- 
tadas em nome da ASFIC/ 
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Representantes de sindicatos europeus estiveram 
com os polícias portugueses 

/PJ, que formalmente convo- 
cou a manifestação mais 
uma vez por impedimento 
da ASPP, foram desenvolvi- 
das numa moção entregue a 
um representante do presi- 
dente da Assembleia da 
República. A moção solicita 
ao Parlamento uma nova 
discussão de uma petição 
assinada por cerca de 12 mil 
pessoas, «decidindo final- 
mente colocar Portugal em 
pé de igualdade com os seus 
parceiros comunitários, 
reconhecendo a legalidade 
do sindicalismo policial». 

O documento exige ainda 
a efectiva abertura ao diálo- 
go e o «arquivamento dos 
processos disciplinares con- 
tra os dirigentes da ASPP» 
por parte do Ministério da 
tutela e do comando-geral da 
PSP. 

Carvalho da Silva 
no desfile 

Os processos disciplinares 
estão «feridos de ilegalida- 
de», diz a moção, que solici- 
ta ainda a revisão da reestru- 

turação em curso na PSP, 
acolhendo as propostas das 
autarquias, das populações e 
dos próprios agentes. A 
moção seria entregue no dia 
seguinte no MAL 

O protesto dos polícias 
recebeu a saudação das duas 
centrais sindicais, mas só 
Manuel Carvalho da Silva, 
coordenador da CGTP, se 
incorporou no desfile em 
acto de solidariedade com os 
polícias. 

Agentes dq Guarda Fiscal, 
protestando contra a extin- 
ção deste corpo policial, e 
familiares dos agentes da 
Guarda Nacional Republica- 
na, em protesto contra a apli- 
cação do regime de discipli- 
na militar, integram-se tam- 
bém no desfile. 

O dispositivo policial con- 
vocado para acompanhar a 
manifestação era relativa- 
mente numeroso mas pri- 
mou pela discrição, sendo 
visível no rosto de alguns 
agentes o constragimento 
por estarem a vigiar uma 
acção de protesto realizada 
por colegas. 

VI Convenção Nacional 

«Verdes» querem reciclar 

o presente 

A consolidação de uma proposta política eco- 
logista que garanta um desenvolvimento susten- 
tável c o futuro das próximas gerações foi o prin- 
cipal objectivo da VI Convenção Nacional do 
Partido Ecologista «Os Verdes» (PEV), realiza- 
da no fim-de-semana passado em Lisboa sob o 
lema «reciclar o presente, garantir o futuro». 

Na convenção foi aprovada a estratégia de 
intervenção eleitoral do PEV, rcafirmando-se a 
participação deste partido nas eleições autárqui- 
cas integrando as listas da Coligação Democrá- 
tica Unitária (CDU), referindo-se ainda o docu- 
mento, aprovado com um voto contra, à impor- 
tância de «refiorçar os poderes c competências 
do Parlamento Europeu, dado ser o único órgão 
directamente eleito pelos cidadãos dós países da 
CEE», considcrando-sc ser da maior importân- 
cia «trabalhar para conseguir manter a repre- 
sentação do PEV» naquele órgão. Sobre elei- 
ções presidenciais o PEV encara a hipótese de 

apresentar um candidato próprio. Quanto à 
estratégia de intervenção, aprovada por unani- 
midade, deverá ser objecto de correcção e alte- 
rações pelos órgãos nacionais agora eleitos, que 
convocarão uma convenção extraordinária para 
aprovação do texto final. 

Os temas abordados incluem, entre outros, 
«um mundo em convulsão»; «a conflitualidade 
no planeta»; «do conflito entre superpotências à 
aceitação do condito norte/sul»; «o racismo e a 
xenofobia como manifestação da crise econó- 
mica, social e política dos países industrializa- 
dos»; «as novas preocupações sociais da huma- 
nidade», «ambiente e desenvolvimento susten- 

, tável»; «a realidade ecológica e sociopolítica 
portuguesa»; e «reciclar o presente, garantir o 
futuro». 

A convenção elegeu 14 membros para a 
Comissão Executiva Nacional c 35 para o Con- 
selho Nacional. 
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Pobreza 

Um em cada quatro europeus que vive na pobreza é 
britânico, proporção que só Portugal ultrapassa entre 

os países membros da CEE, refere um estudo da CEE, 
publicado no jornal, britânico «The Observer». 

O estudo considera que a pobreza atinge todos os cida- 
dãos que auferem rendimentos semanais inferiores a 150 
dólares (cerca de 22 800 escudos). 

Dos 50 milhões de «pobres europeus», cerca de doze 
milhões são britânicos, refere o estudo. 

As razões apontadas para o «elevado» número de 
«pobres» britânicos são a recessão económica, o desem- 
prego e os «baixos salários». 

O estudo da CEE salienta ainda que um quinto dos 
desempregados da CEE são britânicos e que a esperança 
de vida no Reino Unido é a menor entre os doze da CEE. 

África do Sul 

Mais de 700 presos, na maioria negros, morreram nos 
últimos três anos e meio nas cadeias sul-africanas, 

diz o jornal «Star», que qualifica de pelo menos curiosas 
as explicações oficiais a esse respeito. 

De Julho de 1989 a Dezembro de 1992, houve 705 
mortes nas prisões da Africa do Sul, diz o jornal, citando 
um relatório oficial. 

O jornal detectou no relatório um número anormal- 
mente elevado de presos atingidos por raios, vítimas de 
explosões de caldeiras, caídos de telhados, afogados em 
piscinas onde tinham mergulhado «contra as ordens dos 
guardas» e, num caso, um detido sucumbiu a queimadu- 
ras provocadas pelo vapor libertado numa casa de banho. 

Um médico legista, lonathan Gluckman, disse no ano 
passado que examinara os cadáveres de mais de 200 pes- 
soas mortas enquanto mantidas sob detenção. Mais de 90 
por cento foram mortos pela polícia. Segundo disse. 

Moçambique 

As Nações Unidas prevêem o regresso a Moçambique 
de 700 mil dos cerca de 1,5 milhões de refugiados 

moçambicanos actualmente em países vizinhos. 
A previsão vem expressa num documento de 73 pági- 

nas, compilado pelo gabinete das Nações Unidas para a 
Assistência Humanitária em Moçambique (UNOHAC), 
integrante na operação das Nações Unidas para o país 
(ONUMOZ) 

O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refu- 
giados (ACNUR) anunciou em Maputo que cerca de 200 

' mil refugiados moçambicanos regressaram ao país desde 
1992, após a assinatura do acordo geral de paz. 

O Malawi, com cerca de 1,1 milhões de refugiados 
moçambicanos, lidera a lista dos países que acolheram as 
vítimas da guerra. 

Rússia 

O desemprego deverá atingir no final deste ano cerca 
de cinco milhões de russos, que representam entre 

6,0 por cento e 7,0 por cento da população activa, afirmou 
o director da Agência Federal para o Emprego da Rússia. 

Segundo o director desta Agência, Fedor Prokopov, o 
desemprego afecta as diferentes regiões da Rússia de 
forma diversa. 

«Nas regiões de Kosfroma, a Nordeste de Moscovo, o 
desemprego é entre três a quatro vezes superior ao regis- 
tado, em média, nas outras regiões da Rússia», sublinhou 
Fedor Prokopov. 

A maioria dos desempregados russos são mulheres 
entre os 35 e 42 anos, com um filho a cargo. 

Guatemala 

AAministia Internacional denunciou que os assassíni- 
os que se resgistaram durante décadas na Guatema- 

la prosseguem, apesar das promessas do actual governo. 
Um Relatório desta organização internacional, divul- 

gado em Londres, admite que «o Governo talvez tenha 
mudado mais», acrescenta, «as violações dos direitos 
humanos continuam como no passado». 

A Organização não-governamental cita casos de desa- 
parecimentos, torturas e execuções, e indica que entre as 
vítimas figuram crianças, militantes dos direitos humanos, 
jornalistas e sindicalistas. 

«O número de assassínios políticos pelas forças gover- 
namentais diminuiu, mas há que ver se se trata de uma 
melhoria duradoira», comenta a Aministia Internacional, 
acrescentando que «os violadores dos direitos humanos do 
passado continuam em liberdade». 

Em Junho, realiza-se uma Conferência mundial sobre 
os Direitos Humanos organizada pelas Nações Unidas que 
abordará nomeadamente os direitos das populações indí- 
genas e das crianças, vítimas típicas de violação na Gua- 
temala, conclui o relatório. 

Angola 

Acentua-se isolamento 

internacional da UNITA 

A guerra continua a devastar Angola. Num quadro 
internacional em que entretanto se acentua o 
isolamento da Unita, claramente responsabilizada 
pelos observadores do processo de Paz pelo fracasso 
das conversações de Abidjan, e o governo americano 
reconhece oficialmente o governo de Angola. 

«Legalidade e democra- 
cia não fazem infelizmente 
parte do dicionário político 
da Unita e é por isso que a 
guerra vai continuar», afir- 
mou o chefe da delegação 
governamental, em confe- 
rência de imprensa ainda 
realizada em Abidjan, em 
que lançou à comunidade 
internacional um apelo no 
sentido de que «apoie os 
esforços do governo ango- 
lano de encontrar a paz 
para Angola». 

No apelo, o general 
Higino Carneiro sublinhou 
que «apesar de a paz 
depender dos angolanos, 
todos os outros países não 
podem ficar indiferentes 
ao holocausto que actual- 
mente se regista em Ango- 
la devido à ambição pesso- 
al de Jonas Savimbi». 

«Somos todos membros 
de uma mesma comunida- 
de, que se chama humani- 
dade, e quando a História 

pedir contas do que se 
passa actualmente em 
Angola, os primeiros réus 
serão os angolanos e logo a 
seguir os restantes mem- 
bros da comunidade inter- 
nacional, em especial os 
países observadores do 
nosso processo de paz», 
acrescentou. 

Numa curta síntese do 
que tem sido o processo de 
diálogo, Higino Carneiro 
salientou: «Nunca fugimos 
ao diálogo e foi por isso 
que reunimos a primeira 
vez com a Unita no Nami- 
be, e depois em Adis 
Abeba e agora em Abid- 
jan». «Da primeira vez 
assinámos um cessar-fogo 
que a Unita, passados dois 
dias, violou ao ocupar as 
cidades do Uige e do 
Negage. Depois, em Adis 
Abeba, por altura da pri- 
meira reunião, os represen- 
tantes da Unita disseram 
não possuir mandato para 
assinar a paz». 

A posição agora assumi- 
da pela Unita em Abidjan 
foi entretanto denunciada 
em comunicado dos obser- 
vadores do processo de 
paz. 

Os representantes de 
Portugal, Estados Unidos e 
Rússia afirmam que a sus- 
pensão das conversações 
se deveu «primordialmente 
à actual recusa da Unita em 
rubricar um conjunto de 
princípios que permitiria 
iniciar o processo condu- 
cente ao cessar-fogo, à 
concessão da ajuda huma- 
nitária a todo o país, à 
libertação de prisioneiros, 
à conclusão dos acordos de 
Bicesse e à reconciliação 
nacional». 

Os observadores consi- 
deram que «a recusa da 
Unita em rubricar o proto- 
colo significa que esta não 
quis acompanhar o gover- 
no de Angola no envio à 
comunidade internacional 
de um necessário sinal de 
boas intenções». 

Neste quadro, o reconhe- 
cimento oficial do governo 
angolano pelos EUA, 
constitui objectivamente 

mais um contributo para o 
isolamento da Unita. 

Manifestando o seu 
regozijo pelo facto, o 
MPLA e «o governo de 
unidade nacional a que 
preside», afirma em comu- 
nicado a sua «completa 
disponibilidade e abertura 
para o respeito escrupuloso 
e recíproco dos interesses 
mútuos que ligam Angola 
e os Estados Unidos da 
América. 

Em Portugal, o embaixa- 
dor angolano, Rui Mingas, 
comentou que a decisão da 
administração Clinton traz 
«pelo menos, oxigénio a 
todos aqueles que durante 
tanto tempo pugnaram por 
manter o respeito pelos 
compromissos assumi- 
dos». 

Rui Mingas vê na deci- 
são de Clinton «o reconhe- 
cimento de Iodos aqueles 
que tentaram levar Angola 
a assumir-se perante a 
comunidade internacional 
como um país renovado 
que vai ao encontro das 
grandes realidades eviden- 
ciadas no mundo». 

Benguela 

Vítimas da guerra 

Os refugiados de guerra na província de Benguela 
vivem o dilema da escolha entre morrerem de fome ou 
serem abatidos a tiro quando se rouba alimentos em qual- 
quer parte — é o dramático dilema descrito nas páginas 
do «Jornal de Angola». 

A ajuda alimentar aos deslocados «é incipiente», refe- 
re. Terão sido «desviados para canais secretos» de comer- 
cialização produtos básicos, como arroz, leite, açúcar, 
farinha de milho e óleo de palma, que deveriam aliviar- 
-Ihes a fome durante o segundo semestre deste ano, 

«Morrer de fome ou a tiro» em Benguela constitui o 
«novo dilema social» que se vive nos arredores da cida- 
de, diz o diário luandense. Recentemente, um esfomeado 
foi mortalemcnte alvejado numa plantação de banana do 
vale do Cavaco, quando pretendia «roubar banana». 

Em Benguela, vêem-se diariamente «um pouco por 
toda a parte» mendigos a deambularem sem rumo certo, 
«transformados em autênti- 
cos andarilhos da fome». 

Esses andarilhos «pro- 
curam restos de comida em 
bares, restaurantes ou lan- 
chonetes (normalmente, 
contentores tranformados 
em locais de venda de ali- 
mentos), quando não batem 
à porta de alguma família», 
diz o jornal. 

Os «infelizes não pou- 
pam esforços nem têm 
pudor», refere o jornal. 
Esfomeados «chafurdam os 
lixos», adultos fisicamente 
debilitados juntam-se aos 
«exércitos dos meninos da 
rua» ou «acercam-se dos 
tambores de lixo». 

Por vezes, conta, «nem 
o lixo oferece alguma 
coisa» e isso obriga os 
mendigos à «rotina» do 
passeio pelos restaurantes e 
bares. Quando «tudo está 
vazio», a miudagem chega 

ao ponto de «lamber as gotas de sorvete caídas no chão», 
tentando assim saciar a fome. 

A situação tem proliferado em Benguela e está a «pre- 
ocupar os que têm consciência da vida humana e dos pre- 
juízos sociais» causados pela «falta de protecção dos 
homens», diz o jornal. 

Na «cidade hospitaleira» de Benguela, «poucos são os 
que es/endem a mão (da esmola) aos pedintes». 

ATpenúria terá atingido também as famílias que sem- 
pre «gozaram de vida desafogada». 

Hoje, ao pedido de esmola, dizem: «Não tenho nada, 
estamos todos assim...» 

A "penúria alimentar entre os cerca de 16 mil desloca- 
dos de guerra concentrados em Benguela, litoral de Ango- 
la, é «tão preocupante» que o «Jornal de Angola» interro- 
ga-se se «as pessoas terão capacidade para resistir por 
mais temijo». 

PCP comenta 

reconhecimento 

do góverno 

de Angola pelos EUA 

O reconhecimento do Governd da 
República Popular de Angola pelos 
EUA, sendo em si um acontecimento 
pjositivo, mais não faz que pôr cobro à 
situação insólita e insustentável cm que 
os EUA se haviam colocado recusando 
ao longo de 18 anos reconhecer o 
Governo legítimo de um país indepen- 
dente e soberano, membro prestigiado 
da ONU e da comunidade internacional. 

Representa também o fracasso de uma 
política — que entretanto não terminou 

— de apoio e conluio com a UNITA 
(hoje profundamente desmascarada e 
desacreditada) na sua acção terrorista 
pela tomada do poder e a destruição das 
conquistas libertadoras do povo angola- 
no. 

O PCP confirma ao MPLA e ao povo 
angolano a sua solidariedade, com os 
votos de que, alcançada a paz, o futuro 
confirme inteiramente a sua indepen- 
dência e as suas livres opções. 

'i 
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Hungria 

Partido Operário denuncia 

ofensiva anticomunista 

A Confederação dos Sin- 
dicatos Húngaros, central 
sindical com forte peso de 
militantes comunistas, ven- 
ceu as primeiras eleições 
pluralistas intcrsindicais rea- 
lizadas na Hungria desde 
1990. 

Com um milhão de ade- 
rentes, a Confederação dos 
Sindicatos Húngaros obteve 
45,22 por cento dos votos 
nas eleições para os Conse- 
lhos de Segurança Social e 
50,10 por cento nas eleições 
para os Conselhos de Refor- 
mas. 

A Central ficou claramen- 
te à frente dos outros seis 
sindicatos concorrentes. 

A Liga Democrática dos 
Sindicatos Independentes 
(Liga, 200 mil aderentes) 
obteve nas eleições para os 
Conselhos de Segurança 
Social 13,3 por cento e os 
Conselhos Operários (70 mil 
aderentes) alcançaram ape- 
nas 12,80 por cento. 

A primeira destas duas 
centrais é considerada próxi- 
ma da Aliança dos Demo- 
cratas Livres, principal par- 
tido da oposição em termos 
eleitorais. Os Conselhos 
Operários têm o apoio do 
Fórum Democrático, partido 
dirigente da coligação con- 
servadora no poder. 

De salientar ainda que esta 
vitória da Confederação dos 
Sindicatos segue-se a signi- 

ficativos sucessos do Partido 
Operário Húngaro (consti- 
tuído por comunistas) em 
eleições locais. 

Estes factos ganham ainda 
maior relevo por coincidi- 
rem com um claro esforço 
governamental para isolar os 
comunistas, nomeademente 
ilegalizando os seus símbo- 
los com uma legislação que 
os poria a par dos símbolos 
nazis. 

O que para além de cons- 
tituir flagrante violação dos 
direitos humanos c em parti- 
cular dos direitos civis e 
políticos, surge como uma 
forma - nem sequer muito 
subtil - de tornear (é o míni- 
mo que se pode dizer) o que 
as próprias regras do jogo 
democrático estão a fazer 
saltar à vista - o apoio de 
que os comunistas húngaros 
dispõem, entre os trabalha- 
dores e por parte populações 
de diferentes zonas do país. 

Em síntese - se a democra- 
cia não serve o poder, vio- 
lam-se as regras da demo- 
cracia. 

Reportando-nos aos fac- 
tos: no passado dia 14 de 
Abril, o Parlamento húngaro 
adopta uma lei pela qual 
"quem difundir, utilizar ou 
expor publicamente a cruz 
gamada, as insígnias SS, (...) 
a foice e o martelo, a estrela 
vermelha de cinco pontas ou 
os símbolos que os represen- 

tam (...) - comete um delito." 
Face à situação assim cri- 

ada, o Partido Operário íjún- 
garo propõe que esta nova 
disposição legal seja apreci- 
ada pelo Tribunal Constitu- 
cional, como contrária à 
Constituição. 

No documento enviado ao 
Tribunal Constitucional, a 
direcção do Partido Operário 
afirma que a lei em causa 
visa "discriminar e excluir 
da vida política uma parte 
significativa da sociedade 
húngara - as pessoas de dife- 
rentes sensibilidades de 
esquerda". 

A carta ao Tribunal consi- 
dera que tal disposição legal 
viola a Convenção Internaci- 
onal dos direitos civis e polí- 
ticos, que "reconhece o 
direito de cada um à liberda- 
de de pensamento, de cons- 
ciência e de religião, direito 
que inclui a livre opção de 
convicções e o direito a 
exprimir, praticar c transmi- 
tir a sua convicção, seja de 
forma individual, seja colec- 
tivamente com outras pesso- 
as, publicamente ou num cír- 
culo privado"., 

A direcção do Partido 
Operário Húngaro sublinha 
que "a utilização dos símbo- 
los, bandeiras, insígnias dos 
partidos é um instrumento 
da expressão da livre con- 
vicção", c afirma: - "com 
esta lei, foi desencadeada 

uma campanha psicológica 
contra o Partido". 

Na carta diz-se ainda que 
"nem os interesses da segu- 
rança do Estado, nem os da 
garantia da segurança públi- 
ca" estão em causa. 

O documento enviado ao 
Tribunal constitucional refe- 
re as implicações intemácio- 
nais da nova medida legisla- 
tiva. 

"A interdição de utiliza- 
ção pública da foice e do 
martelo assim como da 
estrela vermelha de cinco 
pontas atinge o conjunto do 
movimento operário interna- 
cional... O direito internaci- 
onal não proíbe a utilização 
destes símbolos. Em primei- 
ro lugar porque são os sím- 
bolos do trabalho, dos 
milhões de trabalhadores de 
todos os continentes; a foice 
e o martelo simbolizam res- 
pectivamente o trabalho 
agrícola e industrial. A estre- 
la de cinco pontas é um 
apelo à solidariedade dos 
trabalhadores dos cinco con- 
tinentes. 

"Estes símbolos são anti- 
gos emblemas do movimento 
operário que não estão liga- 
dos a regimes autoritários". 

Por último, c salientada a 
falta de ética na redacção do 
texto da lei, ao colocar ao 
mesmo nível as insígnias do 
movimento operário e as dos 
fascistas. 

Comunistas sul-africanos 

criticam Pretória 

por não reconhecer Luanda 

O Partido Comunista Sul-Africano (SACP) criticou 
severamente a recusa de Pretória cm reconhecer o governo 
angolano, afirmando que a decisão confirma alegações da 
manutenção do apoio de Pretória ao movimento de Jonas 
Savimbi. 

O responsável das Relações Internacionais do SACP, 
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Por iniciativa da Associação Portugal/Cuba, realizou-se na Sociedade 
Capricho Setubalense, no passado dia 22, uma sessão de solidariedade com 
Cuba, que contou com a participação do General Vasco Gonçalves, Almirante 
Rosa Coutinho e embaixador cubano German Blanco Puyol 

Essop Pahad, afirmou cm Joanesburgo que o posiciona- 
mento do governo de Frederik De Klcrk «somente serve de 
encorajamento à rejeição por Savimbi dos resultados elei- 
torais c ao retorno daquele à guerra». 

«É lamentável que, mesmo após a administração Clin- 
ton ter finalmente reconhecido o governo angolano, o regi- 

me de De Klcrk possa pre- 
tender que assume uma 
abordagem equilibrada (ao 
problema de Angola)», 
considerou Pahad. 

A reacção dos comunis- 
tas sul-africanos surge na 
sequência de um porta-voz 
do governo ter afirmado 
que Pretória só reconhecerá 
plenamente o governo de 
Angola uma vez completa- 
das as eleições presidenci- 
ais naquele país, entretanto 
obstruídas pela iniciativa de 
guerra c a recusa de facto ao 
entendimento por parte da 
Unita. 

Jacqucs Malan, porta- 
-voz do ministério dos 
Negócios Estrangeiros sul- 
-africano, respondia ao 
desafio lançado a Pretória 
por Nelson Mandcla, diri- 
gente do ANC, para que 
seguisse o exemplo dos 
Estados Unidos no reconhe- 
cimento do governo angola- 

A nova lei para os imigrantes vai atingir em 
particular os jovens 

França 

Governo de direita 

contra imigrantes 

Associações, sindicatos e partidos de esquerda 
multiplicam, em França, as críticas à reforma do códi- 
go da nacionalidade - significativamente a primeira lei 
proposta pelo governo de direita de Edouard Balladur 
à Assembleia Nacional - que dificulta a aquisição da 
nacionalidade francesa. 

As críticas vão também contra o projecto de lei que 
reforça os poderes da polícia em matéria de controlos 
de identidade, e que visa igualmente a exclusão dos 
imigrantes. 

As igrejas católica e protestante afirmam-se contra 
estas medidas, sublinhando a solidariedade com os 
imigrantes "num momento em que novas disposições 
legais dão a impressão que lhes são atribuídos todos os 
males que afligem a sociedade francesa". 

A reforma do código da nacionalidade deverá ser 
ainda aprovada pelo Senado, a Câmara Alta do Parla- 
mento francês, depois de ter sido adoptada a 13 de 
Maio pela Assembleia Nacional (Câmara dos Deputa- 
dos). 

Antes da adopção da nova lei pela maioria de direi- 
ta da Assembleia, todos os jovens filhos de pais estran- 
geiros nascidos em território francês adquiriam auto- 
maticamente a nacionalidade francesa. 

A nova legislação obriga os jovens a pedirem 
voluntariamente a nacionalidade francesa entre os 16 e 
os 18 anos, a qual poderá ser recusada se o jovem tiver 
algum antecedente judicial. 

A nova lei exige também que o jovem tenha resi- 
dido em França durante os cinco anos que antecedem 
a formulação do pedido de nacionalidade. 

Em comentário a esta inquietante reforma do Códi- 
go da Nacionalidade, Madeleine Rcbérioux, presiden- 
te da Liga francesa dos direitos do homem, afirmou, 
referindo-se à natureza do texto da lei: "Há uma forte 
c perigosa carga simbólica. No fundo, dirige-se ao 
imaginário colectivo dos franceses, apontando-lhes os 
estrangeiros como responsáveis pelos seus problemas, 
como os culpados que é preciso evitar que contaminem 
a nação francesa. 

"Esta noção de contaminação é inerente a todo um 
tipo de xenofobia desde o século XIX, a xenofobia 
nacionalista. E nós receamos particularmente os seus 
efeitos no quadro desta lei." 

Balcãs 

Conferência em Atenas 

Por iniciativa do «Movi- 
mento contra a Guerra e pela 
Paz nos Balcãs», realizou-se 
em Atenas, a 22 c 23 de 
Maio, uma conferência 
interbalcânica, em que o 
Comité Português para a Paz 
nos Balcãs esteve represen- 
tado por António Abreu. 

Nesta conferência interna- 
cional foram temas de deba- 
te: uma solução pacífica dos 
diferentes problemas na 
Jugoslávia e entre os dife- 
rentes países balcânicos; 
acções contra os perigos do 
nacionalismo c do chauvi- 
nismo; direitos do homem e 

direitos das minorias; moda- 
lidades práticas para o esta- 
belecimento da Paz, da ami- 
zade, da confiança recíproca 
e da segurança entre os 
povos balcânicos. 

Na sequência desta confe- 
rência interbalcânica e da 
Assembleia do Conselho 
Mundial da Paz que se reali- 
za em Basileia, Suíça, nos 
próximos dias 3 a 6 de 
Junho, c que conta igual- 
mente com participação por- 
tuguesa, deverá rcalizar-se 
em Lisboa, a 8 de Junho, 
uma reunião pública sobre a 
situação nos Balcãs. 
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Num jantar-convívio em Lisboa 

CDU apresenta 

Proposta para as Autárquicai 

■ 

i § 
■0ê 

Xp 
m 

,A 
A 

Na passada sexta-feira, a Comissão Coordenadora Nacional da 
CDU promoveu, no restaurante Valenciana em Lisboa, um encon- 
tro-jantar para a apresentação da Proposta da CDU para as 
Autárquicas/93, presidido pelo Professor Avelãs Nunes, que 
apresentou a Proposta, e tendo por oradores o Secretário-Geral do 
PCP, Carlos Carvalhas (que encerrou as intervenções), Isabel 
de Castro, membro da Comissão Executiva do PEV, e Blasco 
Hugo Fernandes, presidente da Comissão Directiva da ID. 

A iniciativa reuniu delegados da CDU de todo o País, decor- 
rendo num ambiente de grande animação e convívio. Entre os 
mais de 200 participantes contavam-se numerosos e prestigiados 
autarcas, além de diversas personalidades, que fizeram questão de 
apresentar o seu público apoio à Coligação Democrática Unitária. 

Pelas 20 horas, já o salão da "Valenciana" se encontrava quase 
cheio. Na mesa que dominava, ao fundo, o vasto serpentear de 
convivas até ao outro extremo do salão, o locutor Cândido Mota 
deu início ao conjunto de intervenções da noite com a segurança 
profissional e a boa disposição que se lhe reconhece. 

O primeiro orador foi o Professor Avelãs Nunes: de forma 
coloquial, fez a apresentação da Proposta da CDU para as 

Autárquicas/93, que trans- 

Carlos Carvalhas sobre as eleições autárquicas 

«Uma oportunidade 

para o povo português afirmar 

uma vontade de mudança 

crevemos ao lado, antece- 
dendo-a de um vivo protesto 
contra a condenação de 
Xanana Gusmão e a ilegiti- 
midade da actuação do 
governo indonésio em rela- 
ção a Timor e à luta dos 
timorenses pela liberdade e a 
autodeterminação. 

» 

Neste jantar de convívio e de manifestação de apoio à CDU, 
saudando a generosa presença de todos vós, queria saudar tam- 
bém os nossos parceiros da Coligação: o Partido Ecologista «Os 
Verdes», a Intervenção Democrática e todos os democratas 
independentes que unem os seus esforços e vontades neste gran- 
de espaço democrático que é, de facto, a Coligação Democráti- 
ca Unitária. 

A importante batalha política que representam as eleições 
autárquicas de 1993 decorre, desde logo, pelo facto dc o Poder 
Local ser um instrumento fundamental na resolução dos proble- 
mas das populações, dc ser um factor dc enriquecimento da vida 
democrática, instrumento e estímulo à democracia participativa. 
Mas a sua importância é acrescida por decorrerem numa situa- 
ção dc acentuada crise económica e social, num quadro de ofen- 
siva geral do PSD contra os direitos dos trabalhadores. 

As eleições autárquicas serão, neste quadro, também uma 
importante oportunidade para o povo português afirmar uma 
vontade dc mudança dc rumo e dc condenação da política dc 
direita. 

Temos dito, c reafirmamos, que na grave conjuntura nacio- 
nal que o País atravessa, com uma crescente concentração da 
riqueza, com a acentuação das desigualdades e a multiplicação 
das exclusões sociais, fruto de uma política errada e classista, as 
eleições para o Poder Local podem contribuir para alicerçar uma 
alternativa ao Governo do PSD, quer por razões dc política 
geral, quer por razões especificamente autárquicas. 

As eleições dc Dezembro constituem, assim, uma exigente 
batalha política que requer o empenhamento dc todas as estru- 
turas da CDU c uma intensa c dinamizadora intervenção dc 
todos os seus democratas c militantes. 

Uma batalha também por uma política radicalmente dife- 
rente, que tenha como prioridade responder aos problemas fun- 
damentais do País, nomeadamente aos problemas dos trabalha- 
dores c do povo, e que respeite c aprofunde as características da 
democracia portuguesa cm todas as suas vertentes: política, eco- 
nómica, social, cultural. 

Uma política que ponha de lado os critérios da convergên- 
cia nominal de Maastricht, que o mesmo é dizer que combata as 
políticas restritivas monctaristas c anti-sociais levadas à prática 
pelo Governo do PSD. 

Uma política que combata o nepotismo, a arrogância do 
poder, a governamental ização do Estado, a opacidade dos actos 
administrativos, a fuga ao controlo democrático c ao debate 
multipartidário, práticas que são indignidades infligidas ao espí- 
rito democrático, c que vão criando o caldo dc cultura à banali- 
zação da corrupção e à desconfiança c indiferença dos cidadãos 
pelas instituições democráticas. 

Por isso, concebemos também o Poder Local como uma 
escola de democracia, que favoreça a intervenção dos cidadãos, 
que estimule o seu sentido crítico e criativo, que os torne auto- 
res da sua própria vida e da vida da autarquia local. 

Trata-sc de uma concepção contrária à do PSD que, do 
ponto dc vista do «sistema de governo local», tem procurado sis- 
tematicamente afastar os cidadãos da gestão pública, fomentar 

a passividade, substituir a colegial idade pelo presidencialismo e 
pelo poder pessoal e sem controlo nos executivos. 

A mesma orientação que se materializa na subalternização 
das Assembleias Municipais e de Freguesia, dificultando o papel 
dc contribuição construtiva, debate, fiscalização e apresentação 
de alternativas que estes órgãos devem ter. 

A mesma orientação que leva o Governo a fortalecer os 
governadores civis e as Comissões Coordenadoras Regionais 
(CCR), estruturas controladas pelo PSD, e a manter a escanda- 
losa inconstitucionalidade por omissão que representa a não ins- 
tituição das regiões administrativas, apesar das sucessivas pro- 
messas eleitorais e das necessidades decorrentes de um desen- 
volvimento participado e integrado, c mesmo das exigências que 
decorrem dc uma reforma administrativa democrática. 

A mesma orientação que leva o PSD a conceber os media 
como um instrumento da arte subtil da sua desinformação, da 
sua palavra de ordem «Resignai-vos portugueses e portuguesas 
que mesmo assim vivemos no melhor dos mundos»..., c o que 
vocês vêem nas expressões dc cólera c luta dos agricultores, dos 
pescadores, dos trabalhadores e dos estudantes, não passam dc 
factos marginais organizados pelas «forças de bloqueio»... 

A mesma orientação que mais recentemente tem levado, de 
pacote em pacote, de promessa cm promessa, o Primciro- 
Ministro c sucessivos ministros, de forma programada para efei- 
tos mediáticos, a anunciar miríficos milhões depois de terem 
sido obrigados a abandonar a teoria do «oásis» e a terem de reco- 
nhecer a grave crise económica e social que atinge a vida naci- 
onal. 

O intenso descontentamento e insegurança que percorre 
muitos estratos da sociedade portuguesa e a amplitude e diver- 
sidade das movimentações sociais dc protesto que estão cm 
curso indicam, na nossa opinião, o caminho necessário e indis- 
pensável para travar a política do Governo, a intensificação da 
luta dc massas, coordenada com a acção institucional e com a 
preparação das eleições autárquicas. 

Somos oposição firme e consequente, oposição que critica e 
propõe, que denuncia c constrói. A característica fundamental da 
nossa acção nas autarquias é a existência dc muito mais obras rea- 
lizadas quando comparado com a gestão de outras forças políti- 
cas c asseguradas com uma gestão democrática c participada. 

Por isso, partimos com confiança para as próximas eleições 
autárquicas, pelo prestígio conquistado no trabalho realizado, 
pelo respeito adquirido no cumprimento da palavra dada, pela 
dedicação e empenho com que os eleitos da CDU põem na reso- 
lução dos problemas. 

Como se afirma na «Proposta da CDU para as Autárqui- 
cas/93», a Coligação tem fortes razões para confiar na escolha 
das populações. 

A conjugação dos esforços dos homens, mulheres e jovens 
que integram a CDU, c uma viva, verdadeira e dinâmica cam- 
panha eleitoral, permitirão uma grande votação na CDU, que 
confirme c reforce as suas posições e que constitua um contri- 
buto para uma alternativa democrática na vida política do País, 
para bem dos portugueses c dc Portugal! 

As autarquias 

CDU vão mais 

longe 

Scguiu-se no uso da pala- 
vra Blasco Hugo Fernandes, 
presidente da Comissão 
Directiva da ID, que após 
sublinhar que "um dos princí- 
pios básicos e programáticos 
da Intervenção Democrática 
(ID) que moldam a sua con- 
cepção de sociedade, é o da 
valorização e materialização 
da democracia participativa 
nos planos político, económi- 
co, social e cultural, a nível 
•nacional e local", afirmou: 

"Nos cerca de 20 anos pós- 
Abril, a árvore do poder local 
democrático lançou profun- 
das raízes e adquiriu frondosa 
copa sob a qual as populações 
aprenderam a reconhecer a 
sua importância, a distinguir, 
no seu seio, o trigo do joio e, 
consequentemente, a valori- 
zar a acção das formações po- 
líticas, como a CDU, na defe- 
sa e resolução desinteressada 
e empenhada dos seus proble- 
mas, 

"Não admira que assim 
aconteça. As autarquias CDU 
oferecem trabalho, competên- 
cia e honestidade, o que, só 
por si, representam um capital 

precioso, sobretudo nos dias 
de hoje onde o egoísmo, o 
laxismo, a ausência de valores 
e de princípios são moedas 
correntes". 

"Mas as autarquias CDU 
vão mais longe", disse. "A 
montante e a jusante da acti- 
vidade desenvolvida, no 
equacionamento e solução 
dos problemas locais, procu- 
ram implicar ampla e pro- 
fundamente as populações, 
mobilizando a sua inteligên- 
cia e criatividade na constru- 
ção autárquica comum, num 
quadro que se pretende de 
verdadeira democracia par- 
ticipada. Trata-se da segun- 
da componente dos bons 
resultados nas autarquias 
CDU". 

Um projecto 

de transformação 

Isabel de Castro, membro 
da Comissão Executiva do 
PEV, falou de improviso. Ex- 
plicando que Os Verdes "não 
têm do ambiente uma visão 
abstracta - quando falamos de 
fábricas lembramo-nos dc 
quem lá trabalha, quando 
falamos de rios poluídos pen- 
samos nos que sofrem as con- 
sequências", a oradora afir- 
mou que o seu Partido está na 
CDU porque esta Coligação 
"tem um projecto de transfor- 
mação". "Nas zonas geridas 
pela CDU - sublinhou - 05 

problemas não se prendem 
com as infra-estruturas bási- 
cas, que já estão realizadas, ao 
contrário do que acontece cm 
muitas autarquias dirigidas 
por outras forças políticas. 
Esse patamar está ultrapassa- 
do. Agora avança-se para o 
patamar seguinte, relacionado 
com a planificação, a gestão 
do território, o aproveitamen- 
to dos recursos, a protecção 
do ambiente, a preparação do 
futuro". E acentuou: "E este o 
nosso entendimento da part' 
cipação na CDU". 

Finalmente, o Secrctário- 
Gcral do PCP, Carlos Carva- 
lhas, proferiu a intervenção 
que concluiu os discursos 
encontro-jantar, e que trans 
crevemos também nestas 
páginas, seguindo-se o repas 
to e um animado conviv 
entre os mais de 200 partic' 
pantes, que ilustramos. 

1 
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Os cinco pontos duma Proposta nacional 

E a seguinte, a Proposta da CDU para as Autár- 
(luicas/93 apresentada ao País na passada sexta-feira: 

CDU presente como grande força e 
alternativa autárquica 

A CDU c uma coligação permanente na área do poder 
kal juridicamente constituída pelo PCP c pelo PEV, mas 
Wc representa na realidade um largo espaço político unitá- 
ri0 onde, com os dois partidos, intervém destacamcnte a ID 
c Participam numerosos democratas e independentes. 

A CDU estará presente nas próximas eleições autárqui- 
cas com uma proposta coerente e consistente que combina 
11 obra realizada ú inspirada c traduzida pelo lema «traba- 
'k honenstidadc c competência» ú com a capacidade ino- 
Víldora para encontrar as melhores soluções para os problc- 
nias e rasgar novos horizontes ao poder local. 

A CDU e uma grande força autárquica, presentemente 
Maioritária cm 50 municípios e 345 freguesias, a que se 
JLIntam as posições das forças políticas que constituem a 
EDU na maioria que administra o município de Lisboa e 37 
das soas freguesias. A CDU apresentará candidatos a prati- 
camente todos os órgãos autárquicos do País. 

A CDU assume-se como alternativa global ao PSD c ao 
^ em razão das suas posições e influencia e sobretudo 

P0rque as suas orientações, a sua prática, a sua Proposta 
Para as Autárquicas/93 exprimem um projecto nacional e 
11111 projecto autárquico perfeitamente diferenciados em 
Mbição ao da direita c ao do próprio PS, que com esta cm 
Pintos aspectos c tantas vezes se confunde. 

2.0 vasto trabalho realizado pela CDU 

A CDU realizou um vastíssimo trabalho nas autar- 
qUC f0j consolidado e aprofundado no actual man- 

dato. 

c, A percentagem de população abrangida com abaste- 
r
lniento de água, drenagem c tratamento de esgotos e 

r
Ceo'ha de lixos nas autarquias geridas pela CDU 6 cla- 
""hente superior à média nacional e atinge o dobro da 
,^lecntagem da população abrangida em municípios 

Ministrados por outras forças políticas. No presente 
, Pndato. vcrificou-se um esforço particular no sentido 

dc 
"Melhorar os níveis dc abastecimento c a qualidade da 

Ua. de ampliar as redes de esgotos, de melhorar a lim- 
riJ'a urbana c a recolha de lixos, de avançar no trata- 

"Mo de águas residuais e resíduos sólidos. 

(.jjjr^Msseguiu-se um vasto esforço de construção de 

de recreio e lazer, à criação de espaços verdes e dc equi- 
pamentos para a infância, juventude e terceira idade. 

Acentuou-se a acção na área da educação, com par- 
ticular realce para a construção de escolas, para a arti- 
culação da escola com o meio e da autarquia com os pais 
c os professores c para a acção social escolar. 

Dcsenvolveu-se uma inovadora política específica 
de juventude com iniciativas para os jovens e apoio e 
estímulo ao associativismo juvenil que criou melhores 
condições de vida para os jovens dos respectivos muni- 
cípios. 

Pugnou-se pela segurança das populações através de 
acções dc sensibilização relativas à protecção civil e de 
apoios às corporações dc bombeiros e à construção de 
novos quartéis e esquadras. 

Deu-se assinalável contributo ao fomento dc habita- 
ção económica (ao mesmo tempo que se procedeu à res- 
ponsabilização do Governo pela ausência de política de 
habitação que é da sua exclusiva competência), apoian- 
do as cooperativas de habitação económica, promoven- 
do a recuperação de bainps degradados ou clandestinos 
e fomentando programas de autoconstrução. 

Prestou-se uma crescente atenção à área do desen- 
volvimento económico, criando zonas e realizando lote- 
amentos industriais, promovendo feiras dc actividades 
económicas e produtos dc cada região, criando gabine- 
tes para informar e atrair o investimento, inovando com 
iniciativas variadas de apoio directo às actividades eco- 
nómicas, dando uma atenção cada vez maior ao turismo. 

Avançou-se na racionalização e modernização dc 
serviços, na personalização e humanização do atendi- 
mento dos cidadãos, na desburocratização, na descen- 
tralização para as freguesias, na saúde ocupacional e na 
melhoria de instalações c serviços para apoio dos traba- 
lhadores das autarquias. 

Quando em minoria a CDU realizou igualmente um 
trabalho digno dc nota tanto nos pelouros que foram dis- 
tribuídos aos seus vereadores, quando tal aconteceu, 
como no combate a políticas erradas e na apresentação 
dc alternativas através dos seus eleitos nas câmaras e 
juntas c nas Assembleias Municipais e dc Freguesia. 

O trabalho realizado não é isento de insuficiências. 
Foi igualmente afectado pelas políticas de corte de ver- 
bas e dc imposição de encargos, centralização dc pode- 
res e ingerências. Mas, cm todo o caso, confirma a CDU 
como uma grande força política, cuja gestão se revela 
altamente benéfica para as populações, marcando com o 
seu estilo o Poder Local e enriquecendo a vida demo- 
crática em Portugal. 

^il 
0litr; 
la 

M;guiu-sc um vasto csiorço ue cuusuuvaw 
. C caminhos municipais, que atinge centenas dc 3. Orientações para o próximo mandato 
^metros, além da recuperação c pavimentação de 

facilitando as comunicações e quebrando o iso- 
n)ento dc muitas localidades. 

110 ^esenvo'veu'se urn profundo e generalizado esforço 
basc 
Prcs 

ínio do ordenamento do território, tendo como 
Utlla concepção integrada do desenvolvimento, a 

, SCrvação ou recuperação do ambiente e da paisagem, 
interessas das populações c a luta pela correcção de 

letrias regionais. 
,u 

0ram desencadeadas múltiplas acções na área cul- 

átrav^Uer atrav^s t'a construção dc equipamentos, quer 
"■ fecu ' 

tos ^'órícos, conventos, castelos e outros monumen 

^ a ctnografia e artesanato. 
Senvolveram-se c aprofundaram-se acções na área 

) n )ri'Va. quer construindo equipamentos, organizan- PrOVp- - .... . . i. .x:..: 

rec aP0io aos criadores culturais e da preservação 
As p^MÇão do património cultural, envolvendo cen- 

.os , "bóricos, conventos, castelos e outros monumen- 
tpoj CrM conto a valorização dc tradições c costumes e o 

Vas c outras iniciativas, quer apoiando colectivi- . ^.cont • - 

0' Prestada particular atenção à construção dc zonas 

especial atenção para a juventude c as crian- 

Na continuidade do valioso trabalho realizado, a 
CDU propõe-sc no próximo mandato reforçar a atenção 
à qualidade das soluções adoptadas, estimular a partici- 
pação dos cidadãos, através das antigas e dc novas for- 
mas, prestar particular atenção às actividades sociocul- 
turais, ao ambiente e à luta pelo desenvolvimento eco- 
nómico, sem prejuízo do prosseguimento da construção 
de infra-estruturas c equipamentos. 

Tendo cm conta a gravidade das situações existentes 
ú cuja responsabilidade cabe ao Governo ú e as respon- 
sabilidades da CDU, força maioritária na área metropo- 
litana dc Lisboa, será uma preocupação essencial traba- 
lhar c contribuir para humanizar a vida nas cidades e 
nas áreas metropolitanas, combater a solidão, a mar- 
ginalidade e os fenómenos de exclusão social, apoiar os 
trabalhadores imigrantes c as minorias étnicas. 

Tendo cm conta o facto de dois terços da população 
portuguesa viver no litoral c outra parte o aproveitar 
para recreio c lazer, tendo cm conta as suas potenciali- 
dades c a degradação dc uma boa parte deles, constitui- 
rá preocupação fundamental da CDU garantir o seu cor- 
recto aproveitamento e fruição, tendo em conta os inte- 

resses das populações, e a conservação das riquezas 
naturais e paisagísticas e do património cultural. 

Tendo em conta a deplorável situação do interior do 
País, em que prossegue a desertificação, o encerramen- 
to de serviços, a degradação das condições de vida, o 
envelhecimento da população e o atraso económico, a 
CDU lutará por uma política determinada de correcção 
de assimetrias regionais e de desenvolvimento do interi- 
or de Portugal. 

Dispondo de candidatos com provas dadas na ges- 
tão autárquica e na luta em defesa das populações, 
ligados aos concelhos e freguesias onde são candida- 
tos, com um património único de realizações, experi- 
ências e entreajuda, a CDU estará em condições de, 
no próximo mandato, honrar a confiança que lhe for 
dada e de cumprir os programas eleitorais que apre- 
sentará. 

4. Sobre a regionalização e a valorização do 
Poder Local 

Tendo em conta a necessidade de promover o desen- 
volvimento equilibrado do País, realizar a reforma 
democrática da Administração Pública e alargar a demo- 
cracia c a participação popular, a CDU insiste em que é 
urgente instituir as regiões administrativas. 

A CDU insiste na necessidade do Governo cumprir a 
Lei de Finanças Locais, transferindo para os municípios 
as verbas a que têm direito e pondo termo à imposição 
de encargos sem contrapartidas. 

A CDU preconiza a revisão do regime de tutela 
administrativa, limitando-a à mera fiscalização da lega- 
lidade e pondo termo à sua instrumentalização. 

5. A importância de votar CDU 

A par da grande importância que revestem para a 
vida das populações e das localidades e dos reflexos que 
terão no desenvolvimento regional e na regionalização, 
as próximas eleições autárquicas terão também eviden- 
tes repercussões na evolução da política geral do País. 

Na verdade, o acto eleitoral de Dezembro representa 
uma ocasião política especial para que os portugueses 
exprimam todo o seu descontentamento com a política 
governamental do PSD, responsável, em grande medida, 
pela grave crise económica, social, política e moral em 
que o País está mergulhado. 

As eleições autárquicas marcam também o início de 
um novo ciclo eleitoral. Os seus resultados poderão 
assim influenciar os resultados das eleições que se lhe 
seguem e contribuir para favorecer as condições para a 
criação de uma alternativa democrática à política e ao 
governo de direita. 

Nas eleições autárquicas, o eleitorado escolherá pri- 
oritariamente as melhores propostas e os melhores can- 
didatos para darem concretização às atribuições das 
autarquias ao serviço das populações. Nesse sentido, a 
opção pela CDU é a opção mais segura, garantida pelas 
provas dadas pela coligação democrática, que as popu- 
lações reconhecem e os próprios adversários tantas 
vezes elogiam. A opção pela CDU é a que representa a 
mais firme c consequente condenação da política do 
Governo e traduz o decidido apoio às forças políticas 
que mais têm feito e mais se dispõem a fazer para afas- 
tar a direita do poder e fazer vingar uma alternativa 
democrática. 

A CDU tem, por isso, fortes razões para confiar na 
escolha das populações. 

21 dc Maio de 1993 

A Comissão Coordenadora Nacional 
da CDU-Coligação Democrática Unitária 
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«Conferência de Alvaro Cunhal» 

«0 comunismo 

hoje o amanhã» 

27-5-93 

Na passada sexta-feira, o camarada Álvaro Cunhal, 
Presidente do Conselho Nacional do Comité Central 
do Partido Comunista Português, 
deslocou-se a Ponte da Barca, onde, a convite da 
Câmara Municipal, participou numa conferência 
subordinada ao tema "Passado e Futuro do 
Comunismo em Portugal". Publicamos hoje, na 
íntegra, o texto da conferência: 

O tema proposto para esta palestra - "O comunismo 
hoje e amanhã" - no ciclo promovido pela Câmara Muni- 
cipal, cujo convite agradeço, sugere a necessidade de, 
perante as profundas alterações na situação mundial, nome- 
adamente a derrocada da URSS e de outros países do leste 
da Europa, responder a legítimas interrogações que certa- 
mente muitos de vós colocam ao reflectir sobre a questão: 
afinal o que é ser comunista hoje?, existem de facto hoje 
objectivos para os comunistas?, se existem, quais são? 

Nesta palestra procurarei dar resposta a estas interroga- 
ções. Desde já adianto em síntese, como ideia introdutória, 
que a História, os factos, a vida mostram e justificam que 
afinal o comunismo continua a responder às necessidades e 
mais profundas aspirações dos trabalhadores e dos povos. 

Procurarei, nas breves palavras que uma palestra con- 
sente, justificar esta afirmação. 

A apreciação certa 

da época em que vivemos 

Para quem queira ajuizar com segurança do significado 
dos grandes acontecimentos, tanto à escala mundial como à 
escala nacional, e das perspectivas da evolução da socieda- 
de, torna-se necessária uma apreciação segura da época 
actual. 

Neste findar do século XX, multiplicam-se as interpre- 
tações e caracterizações do que o século significou e signi- 
ficará na História da humanidade. Considerando a derroca- 
da da URSS e dos regimes do leste da Europa, a mudança 
daí resultante da correlação mundial de forças e a nova pre- 
tensão de restabelecimento do domínio, exploração e hege- 
monia mundial pelo imperialismo, espalha-àe a ideia de que 
o projecto comunista fracassou, de que "o comunismo mor- 
reu", de que "o comunismo não tem futuro" e de que afinal 
o capitalismo mostrou ser um sistema capaz de resolver os 
problemas da humanidade, um sistema superior e melhor 
que um sistema socialista. 

Temos opinião diferente. 
Nem o projecto comunista de uma sociedade nova e 

melhor deixou de ser válido, nem o capitalismo se mostrou 
ou mostra capaz de resolver os grandes problemas da huma- 
nidade e se pode considerar um sistema definitivo. 

O capitalismo sofreu é 
certo alterações ao longo do 
século XX nas suas estrutu- 
ras económicas e sociais. 
Desenvolveram-se a inter- 
nacionalização dos proces- 
sos económicos e sistemas 
de cooperação e de integra- 
ção. As forças produtivas 
receberam poderoso impul- 
so com a revolução científi- 
co-técnica. 

Mas o capitalismo man- 
teve e mantém as suas carac- 
terísticas essenciais, como 
sistema de exploração, 
opressão e agressão, marca- 
do por injustiças, desigual- 
dades e flagelos sociais. O 
capitalismo é um sistema em 
que há classes que exploram 
e classes que são explora- 
das, classes que dominam e 
outras que são dominadas, 
classes que governam em 
seu proveito e outras que, 
para seu mal, são governa- 
das, classes que constituem 
uma minoria da população 
que concentra a riqueza e a 
usufrui em excesso e classes 
que constituem a esmagado- 
ra maioria da população que 

vive com graves carências e que, em vastíssimos sectores, 
vive numa zona social sombria de pobreza e miséria. 

Internacionalmente, o capitalismo é um sistema em que 
os países mais desenvolvidos, mais ricos e mais fortes 
exploram, dominam, subjugam e oprimem pelas mais vari- 
adas formas os países mais atrasados, mais pobres e mais 
fracos, mantendo e criando no mundo zonas imensas de 
fome que afecta e mata milhões de seres humanos. 

Historicamente, o capitalismo no século XX está mar- 
cado por duas guerras mundiais que causaram muitas deze- 
nas de milhões de mortos, por guerras regionais, por inter- 
venções e agressões militares, por actos de terrorismo de 
Estado, por ingerências e imposições a outros povos da von- 
tade dos mais poderosos. 

Só quem esteja directamente interessado num tal siste- 
ma, ou quem não pense ou não queira pensar no que ele é e 
significa, é que pode considerar o capitalismo como um sis- 
tema que corresponde às necessidades, aos interesses, às 
reais aspirações dos povos. 

Continuam assim a ser justas, justificadas e actuais a 
indignação e a luta contra os males do capitalismo. Conti- 
nua a ter validade o ideal de uma sociedade melhor, na qual 
sejam eliminados a exploração, as desigualdades, as injus- 
tiças e os grandes flagelos sociais e seja dada satisfação às 
necessidades, interesses e mais profundas aspirações dos 
trabalhadores e dos povos. 

Neste findar do século XX, a experiência do século 
mostra que há razões para que se não faça marcha atrás na 
História, se não limite a mais justa aspiração humana a um 
sonho sem esperança ou a uma utopia, mas que se insista 
na luta por um ideal que precisamente neste século XX 
começou a ser concretizado c realizado - o ideal comu- 
nista. 

Ao ajuizarmos dos acontecimentos ocorridos neste 
século e as revoluções que tiveram lugar, muitas pessoas 
não reflectem que, com a revolução russa de 1917 e a cria- 
ção da URSS, o Homem se lançou à tarefa pela primeira vez 
em muitos milhares de anos de História de construir uma 
nova sociedade sem classes exploradas nem classes explo- 
radoras, uma sociedade de seres humanos livres e iguais. 

Assiste-se actualmente a um esforço febril para reescre- 
ver a História. Procuram apagar ou ocultar os males insa- 
náveis do capitalismo. E apagar, adulterar e caluniar tudo 
quanto a luta dos trabalhadores e dos povos trouxe de posi- 
tivo para a humanidade. 

E certo que o empreendimento da construção da nova 
sociedade - a sociedade socialista - se revelou mais difí- 
cil, mais complexa, mais irregular, mais acidentada e 
mais demorada do que nós, os comunistas, previmos c 
anunciámos. 

Absolutizaram-se como leis objectivas de curso impa- 
rável leis relativas à evolução económica e social num 
determinado período histórico. Absolutizaram-se leis ten- 
denciais relativas ao sistema capitalista que, sendo tenden- 
ciais, podiam ser contidas, e de facto de certa forma o foram, 
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por factores que as contraditavam. Acreditou-sc na irrever- 
sibilidade do socialismo. Considerou-se quase como fatal 
que a competição económica entre os dois sistemas se resol- 
veria a curto prazo a favor do socialismo. 

Subestimaram-se factores subjectivos, todas as conse- 
quências de erros graves, a possibilidade de a partir do pró- 
prio poder político após a revolução se verificar um afasta- 
mento dos ideais comunistas conduzindo à mudança efecti- 
va do exercício popular do poder político, à degeneração da 
democracia socialista, à estagnação e ulterior bloqueio das 
forças produtivas, à oposição do povo ao poder e, corno 
resultado, à degeneração e desagregação do sistema socio- 
económico socialista. 

Mau grado essas incorrectas apreciações e previsões, o 
facto é que o século XX ficará marcado na História pre- 
cisamente por esse empreendimento gigantesco de 
transformação social que foi a concretização da socie- 
dade socialista. Pelàs suas grandes realizações e conquis- 
tas. Pela transformação radical do bem-estar dos povos. 
Por importantes direitos alcançados pelos trabalhadores. 
Pelo ruir do sistema colonial e a conquista da independên- 
cia por povos secularmente dominados, explorados e colo- 
nizados por Estados estrangeiros. O que marca o século 
XX na História não é qualquer superioridade do capita- 
lismo, mas as profundas e revolucionárias transforma- 
ções sociais verificadas pela luta dos trabalhadores e dos 
povos do mundo. 

O século XX não foi o século do "fim do comunismo" 
(como para aí apregoam) mas sim o século do "princípio 
do comunismo" como concretização e edificação de uma 
nova sociedade para o bem do ser humano. 

A ortodoxia e a resposta 

criativa à realidade 

Está condenado a ser ultrapassado pela História 
qualquer projecto político que se mantenha fixo, imóvel, 
incapaz de dar resposta às novas situações, aos novos 
fenómenos, aos novos acontecimentos. 

A vida social está em permanente movimento. Num 
período histórico determinado, um projecto político que 
mantenha coerentemente linhas e objectivos fundamentais, 
para que seja válido não pode em caso algum fechar os 
olhos às realidades, nem cuidar que a teoria e as soluções 
práticas encerram verdades absolutas imodificáveis. Nós, 
os marxistas, consideramos que, na sociedade como na 
natureza, existem nas situações c nos fenómenos relações 
objectivas de causa e efeito. Somos deterministas. Mas não 
somos fatalistas. A dialéctica que enforma os nossos prin- 
cípios teóricos aborda e explica a realidade em movimento, 
é crítica por natureza e implica que se recusem verdades 
absolutas, incluindo na formulação de "leis da dialéctica ■ 

É uma acusação mal- 
dosa acusar o PCP de ser 
um partido ortodoxo- 
Ortodoxia é imobilidade 
e cristalização de pensa 
mento, fé em vez de con- 
vicção política, incapaci- 
dade de reflectir, de ana 
sar objectivamente e e 

acompanhar criativamen- 
te na elaboração teórica 
as mudanças das rcalh'1 

des objectivas. 
Por isso, a reflexa0 

actual do nosso Part"10 

não é nem poderia í#r 
mesma de quando, J1 

72 anos, o PCP fm cr,a' 
do. Aprendemos conl

m 
vida, com os factos, cm 

as realidades, com a 

experiências. 
Corrigimos e enri- 

quecemos as nossas anf 
lises. Estudamos a 

todos ox 
dadce 

mudanças cm 
aspectos da socic 

4 da vida da humanidaf • 
Este posicionamen ^ 

explica c significa que 

ideal comunista, o o0* 
projecto de socieda 
socialista para Por 
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gal, não 6 hoje precisamente igual ao que era quando o 
nosso Partido foi criado. 

Durante muitos anos, a sociedade socialista, tal como a 
apontámos como objectivo, foi definida (e foi correcto tê-la 
tlefinido assim) segundo duas referências fundamentais: as 
definições genéricas, por vezes circunstanciais, de Marx, 
Engels e Lenine e as soluções e realizações do primeiro 
Estado socialista - A Unicão das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas. 

Os processos c transformações revolucionários ao 
'ongo do século, o empreendimento da construção do soci- 
alismo nas condições económicas, sociais e políticas mais 
variadas em países de todos os continentes, a diversidade 
das vitórias e êxitos e as derrotas c fracassos e, nomeada- 
mente, a derrocada da URSS c dos países do leste da Euro- 
pa indicaram porém que não há nem pode haver um 
modele universal de socialismo, que a diferença de situ- 
ações implica a diferença de soluções, c que na cons- 
trução da nova sociedade há que discernir os elementos 
'(ue a impulsionam c asseguram c factores negativos 
luc a contradigam c possam conduzir à sua própria 
destruição. 

Avançando nos caminhos desconhecidos da construção 
da sociedade nova não só é indispensável descobrir as 
s«luções certas mas é também indispensável a prevenção 
v atenção à surpresa e ao inesperado e a preparação 
Para se estar cm condições de dar, com criatividade, res- 
postas adequadas às novas situações. 
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A teoria e a revolução 

Sc consideramos um século XX como o século de gran- 
des conquistas c mudanças sociais revolucionárias, coloca- 
80 a questão de saber a que forças sociais e políticas se 
devem essas conquistas e mudanças. 

As grandes transformações progressistas realizadas 
1,0 mundo ao longo do século XX estão ligadas a três ele- 
mentos principais de que são inseparáveis: a luta dos tra- 
^'dhadorcs, designadamente da classe operária, das massas 
P0pularcs, dos povos submetidos; a acção de forças revo- 
meionárias orientadoras e mobilizadoras da energia popular 
transformadora, com papel preponderante dos partidos 
Comunistas; uma teoria revolucionária, o marxismo-lcni- 
mstno, que ganhando as massas se tornou uma força mate- 
rial c que permitiu não apenas explicar o mundo mas ser um 
Sma para a acção transformadora. 

A reflexão sobre estes elementos e o seu papel compor- 
tam numerosos aspectos que, pela sua amplitude c complc- 
'X|dade, não cabem no âmbito de uma curta palestra. Per- 

d que aflore apenas algumas questões relativas à teoria. 
Primeira observação. 
Considerando a influência c a força da teoria revoluci- 

0nária no século XX, é infundada a tentativa de opor o 
Pensamento de Marx ao pensamento de Léninc c vice- 
Vcrsa. As teorias de Marx foram desenvolvidas por Léni- 

a partir da análise do desenvolvimento do capitalismo, 
t "s transformações económicas e sociais, dos novos 
pnhecimentos científicos, da experiência da luta revolu- 

c'0nária, 
E sintomático que aqueles que começam por abandonar 

Cnine, acabam por abandonar Marx. 

t C abandono do leninismo por alguns partidos comunis- 
's Conduziu-os a convcrtcrcm-se cm partidos social-detno- 
ratas ou social-dcmocratizantes. O abandono do pensa- 
cnto de Marx por partidos socialistas e social-democratas, 

durante muitos anos se afirmaram de inspiração ideoló- 
'ca marxista, conduziu-os a afastarem-se totalmente de 

P0SlÇões socialistas. 
Segunda observação. 
Com Marx, a utopia convcrtcu-se cm pensamento 

0 'tico c este em acção revolucionária. Com Lénine, o 
^ "Jecto político c a acção revolucionária convcrtcram- 

ta revolução vitoriosa, na realização concreta do 

(je
JCc"V0 dc construção da sociedade nova - a socicda- 

^«eialista, considerada como primeira fase do comu- 

EM FOCO 

Silenciar Lénine é silen- 
ciar a revolução socialista, a 
grande e histórica realização 
da Revolução de Outubro e 
o poderoso e determinante 
impulso que a revolução 
socialista e a teoria revolu- 
cionária deram ã luta eman- 
cipadora dos trabalhadores 
e dos povos de todo o 
mundo ao longo do século 
XX. 

Nós, os comunistas por- 
tugueses, consideramos 
como elemento vivo do 
nosso património ideológi- 
co, da nossa experiência 
política, dos nossos objecti- 
vos, os ensinamentos histó- 
ricos do pensamento e da 

acção tanto de Marx como de Lénine. O marxismo-leni- 
nismo, teoria dialéctica que é, mantém a validade c actu- 
alidade dos seus princípios e valores essenciais. 

Terceira observação. 
Ao mesmo tempo que confirmamos a teoria revolucio- 

nária de actualidade neste findar do século, sublinhamos 
que a teoria não pode ser compreendida como um todo 
de princípios tidos como verdades absolutas e imutá- 
veis. A teoria nasce da vida e deve responder criativa- 
mente à vida. 

Esta afirmação exige que se abordem em termos histó- 
ricos com abertura e serenidade algumas grandes incom- 
preensões. 

Durante muitos anos, verificou-se na generalidade dos 
partidos comunistas uma cristalização e absolutização de 
princípios teóricos, que no momento dado corresponderam 
com rigor a uma situação determinada, mas que deixaram 
de corresponder cm novas ou noutras situações. 

Foi frequente, no movimento comunista, procurar-se 
resposta às situações, não através da análise respectiva e do 
correspondente aprofundamento e enriquecimento teórico, 
mas através da transcrição de textos de Marx e Lénine, de 
contestável validade nas novas condições. 

Na definição da perspectiva da revolução socialista 
pesou, sem dúvida, uma visão simplista dos processos eco- 
nómicos, sociais e políticos e a sobreposição de análises, 
princípios c ideias cristalizadas às mudanças por vezes pro- 
fundas da realidade. 

Assim, por exemplo, partindo da justa conclusão de 
que, num estádio avançado do desenvolvimento do capita- 
lismo, a apropriação pelos capitalistas dos meios de pro- 
dução tendo como corolário a exploração dos trabalhado- 
res não só contraria como impede o desenvolvimento das 
forças produtivas, concluiu-sc (e correctamente) que tais 
contradições seriam superadas pelo modo de produção 
socialista, ou seja, pela propriedade social dos principais 
meios dc produção e pela abolição da exploração capita- 
lista, abrindo caminho ao rápido e impetuoso desenvolvi- 
mento das forças produtivas. 

As revoluções socialistas que se verificaram no mundo 
mostraram que essa conclusão era justa. A Revolução de 
Outubro de 1917 transformou a atrasada Rússia semifeu- 
dal na segunda potência económica do mundo num tempo 
historicamente curto. Em praticamente todos os países 
onde se verificaram revoluções socialistas, foi impressio-^ 
nante o desenvolvimento das forças produtivas nomeada- 
mente na indústria c agricultura. 

Tanto os princípios teóricos como a prática tornaram 
legítima a conclusão dc que, na competição económica 
entre o capitalismo c o socialismo, agravando-se a crise 
económica do capitalismo e prosseguindo o ritmo do 
desenvolvimento económico dos países socialistas, estes 
ultrapassariam o capitalismo num curto período histórico, 
o que significaria a vitória do modo de produção socialis- 
ta em termos mundiais, a aproximação da mudança histó- 
rica do capitalismo pelo socialismo. 

A questão que se coloca hoje à nossa reflexão é o saber 
quais as razões por que a partir de determinado momento 
tal evolução não prosseguiu. Quais as razões por que 
afrouxou o ritmo do desenvolvimento económico c se 
entrou numa fase dc estagnação nos países socialistas, 
nomeadamente na União Soviética. Quais as razões por 
que o capitalismo nos países mais desenvolvidos teve 
capacidade dc um novo c poderoso arranque das forças 
produtivas, nomeadamente com as novas conquistas cien- 
tíficas c as novas c revolucionárias realizações tecnológi- 
cas. 

A realidade mostra que se considerou de forma esque- 
mática a evolução das sociedades, que se atribuiu um valor 
absolutizado a leis objectivas do desenvolvimento. Mos- 
tra, por outro lado, que na construção da nova sociedade se 
abandonaram princípios, orientações e soluções integran- 
tes do ideal comunista, que, se tivessem sido assegurados 
e aplicados, estamos convictos de que teriam confirmado 
o rigor da referida conclusão teórica. 

Pela nossa parte, reflectimos sobre estas lições e tira- 
mos as necessárias consequências na investigação, ela- 
boração, correcção e aprofundamento da teoria c na 
definição mais rigorosa do projecto de uma sociedade 
socialista para Portugal. 

4 

O fracasso de um "modelo" 

que se afastou do ideal comunista 

Esta forma do PCP compreender a teoria e a prática 
revolucionárias vem de há muitos anos. Tornou-se particu- 
larmente imperativa com a derrocada da URSS e do regime 
existente noutros países no leste da Europa. Estes aconte- 
cimentos foram festivamente anunciados pelos propagan- 
distas do capitalismo como prova de que a revoiução soci- 
alista tinha sido um logro histórico, o fracasso histórico do 
ideal comunista. Anunciaram, em consequência, "a morte 
do comunismo" e daí logo concluíram e anunciaram alguns 
a inev-tabilidade e próxima morte dos partidos comunistas. 

Tais ideias, profusamente espalhadas, suscitam algumas 
considerações fundamentais. 

Em primeiro lugar, tanto a Revolução de 1917 na Rús- 
sia, a formação da União das Repúblicas Socialistas Sovié- 
ticas e a construção da sociedade nova, como outras revo- 
luções de carácter socialista que se verificaram no leste da 
Europa, na Ásia, na América e com objectivos mais limita- 
dos em África, foram assinaladas por extraordinárias reali- 
zações, transformações e conquistas progressistas de carác- 
ter económico, social, cultural e político que, como atrás foi 
referido, transformaram, no século XX, a face do mundo. 

Em segundo lugar, o que fracassou não foi o ideal 
comunista mas um "modelo" de sociedade que em aspectos 
fundamentais se afastou de tal ideal. Não foram apenas 
"erros humanos", embora também o tenha havido, mas uma 
concepção, uma prática política e um exercício do poder 
que de facto se afastaram do ideal comunista. 

Afastaram-se no que respeita à questão central do poder 
e do seu exercício, substituíndo-se o poder dos trabalhado- 
res, o poder popular, por um poder fortemente centralizado 
cada vez mais distante das aspirações, participação, inter- 
venção e vontade do povo. 

Afastaram-se no que respeita à democracia sempre jus- 
tamente proclamada como elemento e valor integrante da 
sociedade socialista mas que depois de uma fase revolucio- 
nária sofreu na sua vertente política graves limitações de 
carácter repressivo e infracções à legalidade. 

Afastaram-se no que respeita às estruturas socioeconó- 
micas e ao desenvolvimento económico com a centraliza- 
ção e estatização excessivas, a eliminação de outras formas 
de propriedade e de gestão, o desprezo pelo papel do mer- 
cado c a desincentivação do empenhamento e produtivida- 
de dos trabalhadores. 

Afastaram-se no que respeita à natureza e ao papel do 
partido comunista, em que se verificou igualmente uma 
direcção altamente centralizada e burocratizada, o distanci- 
amento progressivo dos trabalhadores e das massas popula- 
res, a fusão e confusão das funções do partido e do Estado 
e a imposição administrativa de decisões tanto no partido 
como no Estado. 

Afastaram-se, no que respeita à teoria, por um lado, pela 
cristalização e dogmatização do marxismo-leninismo, por 
outro lado, pela revisão e abandono de princípios essenciais 
- num caso e noutro pela sua imposição como ideologia do 
Estado. 

Estas considerações são de particular importância 
não apenas para a análise histórica dos acontecimentos, 
mas como experiência que se impõe assimilar para a 
definição mais rigorosa dos objectivos futuros dos comu- 
nistas para a construção do socialismo. 

Em terceiro lugar, uma tão grave situação exigia não 
apenas a correcção dc erros pontuais mas mudança radical 
das orientações e uma real reestruturação da sociedade no 
planoxconómico, social e político. Consolidando as gran- 
des conquistas revolucionárias, restabelecendo o poder polí- 
tico do povo, instaurando efectivamente a democracia no 
Estado, no partido e na sociedade, superando a estagnação, 
aproveitando as potencialidades do sistema socioeconómi- 
co muito longe de estarem esgotadas - impunha-sc pro- 
mover a renovação criativa e o reforço da sociedade 
socialista. 

Ao anunciar-se a "perestroika" na União Soviética, 
esses objectivos foram apontados como objectivos funda- 
mentais e isso explica a posição favorável e a atitude soli- 
dária que o PCP então adoptou para com o PCUS. Explica 
também as reservas que desde a primeira hora adiantámos 
cm relação à atitude negativista relativamente ao passado, a 
novas formulações ideológicas e principalmente às concep- 
ções, objectivos, forças e processos contra-revolucionários 
visando a destruição do socialismo e a restauração do capi- 
talismo que logo começaram a desenvolver-se à sombra da 
"perestroika" e que adquiriram extrema gravidade por par- 
tirem das mais altas instâncias do poder do Estado e do par- 
tido, dc dirigentes que traíram os seus compromissos e 
deveres. 

A evolução da situação na URSS e países do leste da 
Europa comprovaram infelizmente as reservas e atitudes do 
PCP relativamente ao processo em curso da "perestroika". 
A derrocada e liquidação da URSS e a catastrófica situação 
que foi criada nesses países, a mudança da correlação de 
forças a nível mundial, e o aproveitamento da nova situação 
pelo imperialismo para tentar de novo impor a sua hegemo- 
nia mundial contra a luta libertadora dos trabalhadores e 
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dos povos, utilizando todas as 
armas (económicas, financeiras, 
políticas, diplomáticas, militares), 
as ingerência, intervenções, agres- 
sões e guerras a que diariamente 
assistimos indicam que não só sub- 
siste como se reforça a necessidade 
da luta dos comunistas por aqueles 
objectivos que foram através do 
século a razão de ser da sua exis- 
tência e da sua luta. 

Em quarto lugar, nós, os comu 
nistas portugueses, não tínhamos 
realizado em todos os seus elemen- 
tos, e muito menos explicitado antes 
da derrocada na URSS e noutros 
países do leste da Europa, análises e 
críticas que actualmente fazemos. 
Tivemos esperança (que os aconte- 
cimentos mostraram ser demasiado 
optimistas) numa correcção dos 
apontados aspectos negativos da 
evolução e da política nesses países. 

E porém indispensável subli- 
nhar que na nossa luta, nos nossos 
conceitos, no nosso Programa, nos nossos princípios teóri- 
cos, na nossa prática revolucionária, nos nossos objectivos 
do socialismo para Portugal, há muito tínhamos adoptado 
e seguido um caminho próprio basicamente diferente de 
um tal "modelo" e a nosso ver traduzindo o ideal comu- 
nista tal como em aspectos essenciais nós, os comunistas 
portugueses, sempre o entendemos e lutámos e lutamos 
para que venha a ser realizado em Portugal. 

Um "modelo" fracassou. Mas o ideal comunista con- 
tinua válido, vivo e com futuro. 

As quatro vertentes 

da democracia 

A relação entre socialismo e democracia foi, ao longo 
do século e continua a ser na actualidade em Portugal e no 
mundo, um dos grandes temas da luta ideológica e política. 

A experiência do movimento revolucionário mundial e 
a experiência da nossa própria luta confirmam a ideia de que 
são inseparáveis e complementares quatro vertentes 
principais da democracia: a económica, a social, a polí- 
tica e a cultural. 

Acrescente-se que a experiência confirma também que 
uma quinta vertente, a vertente nacional, a independên- 
cia e soberania nacionais (que os processos de internacio- 
nalização e de integração podem pôr em causa) é com fre- 
quência necessária para assegurar num país dado (é o caso 
de Portugal) a democracia e o seu aprofundamento. 

Da mesma forma, a experiência confirma, em sentido 
inverso, que governos ao serviço do capital desenvolvem, 
embora em graus diversos, uma actuação antidemocrá- 
tica nessas mesmo quatro vertentes e frequentemente 
também uma actuação antinacional na quinta vertente 
indicada. 

Há quem pretenda convencer que na sua prática políti- 
ca as quatro vertentes são separáveis. Há partidos que se 
afirmam grandes defensores da democracia política e ao 
mesmo tempo defendem - e, quando no governo, promo- 
vem - o domínio e o poder dos grandes grupos monopolis- 
tas e a liquidação de direitos e liberdades dos trabalhadores. 

E, porém, fácil de ver que, num país capitalista, à 
ausência de democracia económica e social correspon- 
dem com evidência graves limitações à democracia polí- 
tica. 

Esta tese não é nova da nossa parte. O PCP assumiu uma 
posição crítica nomeadamente em relação aos chamados 
regimes de democracia burguesa parlamentar em países em 
que o sistema socioeconómico é o capitalismo monopolista. 

Num país de capitalismo monopolista, a democracia 
política tem uma natureza de classe e é fortemente con- 
dicionada c mesmo determinada por essa natureza de 
classe. O sistema de poder e o Estado são concebidos para 
garantir o domínio não apenas económico mas político do 
grande capital. Embora a igualdade de direitos dos cidadãos 
seja reconhecida em termos legais, são impostas de facto 
gravíssimas discriminações e desigualdades. A abissal desi- 
gualdade económica e de meios financeiros e materiais 
entre as classes exploradoras e as classes exploradas cria 
uma desigualdade efectiva no exercício das liberdades c 
direitos democráticos. O poder político é exercido directa- 
mente pelo grande capital (capitalismo monopolista de 
Estado) ou indirectamente pelos seus agentes. Como garan- 
tia suprema, a democracia política num país capitalista é em 
geral concebida (nomeadamente através de sistemas eleito- 
rais) de forma a impedir que os trabalhadores possam vir a 
substituir os capitalistas no governo. 

Na situação portuguesa actual, a acção do Governo do 
PSD é um exemplo esclarecedor de ofensivas antidemocrá- 
ticas simultâneas, complementares e inseparáveis nas qua- 
tro vertentes apontadas. 

Na economia, reconstituindo e restaurando o capitalis- 
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mo monopolista, promovendo a rápida centralização e con- 
centração de capitais, acentuando a distância entre um pólo 
de grande riqueza acumulada e um pólo de pobreza e misé- 
ria. 

Na social, promovendo o desemprego e a precarização 
do emprego, os despedimentos, os tectos salariais, a liqui- 
dação de direitos e benefícios sociais, a situação de miséria 
dos reformados e deficientes, a discriminação das mulheres, 
a degradação dos serviços de saúde, a habitação inacessível, 
o ensino vedado à grande massa dos jovens através do 
aumento das propinas. 

Na política, desrespeitando a Constituição e a legalida- 
de, governamentalizando e absolutizando o poder, liqui- 
dando mecanismos de fiscalização da acção governativa, 
espartilhando os direitos da oposição, criando novas políci- 
as políticas, protegendo a própria corrupção, apossando-se 
e instrumentalizando grandes meios de comunicação soci- 
al, elaborando novas leis eleitorais que lhe assegurem man- 
ter-se no poder mesmo quando em futuras eleições perca a 
maioria. 

Na cultural, ressuscitando valores retrógrados e reacci- 
onários e impondo uma política de partidarização e capela 
no ensino e na intervenção do Estado nas áreas da ciência e 
das artes. 

Na nacional, tomando na CEE uma atitude submissa e 
de sacrifício dos interesses portugueses a interesses estran- 
geiros e fazendo ratificar o Tratado de Maastricht, atentató- 
rio da independência e soberania de Portugal. 

Nós, comunistas, concebemos de forma diferente os 
elementos e os valores da democracia. 

Democracia e socialismo 

Não tem qualquer fundamento a ideia muito espalhada 
nas campanhas anlicomunistas de que os comunistas lutam 
de facto por transformações económicas e por objectivos 
sociais, mas não pela liberdade, não pela democracia polí- 
tica. 

Analisando com atenção o que foram ao longo dos 
anos - no tempo da ditadura, na revolução de Abril, desde 
então e agora - os objectivos da luta imediata c a curto e 
a médio prazo e os objectivos programáticos do PCP, 
encontramos sempre com incontestável evidência (ainda 
que respondendo com medidas diversas a situações diver- 
sas) a simultaneidade e complementaridade de objecti- 
vos democráticos nas áreas económica, social, política e 
cultural, dando sempre particular relevo à liberdade e à 
democracia politica. 

A vida tem mostrado que uma das mais sólidas indica- 
ções do verdadeiro sentido dos programas ou promessas de 
um partido ou de um governo relativas ao futuro é o senti- 
do da sua acção presente. O verdadeiro sentido dos pro- 
gramas de um partido pode ler-se, mais talvez do que 
nas palavras, nos seus actos, na sua acção, na sua luta 
através dos anos. 

A coerência de uma força política revcla-se tanto quan- 
do nos seus objectivos mais distantes estão presentes valo- 
res da sua luta imediata, como quando nos objectivos da sua 
luta imediata estão presentes valores dos seus objectivos 
mais distantes, 

Examinc-se a luta quotidiana c os programas do PCP 
através dos anos. 

Não é excessivo lembrar que, ao longo de quase meio 
século de ditadura fascista, o PCP foi a grande força da 
resistência, o grande impulsionador e organizador da 
luta popular e democrática c que face à repressão e ao 
terror nenhuma outra força política travou um comba- 
te mais decidido, com tanta dedicação e sacrifícios, pela 
liberdade c peia democracia. 

Não é excessivo lembrar que gerações c gerações de 
comunistas dedicaram as suas vidas à luta pela liberdade e 

a democracia. Que milhares de comunistas sofreram perse- 
guições, prisões, torturas, condenações por tribunais fanto- 
ches. Que houve comunistas que viveram e lutaram na clan- 
destinidade 10, 20 e até 30 anos seguidos. Que houve 
comunistas que passaram nas prisões 20 anos e mais. Que 
houve comunistas torturados pela polícia até à morte por se 
negarem a trair os seus camaradas. Que muitos comunistas 
conseguiram evadir-se das prisões, para de novo se consa- 
grarem à luta com todas as duras exigências e perigos. 

Tão-pouco é excessivo lembrar que no 25 de Abril, os 
comunistas, ao contrário das acusações que contra eles 
foram movidas, tiveram um papel em muitas circunstâncias 
decisivo para a instauração das liberdades e da democracia. 

E pura invenção dizer que os comunistas com o 25 de 
Abril quiseram instaurar uma ditadura. Quem quis impedir 
a instauração de um regime democrático e impor a instau- 
ração de uma ditadura foram aqueles que logo em Julho de 
1974, quando do Governo Palma Carlos, tentaram um 
golpe, e tentaram outro em 28 de Setembro e outro ainda em 
11 de Março de 1975 c ainda aqueles que, tendo participa- 
do no 25 de Novembro desse ano, quiseram levar o golpe 
até às extremas consequências pretendendo entre outras 
medidas ilegalizar ò PCP e liquidar o movimento sindical. 

Sem possibilidade de contestação, os comunistas tive- 
ram em todos esses anos um papel do mais alto relevo 
para a instauração do regime democrático, a elaboração 
da Constituição pela Assembleia Constituinte, e a sua 
promulgação em 2 de Abril de 1976. 

A dura e ímpar experiência do PCP, no que respeita ao 
conhecimento directo ao longo de dezenas de anos de dita- 
dura do que significam, no concreto, a ausência de liberda- 
de e a repressão, c o facto de, ao longo dessas dezenas dc 
anos, a luta pela liberdade c a democracia ter sido um objec- 
tivo central e um eixo central da luta do Partido em todas as 
frentes, inseriu e radicou os valores da liberdade e da 
democracia nos objectivos do PCP a curto, a médio e a 
longo prazos, incluindo o objectivo de construção de 
uma nova sociedade libertada da exploração, da opres- 
são, das injustiças, desigualdades e flagelos sociais do 
capitalismo - uma sociedade socialista. 

As mesmas conclusões se podem tirar examinando os 
Programas do PCP. 

Assim foi no Programa do PCP aprovado cm 1965 
para a revolução antifascista caracterizada como uma 
"revolução democrática e nacional" tendo como "objectivo 
central" a conquista da liberdade no quadro de oito objecti- 
vos fundamentais: destruir o Estado fascista e instaurar um 
regime democrático, liquidar o poder dos monopólios e pro- 
mover o desenvolvimento económico geral, realizar a rclor- 
ma agrária na região do lati fúndio, elevar o nível de vida das 
classes trabalhadores c do povo em geral, democratizar a 
instrução e a cultura, libertar Portugal do imperialismo, 
reconhecer aos povos das colónias portuguesas o direito a 
imediata independência e seguir uma política de paz c ami- 
zade com todos os povos. 

Assim foi na Revolução dc Abril na acção dos traba- 
lhadores e das massas populares que levou às grandes con- 
quistas democráticas que vieram a ser consagradas na Cons- 
tituição. 

Assim tem sido na luta contra a política dos gover- 
nos dc direita desde que se desencadeou o processo contra- 
rcvolucionário. 

Assim é no actual Programa do PCP para "uma 
democracia avançada no limiar do século XXI") 9^® 
aponta "cinco componentes ou objectivos fundamentais • 
um regime de liberdade no qual o povo decida o seu desti- 
no e um Estado democrático, representativo, participado e 
moderno; um desenvolvimento económico assente numa 
economia mista ao serviço do povo c do País; uma política 
social que garanta a melhoria das condições de vida do 
povo; uma política cultural que assegure o acesso à livrc 

criação, e fruição culturais; e uma pátria independente c 

soberana com uma política dc paz, amizade e cooperaça0 

com todos os povos. 
Assim é também na sociedade socialista que pr0P0J 

mos como perspectiva ao povo português. Também 
sociedade socialista por que lutamos deverá aprofunda 
os objectivos democráticos nas quatro vertentes c inco 
porar e desenvolver os elementos fundamentais (econ 

micos, sociais, políticos c culturais) da democracia avan 
çada (Programa do PCP", XIV Congresso. Cap.IH- Pi- ■,' 
bm cuja definição e concretização se "projectam, como rea 
lidades, necessidades objectivas, experiências e aspira^0 

os grandes valores da Revolução dc Abril". . 
O XIV Congresso do PCP, realizado cm Dezembro 

ano passado, teve como lema "Democracia e socialN'"0 ^ 
o futuro dc Portugal". Este lema aponta duas ideias c 1 

elementos fundamentais do nosso projecto c da nossa 
luta. 

ideias 
A luta quotidiana, os objectivos imediatos, as ^ 

programáticas a curto e médio prazos, o projecto dc u 
sociedade socialista para nós, os comunistas portugas 
tiveram sempre a democracia como elemento essência 

Democracia económica, social c cultural que são i 
xistentes em países dc sistema capitalista c são clemc 
integrantes do ideal comunista. E democracia polític"11 1 ^ 
em países de sistema capitalista é limitada, esPart'"iajcíil 
discriminada com critérios de classe; c que segundo 0 

comunista deve assegurar o poder popular efectivo, a _ 
liynrím n mnírnln íi;i anrcín an);r.rn'iliv:l íomiaS dC OC lização c controlo da acção governativa, formas i 
cracia participativa, um Estado democrático e a igu 
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o efectivo exercício de direitos e liberdades fundamentais 
dos cidadãos. 

Ao contrário do que nos acusa o anticomunismo, o ideal 
eonumista é, de todos os projectos políticos conhecidos, 
o ideal mais democrático c humanista. 

A Revolução de Abril 

e o socialismo 

A Revolução de Abril constituiu um dos momentos 
"lais empolgantes na História de Portugal. Desencadea- 
da pelo levantamento militar do dia 25 e seguida no imedi- 

1 ato por um levantamento popular, a revolução transformou 
profundamente a sociedade portuguesa. Foi antes de mais 
o derrubamento da ditadura fascista, a libertação da opres- 
são e do terror de 48 anos, a conquista da liberdade e a ins- 
tauração de uma democracia política. Mas foi mais do que 
'sso. Foi também a libertação do domínio absoluto sobre a 
economia e a política dos grandes grupos monopolistas com 
a nacionalização dos sectores básicos. Foi a substituição da 
intensa propriedade latifundiária do Ribatejo e Alentejo por 
novas explorações que, no processo de reforma agrária, des- 
bravaram terras incultas, aumentaram radicalmente a pro- 
dução, puseram fim ao desemprego e asseguraram o melho- 
ramento das condições de vida das populações nessas 
regiões. Foi a conquista de importantes direitos c benefíci- 
os sociais pelos trabalhadores, as mulheres, os jovens, as 
camadas mais desfavorecidas. 

Existem grandes diferenças de opinião acerca da carac- 
terização da Revolução de Abril. Nós, os comunistas, no 
tempo da ditadura, no VI Congresso realizado cm 1965, ao 
dchnirmos no Programa do nosso Partido os objectivos da 
lutura revolução antifascista, não a caracterizámos como 
uma revolução socialista, mas sublinhámos entretanto que 
a sua realização completa "criaria condições favoráveis para 
u evolução da sociedade portuguesa rumo ao socialismo". 

Muitos daqueles que hoje combatem a Revolução de 
Abril, considerando que foi um mal c um erro e que assim 
reescrevem a História, acusam o PCP de ter querido, contra 
a vontade geral, impor transformações de carácter socialis- 
ta c de ter apontado à revolução o caminho do socialismo. 

Tais opiniões exigem um esclarecimento. 
Ao contrário de partidos que procuram fazer esquecer o 

ciuc foram as suas declaradas posições e o que foram as suas 
Promessas, nós, os comunistas, nunca tivemos nem temos 
"ada a esconder do que foram e são os nossos objectivos, 
a nossa intervenção e a nossa luta. 

Se se fala do 25 de Abril, da democracia c do socialis- 
mo, vale a pena lembrar dois factos. 

O primeiro c que a Constituição elaborada c aprovada 
cm 1975/76 pela Assembleia Constituinte definiu "a Repú- 
blica Portuguesa" como "um Estado democrático" (...) que 
tem por objectivo "assegurar a transição para o socialismo 
mediante a criação de condições para o exercício democrá- 
tteo do poder pelas classes trabalhadoras" (art. 29). Expli- 
cou que "a organização cconómico-social da República 
Portuguesa assenta no desenvolvimento das relações de pro- 
teção socialistas, mediante a apropriação colectiva dos 
Prmcipais meios de produção e solos" (art. 80-') eliminando 
'l 'ormação de monopólios privados, procedendo a nacio- 
mdizações c realizando a reforma agrária (art. 819). Alem 
testes preceitos, toda a Constituição caracterizava o siste- 
ma c o regime como uma "fase de transição para o socialis- 
mo" (art. 89°). 

Ora, a Constituição não foi apenas obra dos deputados 
comunistas, nem aprovada apenas com os votos dos comu- 
mstas que, aliás, tinham apenas 30 lugares no total de 250, 
A Constituição foi elaborada pela Assembleia Constituinte 
c ioi aprovada com os votos favoráveis do PS c do próprio 
PSD (então PPD). 
, O segundo facto que muitos procuram fazer esquecer, 
c cl"c não era só o PCP mas a generalidade das forças que 
''Poiavam a liquidação do fascismo c que no seu programa 
''Pontavam a democracia portuguesa como caminho para o 
socialismo. 

Assim, o Programa do Partido Socialista então dirigido 
Por Mário Soares, proclamava ("Declaração de Princípios" 
| Provada no Congresso de Dezembro de 1974) que "o capi- 
'l ismo é uma força opressiva c brutal", que "o PS luta pela 

^Ua total destruição" (1.11.), "combate o sistema capitalista 
a dominação burguesa" (1.6.), "repudia o caminho daque- 

0s movimentos que, dizcndo-sc social-dcmocratas c ate 
')C|alistas, acabam por conservar, deliberadamente ou de 

Kicto ns estruturas do capitalismo c servir os interesses do 
'^Pcrialismo" (1.7), defende "um plano escalonado de naci- 
mdi/íições" (2.2.5.) c "um plano escalonado de refórtna 

l<Tárja visando a expropriação do latifúndio" (2.2.7), ctc, 
Tnntbcm o actual PSD, então PPD, tendo como sccrctá- 

ho-p "(teral Sá Carneiro, apontava o mesmo caminho. No Pro- 
S['lma aprovado no 19 Congresso Nacional realizado cm 
23/24 de Novembro de 1974 criticava "a propriedade pri- y, . •- ' ^v/vv/iuui w uv, i y r t vi i uva v a a jyi wj-m • 
vòSCni 'imitações substanciais". Indicava como objccti 
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siy lll<x""car" estrutura da economia expandindo progres- 
,ju '""ente o sector da propriedade social dos meios de pro- 

JA'0' (p. 100). Defendia as nacionalizações, nomeada- 
tecnt c cm "scctores-chave c indústrias básicas" (p. 103) 

como um dos meios para conseguir o estabelecimento de 
uma sociedade justa c livre" (p. 102) e uma "reestruturação 
fundiária" a considerar um "Instituto da Reforma Agrária" 
(p. 115). Em síntese, declarava ser objectivo do PPD a 
"implantação cm Portugal" de "um socialismo democrático 
c humanista" (p. 99). 

Tanto as profundas transformações e conquistas revolu- 
cionárias realizadas pela revolução como a inscrição do 
socialismo nos Programas dos partidos como o objectivo 
explicitamente proclamado mostram como tais transfor- 
mações e conquistas correspondiam a necessidades 
objectivas e à opinião e vontade popular expressas nes- 
ses anos na irresistível vaga revolucionária. 

Graves divisões e conflitos nas forças armadas, pressõ- 
es c ingerências externas, excessos anarquizantes de grupos 
esquerdistas, conspirações, golpes e tentativas de golpes 
contra o curso revolucionário, por parte de partidos c forças 
que declaravam apoiá-lo, conduziram a um processo con- 
tra-rcvolucionário que ainda actualmente continua, visando 
a destruição de conquistas de Abril e a restauração do capi- 
talismo monopolista do tempo do fascismo, a destruição de 
direitos fundamentais dos trabalhadores c, se não a instau- 
ração de uma nova ditadura, a degeneração da democracia 
política c a instauração de um regime de cariz autoritário. 

O PS meteu o socialismo na gaveta. E o PSD nem 
sequer o meteu na gaveta porque muito simplesmente o 
rasgou desde a primeira hora. 

O PCP teve e tem um comportamento diferente. Como 
desenvolvimento da democracia avançada em todas as suas 
vertentes, o objectivo da construção de uma sociedade 
nova, uma sociedade socialista, é um objectivo assumi- 
do como uma das razões de ser do próprio Partido. 

A luta por uma sociedade socialista não c para o PCP 
palavras ditas porque num momento determinado cor- 
respondem aos ventos dominantes. É um ideal, c um 
Objectivo, é uma convicção, é uma luta, sempre clara e 
coerentemente assumidos, mesmo nas condições mais 
difíceis c desfavoráveis. 

Tal como, ao definirmos os objectivos da revolução 
antifascista, da revolução democrática c nacional, dizíamos 
que a sua realização completa "criaria condições favoráveis 
para a evolução da sociedade portuguesa rumo ao socialis- 
mo" assim também, actualmente, ao propormos ao povo 
português o programa de "uma democracia avançada no 
limiar do século XXI", apontamos "a sociedade socialista 
como objectivo e como perspectiva". 

Ser comunista, hoje e amanhã 

Este objectivo de transformação da sociedade portu- 
guesa constitui um dos traços essenciais da identidade do 
PCP. 

Respondendo à questão "O que é ser comunista hoje?" 
pode assim principiar-sc por dizer que ser comunista é ter 
como objectivo a construção cm Portugal de uma soci- 
edade socialista que, ao contrário do que sucede com o 
sistema socioeconómico capitalista, conceba c concretize 
como inseparáveis as quatro vertentes da democracia. 

Mas a nossa resposta à pergunta "O que c ser comu- 
nista hoje?" contem necessariamente numerosos outros 
aspectos relativos às ideias, aos objectivos, à acção, à luta, 
à mentalidade, aos conceitos éticos dos comunistas portu- 
gueses. 

Ser comunista, num partido como o Partido Comunis- 
ta Português, que sempre foi, c e se define como partido da 
classe operária c de todos os trabalhadores, c defender 
(sempre com os trabalhadores, sempre com o povo) os seus 
justos interesses, direitos e aspirações, contribuir para a sua 
organização, a sua unidade c o desenvolvimento e êxito 

das suas lutas. E não só. Defender também os interesses 
e direitos dos pequenos e médios agricultores, dos intelec- 
tuais c quadros técnicos, dos pequenos e médios comerci- 
antes e industriais, das mulheres, da juventude, dos refor- 
mados, dos deficientes, de todos aqueles que são atingidos 
e feridos pela política ao serviço do grande capital e que 
constituem uma ampla frente social de cuja intervenção na 
vida nacional dependerá o futuro do país. E estar sempre 
atento a todas as grandes desigualdades, injustiças e dis- 
criminações sociais e lutar e organizar a luta para que 
sejam corrigidas e para lhes pôr termo. 

Ser comunista, na continuidade da acção do PCP ao 
longo de mais de 72 anos da sua existência, é lutar conse- 
quentemente pelas liberdades e a democracia (lutar nas 
movimentações sociais, na Assembleia da República, nas 
autarquias, no Parlamento Europeu, em todas as áreas da 
vida nacional), lutar com as massas populares, lutar pela 
unidade dos trabalhadores, pela confluência da luta das 
classes e estratos sociais antimonopolistas, lutar pela uni- 
dade ou convergência das forças democráticas, lutar por 
uma alternativa democrática. E defender o desenvolvi- 
mento económico tendo também como elemento integran- 
te o progresso social, nomeadamente o melhoramento das 
condições de vida dos trabalhadores e do povo cm gera! c 
não como sucede com a política do Governo actual em que 
se procura o crescimento económico à custa do agrava- 
mento das condições de vida e de trabalho do nosso povo. 

Ser comunista é lutar pela amizade e cooperação dos 
povos, das nações e de Estados, pela paz e a segurança, ser 
patriota português, defensor da independência e soberania 
nacionais c do direito inalienável do povo português deci- 
dir do seu próprio destino c ser também activamente soli- 
dário para com os trabalhadores c os povos de todos os paí- 
ses na luta pelos seus justos direitos e aspirações. 

Ser comunista, nas condições actuais de Portugal, c 
lutar não apenas nas palavras mas nos actos contra um 
Governo de direita que não serve o povo nem o país, que 
arruina a economia portuguesa, degrada a situação social, 
perverte a democracia e compromete a independência e 
soberania nacionais. 

Ser comunista é confiar no povo e nas potencialidades 
populares de compreensão, de determinação, de luta e de 
realização. E manter sempre estreita ligação com o povo, 
transmitindo ao povo os conhecimentos, a capacidade e a 
experiência do Partido, e recebendo do povo elementos 
essenciais para o conhecimento rigoroso dos problemas e 
receber também opinião, e apoio, e estímulo, e participa- 
ção que se traduzem em poderosa energia revolucionária 
capaz de transformar a vida social para melhor. É ter cons- 
ciência de que são os povos que acabam sempre por deci- 
dir da História e de que o socialismo só poderá ser cons- 
truído por decisão e empenhamento do povo e nunca con- 
tra a sua opção c vontade. É ter confiança cm que a luta, o 
futuro para a humanidade será melhor que o presente. 

Ser comunista é compreender c praticar a política não 
para se servir da política em benefício próprio, mas para 
através da acção política servir o povo e o país. Com ver- 
dade, com convicção, com serena firmeza, com consciên- 
cia tranquila. Mantendo vivos no pensamento e na acção 
valores básicos elementares como a igualdade de direitos, 
a generosidade, a fraternidade, a justiça social, a solidari- 
edade humana. 

Talvez tendo por certo que este fim do século é "a 
morte do comunismo" há quem diga que, se nós, comunis- 
tas, nos afirmamos de pé, firmes e convictos, é para mor- 
rermos de pé. A verdade (como já temos referido) c que, 
se assim nos afirmamos e assim somos, não é para morrer 
de pé, mas para de pé continuar a viver e a lutar, com con- 
fiança (fundamentada na análise das realidades) que o 
nosso ideal corresponde de tal forma às necessidades e 
aspirações mais profundas do nosso povo, que um dia dele 
será o fuluro. 
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A Reforma Penal 

- um debate urgente 

Um dos debates que neste momento atravessa em cer- 
tos sectores, a sociedade portuguesa é o que se centra em 
torno do anteprojecto de revisão do Código Penal. 

Não porque o ministro da Justiça tivesse mostrado dis- 
ponibilidade (e muito menos iniciativa) para aceitar esse 
debate mas porque o anteprojecto concluído em 1991, e 
conhecido de protagonistas do foro judicial começou logo 
por suscitar dúvidas, controvérsias, acesas discussões. 

E mesmo tomadas de posição. 
Nem sempre todas devidamente fundamentadas, tem de 

reconhecer-se. 
Num ponto são, no entanto, comuns as críticas. 
0 processo de elaboração e de conclusão do antepro- 

jecto rodeou-se de secretismo, indesejável numa área tão 
sensível como o do Direito Penal. 

Entre a versão de 1991 e a que actualmente se encontra 
para apreciação no Conselho de Ministros há diferenças. E 
a partida de uma versão para a final processou-se à revelia 
de profissionais do foro, de organizações que tutelam inte- 
resses das vítimas, dos agentes envolvidos na área da pre- 
venção e da repressão criminal, e à revelia dos Deputados 
sobre os quais pesa a real ameaça de terem de votar de sope- 
tão uma proposta do Governo, como aconteceu com a apro- 
vação do actual Código Penal. 

Mas o debate, por iniciativa da sociedade civil, insta- 
lou-se. 

Líquido é que o actual Código Penal teria de ser alte- 
rado. 

Anunciado como um Código Liberal, propiciando uma 
melhor ressocialização do delinquente, não resistiu à injus- 
tiça que lhe está imanen- 
te, resultante de uma 
super valorização dos cri- 
mes contra o património 
relativamente aos crimes 
contra as pessoas. 

E não resistiu tam- 
bém quanto ao proclama- 
do ideal de ressocializa- 
ção. Pois quanto a isso 
também não provou. 

Seria mirífico aliás 
acreditar que tal pudesse 
concretizar-se quando 
sabemos que o combate à 
criminalidade passa por 
um programa integrado 
cujos pontos essenciais 
são: 

1 — Uma política 
que vá erradicando facto- 
res que conduzem à mar- 
ginalidade e à criminali- 
dade, uma política que 
combata o desemprego, a 
pobreza, a toxicodepen- 
dência, geradora, esta, da 
grande maioria de crimes 
contra o património. 

2 — Uma reforma do 
Direito Penitenciário, 
que considere que o 
recluso mantém a titulari- 
dade dos direitos funda- 
mentais do Homem. 

3 — Uma lei penal 
que proteja os bens jurí- 
dicos fundamentais da 
comunidade, despida de excrecências moralistas, de valo- 
res normalmente muito discutíveis. 

Uma lei que não seja ditada por objectivos meramente 
economicistas pela finalidade de poupar nos gastos com o 
sistema penitenciário. 

Relativamente ao l9 ponto — o da Política Social — 
pode afirmar-se que a comunidade tem perfeita consciência 
de que a criminalidade que atinge entre nós proporções alar- 
mantes, tem na base uma política que conduz ao desempre- 
go, à impossibilidade de inserção na vida activa, à pobreza. 

Foram estes os factores apontados pelos inquiridos num 
trabalho do CEJ de 1991, como as mais importantes causas 
da violência que se verificam na sociedade portuguesa. 

Quanto ao nosso sistema penitenciário, cremos que as 
palavras do senhor ministro da Justiça confessando que as 
nossas cadeias eram escolas de crime, sem apontar qualquer 
réstia de esperança na reformulação do sistema, são a con- 
fissão da falência da sua política. 

Não sendo, assim, de esperar ainda que a revisão do 
Código Penal fosse totalmente de aplaudir, que da aplica- 
ção da mesma resultasse um eficaz combate à criminalida- 
de. 

Como diz Giuseppe Lattanzi, uma nova lei penal vale 
pouco se não lhe corresponder uma eficaz execução. 

Foi o que aconteceu com algumas das disposições do 
actual Código Penal. 

Assente assim que a revisão do Código Penal de 1982 
tem de ser acompanhada de outras medidas que não se vis- 
lumbram, pese embora o pessimismo que daqui resulta, 
temos de constatar que o anteprojecto obedeceu, pelo 
menos em teoria, a um primeiro objectivo que foi o de punir 
mais gravemente os crimes contra as pessoas do que os cri- 
mes contra o património. O que em parte foi conseguido. 

Mas nem sempre, quer porque inexplicavelmente se 
baixam medidas abstractas da pena em crimes graves con- 
tra a vida e a liberdade, quer porque se chegam a discrimi- 
nalizar comportamentos contra a liberdade e autodetermi- 
nação sexual, quer porque nalguns crimes graves se optou 
pela multa em alternativa à pena de prisão. 

Aliás, a revisão do Código teve esse mesmo objectivo: 
a de privilegiar, sempre que possível, a pena de multa sobre 
a pena privativa da liberdade. Não rejeitamos esta filosofia. 
Mas há que doseá-la bem. 

Face à completa omissão da política do Governo quan- 
to a medidas de combate à criminalidade, ou melhor face à 
política governativa que conduz à formação de uma nova 
pobreza, a opção do anteprojecto pelas penas de multa, não 
surge sempre como uma opção de ressocialização do delin- 
quente, mas objectivamente, como uma medida economi- 
cista. 

Não somos dos que defendemos as longas penas de pri- 
são, uma pena caracterizada pela expiação retributiva do 
condenado, nem nos parece que devam ser afastadas opçõ- 
es que assegurem a punição através de penas não privativas 

da liberdade. 
Mas o que há que prevenir 

é que se beneficiem certos 
estratos sociais, os de melhor 
fortuna, fregueses dos tribu- 
nais cm certos crimes como os 
de burla qualificada, que 
segundo o anteprojecto em 
certos casos, expiam apenas 
com o pagamento de multas. 

E há que impedir que as 
anunciadas boas intenções da 
lei revisora não a tornem num 
instrumento de poder da clas- 
se dominante contra os mais 
carenciados, aqueles que não 
podem pagar a multa e que 
acabam por cair nas Escolas 
do Crime. 

A este respeito, a reforma 
anunciada, no tratamento da 
pena de multa substitutiva da 
pena de prisão, merece nota 
negativa, pois acentua as desi- 
gualdades entre os que têm 
capacidade económica para 
pagar a pena e os cidadãos de 
fracos recursos. 

Neste aspecto a reforma é 
um retrocesso face à lei vigen- 
te. 

É que, a ser aprovado, tal 
como está, o anteprojecto, a 
pena de multa substitutiva da 
pena de prisão (que no actual 
Código se mantém sempre 
como pena de multa) quando 
não fôr paga, ou frustradas 

todas as outras possibilidades de obter o pagamento regres- 
saria à pena de prisão originária. 

O cidadão de parcos recursos seria assim discriminado 
perante os favorecidos pela fortuna. 

É claro, dir-se-á, que a pena pode ser suspensa, e man- 
ter-se a liberdade. 

Mas o legislador não deixou, mesmo assim, de acentu- 
ar as desigualdades. 

É que, paga a pena de multa, o cidadão que a pode pagar 
fica livre de ser julgado reicindente no caso de cometimen- 
to de outro crime. Mas o outro, o de bolsos vazios, que tam- 
bém é cidadão, esse, com a pena de prisão suspensa, se 
cometer um crime mesmo negligente que seja, se com uma, 
bicicleta atropelar um peão c lhe causar ferimentos, verá 
quebrada a suspensão da execução da pena c terá de cum- 
prir a prisão que vira substituída por multa. 

Somos assim críticos em relação a algumas opções da 
reforma. Como a da extinção do regime de prova, que real- 
mente desaparece do Código, embora se lá mantenha o 
nome (impropriamente) como disfarce da falência de uma 
política de Justiça que não sabe criar as estruturas necessá- 
rias ao funcionamento de um instituto ressocializador. 
Como é esse, o de regime de prova, através do qual o delin- 
quente não chega a ser julgado, ficando sujeito a medidas 

■ Odete Santos 

que possibilitem a sua recuperação. 
Somos críticos em relação a outras soluções que desta- 

caremos, não sem antes afirmarmos o nosso distanciamen- 
to face a críticas erradas, sem fundamento, e não sem antes 
destacarmos que é positivo que, nomeadamente em relação 
aos crimes sexuais, em grande parte se pretende despojar o 
Código vigente de concepções moralistas discutíveis. 

É positivo que estes crimes surjam agora como crimes 
contra a liberdade e a autodeterminação das pessoas. 

É positiva a reformulação feita do crime de exploração 
do trabalho infantil (que já hoje é punido como crime) e a 
reformulação do crime de maus tratos a cônjuge, com a 
redacção proposta será mais fácil provar esses crimes. 

Mas é negativo: 
— que nos crimes de homicídio simples se tenha abran- 

dado a medida abstracta da pena (hoje punido com uma 
pena de 8 a 16 anos passaria a ser punido com uma pena de 
5 a 15 anos) 

— que nos crimes de homicídio qualificado se tenha 
baixado o mínimo de pena de 12 anos para 10 anos 

— que os crimes de maus tratos a cônguje se tome um 
crime semipúblico (isto é, será precisa a apresentação de 
queixa por parte do cônguje) quando se sabe que da previ- 
são feita no actual Código (que dispensa a apresentação de 
queixa) resultou maior transparência da vida familiar. 

E ninguém poderá defender, em nome da privacidade 
familiar, que um cônguje (normalmente a mulher) sofra 
constantes maus tratos, uma vida de tortura sem que sobre 
o agressor caia qualquer punição, apenas porque a violen- 
tada receia pela sua integridade física se apresentar a quei- 
xa. 

Uma percentagem signifi- 
cativa da população portuguesa 
passou a considerar como um 
acto muito violento a agressão 
do marido à mulher (no inqué- 
rito do CEJ 50,5% dos inquiri- 
dos deram essa resposta, sendo 
de destacar a alta percentagem 
de homens que assim respon- 
deram 41,3%). 

De facto, os maus tratos a 
cônguje são um problema de 
toda a sociedade e o aforismo 
«entre marido e mulher não 
metas a colher» vai perdendo o 
seu sentido. 

E ainda negativo; 
— que crimes graves como 

o de rapto c de rapto de menor 
com intenções libidinosas ou 
para o exercício de prostitui- 
ção, sofram diminuição nos 
mínimos de pena; 

— que o sequestro cm cer- 
tos casos seja menos punido ou 
punido até só com multa; 

E quanto aos crimes sexu- 
ais, não sendo verdadeiro, 
como alguém proclamou, que o 
abuso sexual de crianças é 
menos punido que o abuso 
sexual sobre adultos, é no 
entanto negativo: 

— que se continue a consi- 
derar a mulher culpada do 
crime de violação quando se 
continua a prever como atenu- 
ante especial o facto de vítima através do seu comporta 

mento ter contribuído de forma sensível para o facto. P01' 
quê? 

Não chega ao legislador o que a este respeito já con 
da parte geral do Código? . 

É preciso impor ao juiz que colabore na forma h13 

extrema de opressão das mulheres que é a da criação d0 sen 

timento de vergonha c de culpa a respeito da sua pr0Pr 

vida? 
E ainda negativo: .e 

— que no conceito de violação não se incluam actos 
cópula incompleta e outros actos sexuais de extrema vio 
lencia que acabam por ser punidos com menor intensida • 
E nem se diga que há razão para tal, pois se considera a poS 

sibilidadc de a mulher ficar grávida. 
Bastará então prever a gravidez, como agravante, sc 

necessidade de criar um tipo especial de crime. , . 
De facto notamos ainda resquícios nesta parte do Coo ^ 

go, do valor mercantil da fidelidade e da virgindade 
mulher, como linearmente decorre da manutenção do cri 
de estupro. r 

E da manutenção da repressão da sexualidade da mu ^ 
quando a fraude sexual de que é vítima a mulher 
punida apenas com pena de multa. De facto não se cone 

•W 
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como alguém que finge ser o marido (por exemplo um 
irmão gémeo) e, mercê desse fingimento, violento a mulher 
de outrém, não seja punido como um violador. 

E é ainda negativo, mesmo inconcebível: 
— que o abuso sexual de pessoas incapazes de resistir 

seja substancialmente menos punido que o de pessoa nor- 
mal, o mesmo acontecendo em relação ao abuso sexual de 
pessoa internada. 

Então os reclusos não mantêm a titularidade dos direi- 
tos fundamentais do ser humano? 

Reprovável é; 
— que se tenha discriminalizado a conduta do proxene- 

ta cm relação ao adulto quando não se prove a intenção 
lucrativa ou o exercício profissional; 

— que os actos homossexuais graves com menores de 
16 a 18 anos possam ser punidos apenas com multa até 240 
dias; 

— que a utilização de menores de 14 anos em fotogra- 
fias, filmes ou gravações pornográficas também possa ser 
punida com uma pena de multa até 240 dias (em alternati- 
va à pena de punição até dois anos). 

E que espécie de protecção goza o menor (de qualquer 
idade, 10, 12, 14 anos por exemplo) se o fomento e o favo- 
recimento de prostituição por proxenetas tem no artigo 176- 
o mínimo de 6 meses de prisão (que claro, pode ser substi- 
tuída por multa)? 

É neste área dos crimes sexuais que mais se evidenciam 
as contradições entre enunciados positivos, e algumas con- 
cretizações laxistas e outras retrógradas, e mesmo algumas 
omissões. 

Voltaremos, aliás, a desen- 
volver este tema (dos crimes 
sexuais) mais detalhadamente. 

Não será, por exemplo, de 
punir como crime o assédio 
sexual, neutralizando o género? 
Isto é; prevendo como vítimas, 
mulheres e homens? 

Não será também de neutra- 
lizar o género em relação à vio- 
lação? 

De enquadrar nesta os actos 
sexuais de relevo? 

De adoptar para a violação 
uma definição como a do Códi- 
go Penal Francês? 

Ou, como a do Código 
Penal Norueguês que pune 
quem, com violência ou fazen- 
do temer pela vida ou bem- 
cstar, force outrém à prática 
sexual? 

Enfim, perante tantas inter- 
rogações, dúvidas e críticas que 
o antc-projccto suscita, não 
cederá a impermeabilidade aos 
dcbates"do senhor ministro da 
Justiça? 

Ou não gosta de se ver con- 
frontado com afirmações que 
fez sobre a necessidade de pro- 
tecção das vítimas de crimes e a 
redacção que ele mesmo deu ao 
actual artigo 1299 do Código 
Penal, redutora dos direitos das 
vítimas à indemnização? 

O debate está lançado na 
sociedade e manifestamente a 

Contra-gosto do responsável pela área da Justiça. 
Chegou a altura de a Assembleia da República intervir 

n^sse debate, através de seminários para tratamento dos 
diversos temas. 

E necessária a divulgação urgente das actas da Comis- 
so Revisora. 

Compreendemos a incomodidade do PSD perante a imi- 
^éncia desse debate. 

Os lobbies que dentros dele exigem uma maior repres- 
s'i0 prometendo (falsamente) aos cidadãos, por esta via, 
Urna maior segurança, pretendem desta forma escamotear as 
rcí>ponsabilidados do Governo no aumento da criminalida- 

c través da sua política anti-social. 
Os outros, receiam que a concepção optimista da 

"missão Revisora, e em especial do professor Figueiró 
.las, na ressocialização do delinquente venha a evidenciar 

amda mais a omissão governativa quanto às medidas ncces- 
^fias. Ao franquear as portas da prisão, o delinquente tem 

Sua espera o desemprego, o mundo da droga, a pobreza, a 
marginalidade, tudo inserido cm novas formas de opressão 
SobrÇ os mais desprotegidos. 

fi contra isto não há concepção optimista que resista. 
^ menos que... se mude de política. 
E de governo, naturalmente. 

Opções estratégicas do POR 

definidas sem a participação do País 

■ Lino de Carvalho 

1. E do conhecimento público que o Plano de Desen- 
volvimento Regional que vai condicionar o futuro dos 
portugueses até ao final do século está em fase adian- 
tada de elaboração. 

São opções que vão marcar o destino colectivo dos 
portugueses, do País, nos próximos anos. 

E uma questão da máxima importância e seriredade 
para o futuro do País à qual ninguém pode ficar indi- 
ferente e da qual a Assembleia da República, as autar- 
quias, o movimento sindical, os partidos políticos não 
podem ficar arredados do respectivo debate. Debate 
que envolve a avaliação dos primeiros seis anos de 
integração comunitária (na qual de inclui o primeiro 
PDR) e a definição das opções e estratégias que devem 
enquadrar o próximo Quadro comunitário de Apoio 
(1994/1999). 

A verdade, contudo é que quase nas vésperas do 
Governo do PSD apresentar o próximo Plano de 
Desenvolvimento Regional à Comissão das Comuni- 
dades Europeias o pouco que se conhece é pela leitura 
da imprensa, das entrevistas e dos discursos que, aqui 
e além, diversos membros do Governo vão proferindo. 
Ninguém, a não serem as estruturas da Administração 
Central, está a participar na definição dos objectivos e 
estratégias para o futuro do país. 

Prepara-se o processo para que Cavaco Silva e o 
Governo venham, proximamente, apresentar os factos 
consumados, o produto final de um «Plano» cujas ori- 
entações e estratégias são elaboradas exclusivamente 
no âmbito da Direcção Geral dos Desenvolvimento 
Regional e das CCR^, Tudo em círculo fechado, tudo 
no segredo dos mais chegados ao círculo do Primeiro- 
Ministro. 

De tal modo o círculo é fechado que ainda há pou- 
cos dias ouvimos o Secretário de Estado dos Recursos 
Naturais afirmar na Assembleia da República que não 
conhecia a lista dos projectos na área do ambiente pro- 
posta para o Fundo de Coesão, quando já tinham sido 
entregues à Comunidade pelo menos em Março/Abril 
passados e cuja lista, num total de 59 páginas ú foi já 
publicitada pela própria Comissão das Comunidades. 
Ou o Secretário de Estado mentiu à Assembleia da 
República ou ignora de facto os projectos. Ou então 
está de tal modo exclusivamente preocupado com a sua 
campanha de candidato a vereador autárquico que 
abandonou, de vez, os assuntos dos Ministério... 

2. A forma como o Governo trata a Assembleia da 
República e, cm geral, o País é intolerável c não pode 
ser indiferente a ninguém que o Parlamento cada vez 
menos participe, acompanhe, avalie, fiscalize a activi- 
dade do Executivo e os problemas do País. 

Intolerável porque este comportamento desmente 
completamente as encenações do Primciro-Ministro de 
que quer uma administração aberta e a participação dos 
cidadãos. O que o Primciro-Ministro quer é cada vez 
mais o secretismo na administração e a ausência de 
reflexão crítica, de debate, de participação da socieda- 
de. O seu vezo autoritário e o seu isolamento são cada 
vez mais evidentes. 

Intolerável porque o Governo quer fugir ao debate 
da avaliação dos resultados do Primeiro Plano de 
Desenvolvimento Regional e ao confronto democráti- 
co com a oposição das suas opções para o País. 

O Governo e o Primciro-Ministro repetem em repri- 
se c para pior o que se passou há 4 anos. 

Pcrcebc-se a razão. A economia portuguesa perdeu 
competitividade cm relação aos principais países da 
Comunidade, designadamente aos que são os nossos 
maiores concorrentes còmo a Espanha, c o Governo 
não quer reconhecer isso. 

A própria ^Análise Económica c Social» que o 
Governo entregou recentemente no Conselho Econó- 
mico c Social subordinado ao título pomposo «Prepa- 
rar Portugal para o século XXI» reconhece um dado 
que divulga (que não no texto elaborado) que, desde 
1986 se agravaram as desigualdades c assimetrias 
regionais, criaram-se novos desequilíbrios territoriais 
(51,3 por cento do VAB continua a ser gerado em 
menos de 4 por cento da área do País), dcsertificou-se 
o interior, as regiões menos desenvolvidas do País, cm 
particular as zonas do interior, estão hoje mais longe 
das médias do Comunidade do que estavam há anos 
atrás. 

O Governo não quer confrontar-sc com os próprios 
relatórios de estruturas da administração pública onde 
se afirma que «o processo de desenvolvimento prosse- 
guido até ao momento não tem tido os instrumentos c 
os meios adequados à eliminação de estrangulamento 
c problemas...»; 

O Ministro Valente de Oliveira apresentou ao 
FEDIP c o S1BR como exemplos de sucesso nas entre- 

vistas que dá e, por isso quer atrasar o mais possível 
uma acareação indispensável com relatórios de execu- 
ção do PDR das próprias CCR's onde se pode ler, por 
exemplo que «o SIBR não tem produzido os efeitos 
desejados na correcção do défice de desenvolvimento 
industrial»; 

Como certamente terá dificuldade em explicar por- 
que é que apesar do volume de fundos comunitários e 
nacionais os rendimentos reais dos agricultores caíram, 
nos últimos seis anos, mais de 30% e a agricultura por- 
tuguesa está hoje mais fraca do que antes. 

Esta falta de informação, esta fuga ao debate não se 
reflecte somente, e já seria bastante, na Assembleia da 
República. 

As autarquias são chamadas a entregar listagens de 
projectos mas estão longe de participar na definição 
dos objectivos e estratégias para o póximo Quadro 
Comunitário de Apoio. E quanto aos projectos depois 
alguém decidirá, que não com a participação dos pró- 
prios. 

3. Estamos a pouco mais de um mês do calendário 
anunciado pelo Governo para ter pronto o PDR e fazer 
a sua apresentação em Bruxelas. 

A sessão legislativa está, também, ela própria, a 
aproximar-se do seu termo. O Ministro Valente de Oli- 
veira que, em palavras, se colocou à disposição da 
Assembleia da República, comprometeu-se a debater 
em Fevereiro as opções que enformarão o próximo 
Quadro Comunitário de Apoio. Não o fez. 

Estamos em finais de Maio e o que se conhece é pela 
leitura da imprensa. 

O Primciro-Ministro e a equipa do Ministério' do 
Planeamento terão distribuído, em 15 de Abril, ao 
Conselho de Ministros, um livrinho vermelho ú segu- 
ramente mais laranja do que vermelho ú intitulado 
«Preparar Portugal para o século XXI ú Análise Eco- 
nómica e Social». Presume-se que é o mesmo que 
entregou esta semana aos parceiros sociais. Mas, para 
a Assembleia da República ele é clandestino. 

As auto-estradas para as legislativas de 96, ao que 
parece, terão direito a uma parte de leão dos novos fun- 
dos estruturais. Mas o Governo não quer confrontar o 
seu frenesim estradístico com o facto de os grandes 
eixos de comunicação só por si não significarem 
desenvolvimento se não forem acompanhados de rees- 
truturação e reforço do aparelho produtivo nacional. 

Ora, Cavaco Silva quer furtar-se a debater, em públi- 
co, a avaliação dos impactos do primeiro quadro comu- 
nitário de apoio; quer fugir a confrontar o desmantela- 
mento e a desestruturação do aparelho produtivo a que 
está a proceder com o necessário modelo de desenvol- 
vimento para o País, a estratégia de industrialização ou 
o futuro da agricultura portuguesa. 

As perspectivas que o País tem pela frente, no final 
do primeiro PDR, são preocupantes. 

As expectativas que o Governo anunciou quando da 
Cimeira de Edimburgo estão longe de se concretizar. 
Estamos longe da duplicação dos fundos estruturais e 
no máximo (incluindo o Fundo de Coesão) os novos 
recursos comunitários decorrentes do Pacote Delors II 
não deverão ir alem de 1,7 vezes mais do que o pri- 
meiro Quadro Comunitário de Apoio. Se já eram insu- 
ficientes, então a perspectiva agrava-se. 

Mas privilegiam, não por razões conjunturais ou por 
qualquer fatalismo, mas porque isso faz parte do mode- 
lo de sociedade fechado e autoritário que o PSD pros- 
segue, de falta de vontade política e de fuga ao debate 
de ideias, de opções, de estratégias para o País. Temos 
um Governo, isolado, alheado do País e dos portugue- 
ses, sem uma estratégia nacional de desenvolvimento, 
promovendo cada vez mais políticas clientelares. 

Não se pode tolerar que o PDR, que vai influenciar 
e condicionar decisivamente o futuro próximo do País, 
projcctando-se para lá das próximas eleições legislati- 
vas c do horizonte de vida do actual Governo seja ela- 
borado de costas voltadas para o País, sem diálogo e 
com a marginalização da Assembleia da República, 
das autarquias, do movimento sindical, dos portugue- 
ses. 

Por isso o Grupo Parlamentar do PCP sublinhou, na 
passada semana a necessidade do presidente da 
Assembleia da República desenvolver as diligências 
adequadas a que o Governo cumpra, de facto, a Lei de 
Acompanhamento da Participação de Portugal nas 
Comunidades Europeias c que, com urgência se deslo- 
que ao parlamento para debater ú antes dos factos con- 
sumados ú as opções e as estratégias do próximo Plano 
de Desenvolvimento Regional. 

E uma exigência do funcionamento democrático das 
instituições. E uma necessidade do regime. 
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Correr, jogar, disparar, escalar, 

pensar, navegar, pedalar, lançar... 

0 desponto em Festa 'ismndí'. 

Futebol de salão, chinquilho, tiro com dardo, damas, xadrez, pesca desportiva, 
canoagem, cicloturismo são algumas das modalidades que organizações do 
PCP vão realizar em competições de promoção do desporto na Festa do 
«Avante!». Um esforço que envolve já milhares de atletas, de todas as idades, e 
também inúmeras pessoas que participam na organização de torneios e 
campeonatos. A grande novidade desportiva da edição de 1993 da Festa do 
«Avante!» será no entanto a organização de uma prova de triatlo, onde os 
participantes terão de jogar xadrez, disparar o tiro com dardo e fazer a escalada 
dé uma parede artificial. Uma ideia inovadora que procura trazer à Festa novos 
desportistas, jovens com idades compreendidas entre os 15 e os 20 anos. 

O Triatlo «Avante!» será uma prova que decorrerá nos três 
dias da Festa, seguramente emociante, bela e muito 
competitiva, exigindo um conjunto de dotes físicos e 
mentais bastante elevados. A prová-lo está o facto de a 
pontuação máxima possível de atingir ser de 195 pontos, 
considerando no entanto a organização ser praticamente 
impossível alcançar esse resultado. O número de inscrições 
é muito limitado e os jovens que desejarem participar 
devem contactar a Comissão de Desporto da Festa do 
«Avante!» na Rua António Serpa, em Lisboa. 
O Torneio de Futebol de Salão começou já com alguns 
torneios de qualificação, no que constitui uma exuberante 
promoção da Festa do «Avante!», dada a habitual 
participação de centenas de equipas e milhares de - 
praticantes. Mas outros torneios vão decorrer antes de 
Setembro. 
A sete metros de distância de dois tipos de alvos, se disputa 
o torneio de tiro com dardo, utilizando uma espingarda de 
pressão de ar numa modalidade que exige extrema 
capacidade de concentração. No mês de Junho começam os 
torneios de promoção à Festa do «Avante!» através deste 
desporto, para os quais estão as inscrições abertas. 
O jogo de Damas apareceu na Festa pela mão do camarada 
Mário Diniz Vaz, que trazia nas primeiras edições da 
iniciativa meia dúzia de tabuleiros e duas ou três caixas 
com pedras, desafiando novos e velhos para sucessivos 
jogos e improvisando pequenas competições. Assim se 
criou uma tradição na Festa, a desenvolver-se hoje em dia 
com a organização de torneios de promoção, já desde este 
mês de Maio, mas também simultâneas com grandes 
mestres e, claro, o grande torneio a decorrer na própria 
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Atalaia. 
Também em tabuleiro se 
joga o Xadrez, 
jogo/desporto que desde 
sempre teve lugar 
privilegiado na Festa do 
«Avante!» e cuja 
organização actual tem 
ambições superiores ao 
torneio que habitualmente 
se disputa no terreno. As 
inscrições estão abertas 
para os torneios de 
promoção de Xadrez, que 
se iniciam em Julho e que, 
mais uma vez, vão reunir 
centenas de praticantes e 
adeptos da modalidade. 

«Avantejo» 

Subir o rio Tejo no dia 22 
de Agosto é o desafio 
proposto aos amantes da 
canoagem que queiram 
participar no «Avantejo». A 
distância é de nove milhas, 
percorridas com a corrente 
a favor, fazendo a ligação 
entre a Trafaria e o Seixal. 
Uma prova aberta a vários 
escalões etários que conta 
com o apoio da Associação 
Náutica do Seixal e de um 
grupo de experientes 
organizadores deste tipo de 
desporto. Uma falua 
tradicional do maior rio do 
nosso país, recuperada pela 
Câmara Municipal do 
Seixal, irá fazer companhia 
aos participantes do 
percurso. 
O contacto com a natureza 
é proporcionado pelos 
tradicionais torneios de 
pesca desportiva que se 
iniciam cm Julho, outra 
modalidade já tradicional 
no calendário desportivo da 
Festa e que habitualmente 
reúne centenas de 
entusiasmados e pacientes 
praticantes. 
No ano passado, meia 
centena de participantes de 
todas as idades estiveram 
na prova de cicloturismo de 
promoção à Festa. Este ano 
pretende-se ultrapassar esse 
já de si extraordinário 
número para fazerem, com 
a calma sempre associada a 
este desporto não 
competitivo, os 50 
quilómetros do percurso 
que partirá e chegará ao 
Seixal, passando por 
Almada, no próximo dia 29 
de Agosto. A organização 
contará, nos aspectos 
técnicos, com o apoio do 
Núcleo Cicloturista das 
Torcatas. 

Chinquilho júnior 

A Festa do «Avante!» 
orgulha-se de, desde 
sempre, ter promovido e 
organizado provas de jogos 
tradicionais portugueses 
para cuja preservação se 
pretende dar uma ajuda. 
Este ano a novidade será a 
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organização de um torneio 
de chinquilho júnior, uma 
ideia surgida o ano passado 
na tentativa de encontrar 
novos praticantes, um 
desafio posto pelos 
organizadores que recebeu 
uma entusiasmante 
resposta. Assim, a partir de 
Agosto, vão organizar-se 
torneios locais e regionais 
de malha grande c pequena 
e malha corrida (a chamada 
conquilha). 
Finalmente uma referência 
a uma das maiores 
organizações desportivas da 
Festa: a Corrida da Festa, 
uma prova de atletismo que 
tem reunido o apoio e a 

participação de alguns dos 
melhores atletas nacionais 
sem perder as 
características de corrida 
popular que fazem deste 
um acontecimento especial. 
Sendo, no calendário 
desportivo nacional, uma 
das primeiras provas de 
estrada da época, serve para 
iniciar a preparação dos 
atletas federados, ao 
mesmo tempo que nela 
participam centenas de 
desportistas populares, 
representando clubes e 
associações ou a título 
individual. 
Para todo este programa 
desportivo poder ser 

concretizado, espera-se 
naturalmente o entusiasmo 
e a participação das 
organizações do PCP, em 
estreita colaboração com a 
equipa organizadora das 
iniciativas de promoção do 
desporto da «festa!», que 
trabalha em conjunto já há 
três anos, e envolve amigos 
que não são militantes do 
Partido, tal como aliás 
acontece nas competições 
propriamente ditas. Um 
facto que acontece com 
naturalidade, já que este 
tipo de iniciativas oferece 
condições para uma 
participação desportiva e 
competitiva raras de 

Compra já 
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De novo este ano uma das prioridades 
da preparação da Festa do «Avante!» é 
fazer aumentar o já de si bom resultado 
obtido o ano passado no que diz respeito ao 
número de EPs - Entradas Permanentes na 
«festa!» - vendidas antecipadamente. O 
esforço de promoção da Venda antecipada 
da EP inclui este ano uma novidade: a rea- 
lização, não de um único, mas sim de dois 
sorteios que premiarão talões de entradas 
permanentes na Festa. Quanto mais cedo 
for comprada a EP maiores possibilidades 
existem de se ser contemplado com um dos 
seis prémios em causa, já que as concor- 
rentes ao 19 sorteio integrarão (com excep- 
ção dos premiados) o lote de participantes 
no segundo sorteio. 

O prazo final para entrega de talões nos 
serviços admnistrativos da Festa (na Ave- 
nida António Serpa ou na Atalaia) termina, 
já, no próximo dia 10 de Julho, realizando- 
-se o sorteio no dia seguinte, no decorrer da 
Jornada de Trabalho que nesse fim-de- 
-semana ocorrerá no terreno da Festa. O 
mesmo processo será seguido para o segun- 
do sorteio, terminando o prazo de entrega a 
28 de Agosto e realizando-se o sorteio a 29. 

Cabe às organizações do PCP a respon- 
sabilidade de dinamizarem c promoverem 
a venda militante da EP, dando assim uma 
decisiva contribuição para a concretização 
dos projectos idealizados para a Festa deste 
ano. Há que estabelecer metas e objectivos 
a cumprir em determinados prazos, de 
acordo com as possibildades de cada uma 
das organizações, tentando encontrar as 
melhores formas de abordagem e promo- 
ção do ingresso para os três dias da 
«festa!». 

Só um bom resultado de vendas anteci- 
padas de EPs facultará atempadamente os 
meios necessários ao Partido para concreti- 

zar todos os complexos (c dispendiosos) 
trabalhos preparatórios da «festa!». Esta é 
assim, também, uma questão política da 
maior importância, para todos desde já 
considerarmos. É que a única fonte de 
receita própria que o Partido Comunista 
Português dispõe para assegurar a realiza- 
ção da Festa do «Avante!», desta impor- 
tante iniciativa política e cultural, resulta 
precisamente da venda antecipada das EPs. 
A receita assim obtida funciona como 
seguro de vida da própria «festa!». 

Os resultados dos dois sorteios serão 
publicados no «Avante!» nos dias 15,22 c 
29 de Julho (para o primeiro sorteio) e 2,9 
c 16 de Setembro (para o segundo sorteio). 
Os prémios podem ser reclamados nos ser- 
viços admnistrativos da Festa, na Avenida 
António Serpa 26,29 esquerdo em Lisboa, 
com a apresentação do bilhete premiado. 
Os prazos para levantamento dos prémios 
terminam a 30 de Setembro no que diz res- 
peito ao primeiro sorteio c a 30 de Novem- 
bro em relação ao segundo sorteio. 

Os prémios para o sorteio de 11 de Julho 
são, do primeiro ao terceiro; um vale de 
férias/viagens no valor de 250 contos; um 
vale de material fotográfico no valor de 
100 contos e um vale de livros no valor de 
60 contos. Os prémios para o último sorteio 
são um vale de férias/viagens no valor de 
125 contos; uma máquina de lavar louça 
(de bancada) e um vale de livros no valor 
de 40 contos. 

A compra antecipada da EP, é também 
um gesto de solidariedade para com esta 
iniciativa que mobiliza tantos milhares de 
pessoas. 

Para adquirir uma EP basta procura-la 
nos centros de trabalho do PCP em todo o 
país ou nas mãos de dezenas de milhar de 
activistas. 
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0 fim dos estaleiros 

«Swan Hunter» 

Olhemos o mundo. Ontem, julgávamo-lo organizado em temos 
que pareciam claros. Mas tudo se transformou. Desfeitas essas 
definições, as coisas aparecem-nos, hoje, na confusão que 
c própria das profundas alterações mundiais que estão à vista 
e de outras que se anunciam. No fim, está tudo mais claro ainda. 
E nunca foi tão bom, como agora, observar-se o imperialismo 
estagnar, atrapalhar-se, tropeçar, à vista do precipício. 
E nunca tão bom, como agora, assistir-se às manobras hesitantes, 
desequilibradas, aflitivas, dos políticos ao serviço do velho 
capitalismo a que chamam, desvalorizando esse nome, 
«a democracia». 

Reflexões 

Andam pelas ruas da amargura, na verdade, os conceitos 
burgueses de liberdade e de democracia. E o espectáculo far- 
nos-ia rir a bandeiras despregadas, se não fossem as destrui- 
ções monumentais e os terríveis sofrimentos a que dão lugar. 

Em Angola, homens com certa visão da vida quiseram 
para o seu povo um futuro próspero, organizado, pacífico, 
progressista. Mas outros, entenderam que à combinação 
estabelecida faltavam dois ingredientes essenciais: a «liber- 
dade» e a «democracia» burguesas — o patético resultado, 
doloroso, inadmissível, criminoso, está à vista. 

No Afeganistão, os melhores filhos e filhas dessa devas- 
tada terra quiseram, com o seu povo, realizar um passo em 
frente na História — cortando com o passado apodrecido, 
avançaram construindo blocos de apartamentos com aqueci- 
mento central, em Cabul, escolas, hospitais e, heroicamente, 
propuscram-se modernizar e planificar a economia abrindo 
caminho para a industrialização e iniciando a expropriação 
das terras dos velhos magnatas latifundiários. O seu crime 
estava em que a esse tímido e precário programa faltavam o 
sal c a pimenta das chamadas «liberdade» e «democracia» e 
os resultados, como se sabe, estão à vista. 

Chegou a vez do Cambodja. Vinte anos de morticínios 
não tem sido suficientes, ao que parece. Americanos, agindo 
cm nome da liberdade e da democracia, tentavam subjugar o 
Vietname; no processo seguravam Phom-Pcnh c, querendo 
instalar aí um regime similar ao de Saigão, deixaram no povo 
um vivo sentimento de revolta que acabou por resultar, infe- 
lizmente, nos tumultuosos e fatais acontecimentos a que, ató- 
nito, o mundo assistiu. Mas, patriotas e estrangeiros amigos 
do povo do Cambodja quiseram colocar aquela terra no 
mapa das nações vivas, uma vez mais — uma monumental 
tarefa, quase impossível, à qual faltavam, igualmente, os per- 
fumes especiais da «democracia» e da «liberdade», sem os 
quais, segundo os vassalos do capitalismo, não há progres- 
so. Por isso terão falhado. Hoje, num país sem cobertura clí- 
nica onde a malária devora, num território em guerra c sem 
leis, sem estradas, sem água potável e sem telefones, o povo 
tem fome e, olhando com desespero, o que encontra? O 
império do dinheiro estabeleceu raízes cm Phom-Penh. 
Especuladores malaios, tailandeses e de Hong Kong dirigem 
o reino da livre empresa. Prosperam negócios de bordéis, 
massagistas-prostitutas, clubes notumos. A «liberdade» e a 
«democracia» estão instaladas naquela terra de medievais 
simplicidadcs onde as consequências da próxima monção e 
as crenças dos camponeses cm espíritos que resistiram ao 
andar dos séculos ainda condicionam a existência. 

Mas os dirigentes mandatados pelo Conselho de Segu- 
rança das Nações Unidas, gente de ciências certas, chegaram 
com uma resposta para todos os problemas: eleições. A fome, 
a guerra, os resultados de 20 anos de destruições bárbaras, a 
morte, as humilhações do povo ficarão para o novo governo 
que sair dessas elcições-fantasma. Assim, o mundo moderno 
vai dali lavar as suas mãos. Com as eleições, a «liberdade» e 
a «democracia» registarão um novo triunfo, o do mais selva- 
gem capitalismo. E tudo continuará... pior ainda. 

Mais notícias da recuperação 

1. A indústria alemã acaba de «encaixar» novos e mais 
violentos golpes. Os prejuízos da «Volkswagen» foram de 
' 13 milhões de contos (DM 1,25 mil milhões) só nos pri- 
meiros três meses do ano corrente. A «Daimler-Benz» e a 
«BMW» registaram também sensacionais quebras. «Esta- 
dos a atingir o fundo do oceano», disse um analista do «Cré- 

Suisse First Boston». 
Os prejuízos da «Lufthansa», em 1992, foram de 

DM 400 milhões, mas, outros, cm posições supostamente 
mspeitáveis, realizam lucros rápidos e consideráveis. Foi o 
caso do dirigente sindical para as indústrias do aço e da meta- 
'Urgia (IG Mctall), Hcrr Franz Stcinkúhler, que, baseado no 
conhecimento que possuía da situação de certas empresas cm 
cujo conselho de administração tinha assento (de bradar aos 
ecus!), investiu um milhão de marcos na Bolsa de Frankfurt 
Pura realizar no mesmo dia um lucro instantâneo de 7000 
contos. O ordenado deste «digno» dirigente sindical é de 
20 000 contos anuais. 

2. No Japão, enquanto os preços dos 
terrenos continuam a baixar assustadora- 
mente, em Osaka e Tóquio, especialmente, 
os balanços dos grandes bancos oscilam 
sob o peso das violentas quebras sustenta- 
das nos inflacionados números dos seus 
activos. 

Os valores de todas as propriedades 
rurais, industriais, urbanas, têm registado 
descidas catastróficas arrastando, assim, as 
garantias oferecidas como colaterais e sub- 
vertendo o equilíbrio das relações entre 
devedores por hipotecas e credores hipote- 

cários o que, em duas palavras, quer dizer, caindo tudo na 
ruína. Reforçando estas tendências, as falências de empresas 
nipónicas aumentaram de 3,9%, em Abril, e as dos comerci- 
antes, de 23,7%, em relação ao ano passado. 

3. O «Dow-Jones» (índice de valores da Bolsa de 
New York) bateu, recentemente, todos os seus máximos, 
o que significa a tomada de posições estratégicas em cer- 
tos nomes de mais significado e o recuo de todos os outros 
originando perdas aos pequenos investidores. Simultane- 
amente, a corrida ao oiro deu lugar a uma grande subida 
dos respectivos preços. A «Time-Warner» (dívidas: 
USDólares 10 mil milhões) já começou a vender. O défi- 
ce da balança comercial, cm Março, atingiu a soma de 
USDólares 10,2 mil milhões. Regista-se nova estagnação 
do consumo. As empresas, temendo novos encargos com 
a Segurança Social e a Saúde, recusam-se a admitir pes- 
soal. 

& 
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4. O governo francês advertiu toda a 
indústria de que a partir de agora não pode- 
rá contar com a respectiva salvação ã custa 
dos dinheiros públicos. O ministro Gerard- 
-Longuet (Indústria) manifestou-se insatis- 
feito com a situação financeira dos gigantes 
franceses da informática «SGS Thomson» e 
«Buli» aos quais aconselhou «uma nova 
estratégia no futuro». 

Por outro lado, a «Rhône-Poulenc» (químicas) viu 
tombarem os seus lucros em quase 20%, e as perdas da 
«Renault», na sua aliança com a «Volvo», atingiram o 
valor de Ff. 240 milhões. Mas, enquanto o ministro do Tra- 
balho, Monsieur Michel Giraud, anunciava que a taxa de 
desemprego (10,7% actualmente) continuaria a subir, os 
bancos ingleses estabelecidos em França (Barclays e Nat- 
West) diziam «au revoir» e fugiam do mercado francês 
após 80 anos de prósperos negócios. 

Espanha 

Tempo de excitantes acontecimentos. Eleições à porta. 
Peregrinações a Santiago de Compostela — a Galiza está 
toda em festa neste ano santo do «Jacobeo». Em Madrid, 
tivemos a semana da «feria» de San Izidro, com as tradicio- 
nais e espectaculares corridas de toiros que o tempo, incerto, 
prejudicou — as sombras de Belmonte, Manolete, Paquirri 
pairando sobre as diversas praças c milhares de lenços bran- 
cos dizendo adeus aos triunfadores assim como aos que, na 
maca, seguiam para a enfermaria (três vimos nós). 

Mas na praça de toiros de Valencia (cheia), o presidente 
do governo, Felipe Gonzalez, defendia energicamente a 
modernização da Espanha surgida sob os seus governos, mas 
a crédito, e fazia apelos à juventude convidando-a a resistir 
à indiferença c a votar no futuro. Defendeu, igualmente, a 
desvalorização da peseta. Porém, as coisas marcham mal e o 
desemprego tocou os 3,3 milhões de pessoas. A verdade é 

■ Manoel de Lentastre 

que a quinta-feira negra (dia da desvalorização) revelou ter 
o «Banco de Espana» perdido, nos últimos oito meses, quase 
todas as suas reservas (fala-se em 3000 milhões de contos). 
Isto, numa conjuntura que, para além do chocante número de 
desempregados, anunciava ainda nova subida da taxa de 
inflação. 

A campanha eleitoral iniciou-se. Gonzalez disse reco- 
nhecer «os erros do passado», mas compromete-se a mais 
modernizações e, como se compreende, a mais dívidas, 
coisa que parece não assustar a juventude e muitos secto- 
res da baixa classe média que, agarrada a pequenos negó- 
cios de duvidoso futuro, não pode sobreviver sem novas 
dívidas até que chegue o dia do juízo final. Quanto ao 
principal candidato da direita, José Maria Aznar (Partido 
Popular) reúne multidões à sua volta mas o seu programa 
não passa de um vasto caudal de promessas demagógicas' 
e frases soltas sem real sentido. «No queremos socialis- 
tas» ou «Espana para los espanoles» são algumas das 
expressões preferidas. Mas Aznar deslocou-se a Londres, 
há efias, e, submissamente, vimo-lo entrar no N9 10 de 
Downing Street, para comparar e discutir com o funcio- 
nário Major as respectivas possibilidades futuras. Esta 
inacreditável visita colocou nas mãos dos chamados soci- 
alistas, de Gonzalez, um maravilhoso argumento da mais 
fácil comprovação: então «el senor Aznar» não conhece a 
situação da Grã-Bretanha dos nossos dias ou a periclitan- 
te posição do funcionário Major à frente do mais desacre- 
ditado governo britânico dos últimos 50 anos? Aznar, sem 
dúvida alguma, cometeu uma «gaffe» política de todo o 
tamanho. Foi aprender alguma coisa sobre privatizações, 
ao que se diz. E continua a berrar: «No queremos socia- 
listas!» Pois, só por isso tem muito quem o aplauda e 
adore. Os franquistas. 

E Julio Anguita, dirigente da plataforma «Izquierda 
Unida», quem toca a tecla mais afinada: «Os princípios e 
as concepções, em Gonzalez e Aznar, são os mesmos. A 
Espanha precisa mudar de vida. Não queremos dívidas!» 

O canto do cisne 

Em Wallsend (Tyne, região de New- 
castle), chegou a hora final. Cento e cin- 
quenta anos após a sua fundação, os esta- 
leiros navais «Swan Hunter», construtores 
de navios para a marinha de guerra e de 
petroleiros, anunciaram o encerramento. 
Perdida a obtenção da encomenda que lhes 
asseguraria a sobrevivência, entregaram-se 
em «receivership» (nas mãos dos liquida- 
tários oficiais). Estes, com toda a pronti- 
dão, declararam que os 2200 operários 
ainda ao serviço serão despedidos logo que 
termine o trabalho em curso: três fragatas 
para a «Royai Navy». Outros 5000 traba- 
lhadores ligados a pequenas indústrias 
dependentes do trabalho dos «Swan Hun- 
ter» ficaram desde já com um pé no desem- 
prego, também. 

A taxa de desemprego, em Wallsend, é 
de 50% da população activa e, em todo o 

Nordeste de Inglaterra onde as principais indústrias eram 
as do carvão, do aço e das construções e reparações navais, 
o número total de postos de trabalho perdidos desde 1978 
é já de 240 000 — está tudo fechado. Um homem de 40 
anos de idade, chorando à entrada dos estaleiros onde tra- 
balhara desde rapaz, incapaz de pronunciar-se, apertava a 
cabeça entre as mãos. Ainda em 1974, os «Swan Hunter» 
empregavam 25 000 operários. Agora, até as raparigas dos 
escritórios choram convulsivamente, posto que sabem que 
estão condenadas — e a verdade é que as suas perspectivas 
não são das melhores. Para onde vai uma jovem secretária 
do Nordeste, despedida dos estaleiros navais e cujas quali- 
ficações são modestas? Existe uma alternativa: meter-se no 
comboio para Londres e procurar vida na cidade nocturna 
de «luzes brilhantes». Ou fazer como certas raparigas for- 
mosas de York, que se vendem em Edimburgo aos fins-de- 
-semana? Nós vêmo-las nos comboios, quando de regres- 
so. Mas as raparigas nordestinas despedidas dos estaleiros 
também têm a sua dignidade. Só o funcionário Major e o 
seu governo não compreendem isso. Porque eles próprios 
não a possuem. 

Disse o mecânico dos «Swan Hunter», Bill Gray: 
«Este costumava ser um estaleiro do qual nos orgulháva- 
mos, porque a sua própria história nos engrandecia. Não 
merecíamos morrer desta maneira.» 

«Swan Hunter», tal como a «Leyland-Daf», também 
falida recentemente, eram grandes empresas nacionali- 
zadas. Mas, privatizadas pelos governos da maníaca 
Thatcher c do funcionário Major, caíram como castelos 
de cartas. 
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Um 

livro 

por 

quinzena 

(XI) 

Pedro Ramos de Almeida 
Do mestre De Salazar 

ao verdadeiro professor de democracia 

1. Parece que os ditadores nunca 
foram crianças: em miúdos já seriam 
antecipadamente velhos, tão velhos 
quanto a história da sociedade de 
exploração, do antagonismo e da 
ignorância que servem, desta ou 
daquela forma. E mesmo se o foram, 
não terão sido de certeza semelhantes 
àquelas com que todos crescemos. 

O poder em que desgastaram a sua 
vida transformou a memória da sua 
infância e adolescência. Acresce que 
tudo se passa como se nunca tives- 
sem aprendido; como se viver a 
comandar lhes fosse sempre pessoal 
e natural. De resto, isto de ser profes- 
sor ou mestre de ditadores é de certe- 
za profissão rara e ingrata... 

No que a Salazar (AOS) se refere, 
tudo indica que, ele sim, terá tido 
como mestre político— pelas primei- 
ras voltas e subidas do seu caminho 
de governante — um velho e batido 
explicador monárquico, mestre da 
intriga e da arte de satisfazer a gula 
de poder dos grupos sociais domi- 
nantes: Quirino Avelino de Jesus 
(QAJ) de seu nome... 

Só que tudo o que se sabe e que 
resta desta relação de ensinança é 
somente conhecido na base de arqui- 
vos, que ainda hoje apenas 
sumidamen- 

„ oelatórtos 0 
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   te sobeJa' 
ram para a pesquisa de 

alguns... A sorte, com todos os seus 
limites, foi que, entre eles, figurasse 
a Comissão do Livro Negro sobre o 
Regime Facista (CLNRF) — de que 
faziam parte, entre outros, Fernando 
Piteira Santos, há pouco falecido, e 
José Magalhães Godinho — que fez 
publicar, em 1987, a 1.- edição das 
«Cartas e Relatórios de Quirino de 
Jesus e Oliveira Salazar», 220 pági- 
nas ilustradas. 

Por esta e outras duas dezenas de 
obras é que esta Comissão, que 
dependia da Presidência do Conselho 
de Ministros, já se encontra extinta. 
O poder pessoal lá sabe as épocas em 
que se reconhece e as leis por que se 
rege... 

2. Quirino Avelino de Jesus nas- 
ceu em 1855, no Funchal, vindo a 
licenciar-se em Direito, em Coimbra, 
em 1892, numa altura em que já era 
chefe de contabilidade da Caixa 
Geral de Depósitos. Em 1890 é direc- 
tor do Correio Nacional, órgão do 
episcopado. Dois anos depois, funda 
a revista Portugal em Africa, onde 
teorizará sobre o «Terceiro Império», 
uma «proposta de viragem da políti- 
ca colonial portuguesa» naquele con- 
tinente. Ideólogo católico, será figu- 
ra destacada da «primeira geração de 
doutrinadores ligados à experiência 
inicial do Centro Católico», lançada 
em 1892. Será também deputado do 

Partido Regenador (monárquico), em 
1900, e seguidamente do Partido 
Nacionalista, de Jacinto Cândido. 
Com a implantação da República, o 
monárquico QAJ recolhe-se por 
alguns anos à Ilha da Madeira. Em 
1920, já ressurge no Continente a 
dirigir o periódico conservador Eco- 
nomista Português, a colaborar nou- 
tra publicação monárquica — A 
Época — e ainda no órgão denomi- 
nado União, do reorganizado (em 
1917) Centro Católico, ondç ganha 
«assinalável autoridade». E lá que 
começará a conviver com AOS. 

Em 1921, «numa aparente vira- 
gem» (?) é colaborador da Seara 
Nova. Está também com António 
Sérgio na revista Homens Livres, 
que reúne integralistas e republica- 
nos. Em 1923, escreve, com Ezequiel 
Campos, «A crise portuguesa», onde 
se preconiza «o essencial da política 
económica e financeira que Salazar 
virá posteriormente a aplicar na pasta 
das Finanças». Curiosamente, como é 
típico da I República, «será neste 
período conselheiro em questões eco- 
nómicas e financeiras dos governos 
de Álvaro de Castro e do ministro das 
Finanças da Esquerda Democrática, 
Pestana Júnior», deslocando-se tam- 
bém a Angola em missão oficial. 

O que, entretanto, não impede que 
em 1925 seja acusado por Cunha 
Leal de envolvimento na intentona 
do «18 de Abril» desse ano, «sendo 
certo que apoia o golpe militar de 
1926». 

«Com a entrada de AOS para o 
Governo, em 1928, toma-se num seu 
tão influente como discreto colabora- 
dor». Note-se: «os seus relatórios e 
opiniões marcam decisivamente a 
orientação da "reconstituição" eco- 
nómica» e a «nova política coloni- 
al» do início do Estado Novo. Tal 
como lhe é atribuída «relevante 
intervenção» na elaboração dos 
textos básicos do novo regime: o 
Acto Colonial (1930), os Estatu- 
tos da União Nacional (1932)eo 
projecto de Constituição (pelo 
menos o projecto de projecto, 
divulgado em 1932, e em que 
depois terão trabalhado, além 
de AOS, Marcello Caetano, 
Armindo Monteiro e Fezas 
Vital. Participa activamente 
na intriga política conducen- 
te à ascensão de Salazar ao 
poder e prepara alguns dos 

ijgll seus discursos (destaquem- 
se, por exemplo, as inter- 

venções de 28.V.1932, na Sala do 
Conselho de Estado, e de 5. VII. 1932, 
no acto de posse do I Governo da sua 
presidência), e notas oficiosas — 
como a de 7.IV.31, após a rendição 
dos revoltosos da Madeira, etc., etc, 

Quirino de Jesus veio a falecer em 
3.IV. 1935, com 80 anos. À data da 
sua morte, era vogal do Conselho 
Superior das Colónias. 

3. A proximidade analítica, con- 
ceptual, e até a intimidade formal de 
mestre reconhecido pelo aluno, é evi- 
dente no contacto entre QAJ e AOS: 
onde é que — fora talvez o caso do 
Cardeal Cerejeira — se verá alguém 
sentir-se à vontade para o elogiar 
pedagogicamente, escrevendo-lhe: 
«O seu espírito, que está no máximo 
da sua força (e Deus sabe as dores do 
enfantcment) tem, além das qualida- 
des qúe a natureza lhe deu, uma dis- 
ciplina raramente observada entre 
nós. Uma boa disciplina duplica as 
possibilidades» (carta de 
28.V1II.1931). 

E repare-se, é destas considerações 
que QAJ parte para, nesta mesma 
carta (p. 100/2), situar: 

• o seu anticomunismo: «O carác- 
ter é essencialmente filho do vigor, 
da vontade que domina e governa a 
sensibilidade e os sentimentos. As 
virtudes individuais que apontei são 
elementos do carácter; mas a vontade 
é, como ficou dito nas Ideias Funda- 
mentais em Educação Física, uma 
potência neutra que pode fazer o bem 

ou o mal, consoante as directrizes 
morais. E necessária para se fazer 
alguma coisa de grande em bem ou 
em mal, e o caso dos comunistas pre- 
sos que me aponta é um exemplo 
interessante. E não podia ser de outra 
maneira: quem iria confiar empresas 
perigosas a pessoas fracas de carác- 
ter?»; 

• e até a sua maneira de ver o tota- 
litarismo; «temo o desenvolvimento 
excessivo do poder público, que con- 
sidero útil temporariamente, mas só 
num tempo curto»; e a as reservas 
formais que põe ao hitlerianismo: 
«Há uma crítica construtiva e mode- 
radora dos impulsos hitlerianos de 
certos pequenos déspotas» — manei- 
ra essa de ver que ajudará a estabele- 
cer no salazarismo as típicas diferen- 
ças formais, de actuação e estrutura- 
ção; característica afinal daqueles 
Estados fascistas ou fascizantes cuja 
tarefa central não é ainda o embate e 
a repressão contra um forte — 
mesmo se dividido — movimento 
operário e trabalhador, à beira de 
uma revolução socialista — mas 
acima de tudo a busca da desmotiva- 
ção, neutralização e paralisia da 
consciência e capacidade de luta da 
organização operária e popular, 
numa fase em que esta se encontra 
ainda muito atrasada. 

4. Típico, aliás, desta mesma con- 
cepção, será a forma como QAJ 
encarará o papel da União Nacional 
(UN) e a via da sua instituição (p. 
105/8): num documento de trabalho 
(não datado, provavelmente do perí- 
odo compreendido entre Julho de 30 
e Maio de 31), QAJ concebe a UN 
como um mero instrumento de acção 
do Ministério do Interior, «completa- 
mente sujeito a ele política e admi- 
nistrativamente», no claro entender 
da CLNRF. 

Aliás, é o que QAJ escreve quase 
expressamente: «À União Nacional 
não tem ainda Directório Central. Só 
depois o pode. ter, por certas dificul- 
dades. 

«O Gabinete do Interior precisa 
todavia de uma cooperação central 
transitória no trabalho geral da orga- 
nização e movimentação da União 
Nacional em todo o país. 

«Daí a necessidade de um órgão 
provisório de que façam parte, sob as 
vistas do Ministro» — então o coro- 
nel Lopes Mateus — «o seu Chefe de 
Gabinete, um dos seus secretários, 
dois membros da Comissão Distrital 
da União de Lisboa e mais alguns 
rapazes militares e civis (...). 

«O país será dividido em três cir- 
cunscrições: Norte, Centro e Sul, da 
qual farão parte as Ilhas. Cada cir- 
cunscrição será confiada especial- 
mente a quatro membros da Comis- 
são, que superintenderá no país intei- 
ro. Membros: 

1. Sousa Gomes — [(1895/1947); 
médico; chefiou a repressão do movi- 
mento de 7.II.1927, em Setúbal; foi 
secretário de AOS em 1928 e direc- 
tor do Diário da Manhã de 1932 a 
1934). 

2. Secretário do Ministro — 
[Tenente José Catela, que virá a ser 
director da PIDE], 

3. O Lobão — [António Cortês 
Lobão (?). Mais tarde deputado à 
Assembleia Nacional, em 1934], 

4. O Theotónio — [o conhecido 
governante salazarista Pedro Theotó- 
nio Pereira, 1902/1972). 

5. O consultor jurídico das Finan- 
ças — [deve referir-se a Marcello 
Caetano, 1908/1980). 

6. O Antonino Pestana — [Eduar- 
do Antonino Pestana (?), 1891/1963; 
dirige o Diário da Manhã em 
1931/32). 

7. O Duarte Leite. 
8. O Mário Costa — [capitão, 

1893/1968 (?); ligado à Companhia 
de Moçambique). 

9. O reitor de Chaves — [Carlos 
Moreira (?). Advogado c depois tam- 
bém membro do Conselho de Gover- 
no de Moçambique). 

10. Braga Paixão — [Vítor Manu- 
el (?). Morreu em 1982. Colaborador 
do Diário da Manhã], ou o chefe de 
Gabinete do Gustavo [Cordeiro 
Ramos, adepto de Mussolini, então 
ministro da Instrução). 

11.0 chefe da Liga 28 de Maio? 
— [Raul Pereira Caldas, Conde Sil- 
ves). 

12. Eduardo? Neves da Costa?» 
Tudo pessoal destacado da gover- 

nação, ou seus dilectos colaborado- 
res... Nem o futuro director da PIDE 
escapa... 

Não demonstrará a natureza e a 
proposta composição desta comissão 
que se pretende desde logo converter 
a UN em mero instrumento do minis- 
tro do Interior, sob a directa tutela de 
AOS? 

De facto, a União Nacional, ao 
contrário do que ainda hoje alguns 
afirmam, nunca será o Partido do 
Governo de AOS, o partido único, 
sob o Estado Novo. 

Muito mais simplesmente ela será, 
desde os seus primeiros passos, ape- 
nas um serviço governamental estrei- 
tamente unido aos órgãos repressivos 
do regime, sob o controlo pessoal de 
AOS. 

Será só em 23.XI.1932 que AOS 
dará posse às Comissões Central e 
Consultiva, afirmando que «chegou o 
momento (...) de se dar à União 
Nacional o seu corpo superior de 
direcção»... 

A União Nacional não é de facto 
um movimento de opinião de salaza- 
ristas que orienta o Governo. E ape- 
nas outro instrumento, de acção polí- 
tica intermitente, sobretudo «eleito- 
ral», do poder pessoal de AOS. 

Aliás, Costa Brochado, o conheci- 
do propagandista do salazarismo, 
escreverá, em 1987, sobre a UN: 
«Esse terrível partido único, como as 
oposições lhe chamavam, nem 
sequer tinha filiados. Melhor, tinha 
uns tantos que faziam gala de pagar 
quotas e usar distintivos. Era uma 
repartição, e pouco frequentada...» 

E hoje? Claro, já não há salazaris- 
mo. Claro que o Ministério da Admi- 
nistração Interna já não se chama 
Ministério do Interior: tem menos 
relevo, outra natureza, objectivos 
diferentes, e apesar de tudo menos 
meios. Claro que as liberdades con- 
quistadas têm muita força e impõem 
outro respeito. Mas, apesar delas, o 
poder pessoal, esse, é que ainda não 
desapareceu. E o partido do chance- 
ler continua a não ser uma corrente 
de opinião a ele associada, a que ele 
deve contas e de quem recebe orien- 
tação. É apenas um altifalante de que 
ele se serve, e que nem sequer lhe 
corrige a fala... E vai para 10 anos 
que o poder das classes dominantes c 
exercido em seu nome... 

Consequências da falta de um pro- 
fessor de democracia? Ainda irá a 
tempo, nesta selva neoliberal? 

Creio que não! O melhor professor 
de democracia é a luta popular de 
massas. E essa, pelo menos, não 
falta, nem faltará o seu alargamento. 

É de contar com ela. 

Roteiro do Povo 

O artigo sob este título, o últim0 

publicado na série «Um livro p<)r 

quinzena», foi claramente acometido 
por uma revoada de gralhas, gralm' 
nhãs e gralhíssimas. Não sendo 
muito lucrativo dcdicarmo-nos a 
caça retrospectiva, vimos apcni[s 

tentar relembrar duas verdades histó- 
ricas referidas, c bem, por Lino 
Lima. 

Primeira: a Frente Popular espa 
nhola apenas «começava a fazer unia 
tímida reforma agrária»; segunda, o 
início consagrado da Guerra fran- 
quista contra a Espanha é assinala ^ 
a 18 de Julho — c não a 18 de Agos- 
to — de 1936, Infelizmente, sempre 
foram mais 31 dias de massacres cru 
entos e inapagáveis... — PEA 
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Gazetilha 

Publicitário 

Aquela empresa de batata frita 
teve inauguração basto catita. 
Cavaco estava lá. Gestos bonitos 
para a sua TV, a favorita 
e ele sempre a dar guita, a dar mais guita 
e diz (que fita) que não quer conflitos 
o que é preciso é mais batata frita 
(e trinca a batatinha) 

Estamos fritos. 

Imagem na TV 

«Eu defendo os interesses dos mais fracos...) 
dizia o professor num esgar frio. 
Palavra, ouvi-o, caro amigo, e vi-o, 
com um milhão de macacos! 

No exacto momento 
de tão cruéis assédios 
diz a TV que tinham os remédios 
sofrido aumento em dezasseis por cento. 

Os mais fracos, assim bem defendidos, 
ficam tão comovidos... 

Vacas loucas 

O Graça Moura fundamentalista 

turvo, levanta a crista. 
O Pereira que é Pacheco, 
um pero peco 
só de o ouvir falar 
dá uma doida vontade de emigrar. 
Silva Marques, o rato 
ao desbarato 
O Couto de má-fé 
que já nem sabe de que terra é. 
A Zita, o novo arroto 

enfeite do esgoto. 

Cuidado, de alibi em alibi 
as vacas loucas andam por aí... 

Hipócritas 

Descontentes estão os pescadores. 
Revoltarh-se na aldeia os camponenses. 
Falam contra o governo dez mil vezes 
operários, empregados, professores. 

«Estamos falidos!», dizem os produtores. 
Ralham comerciantes, sem fregueses. 
Ah, que ingratos que são os portugueses, 
Ião injustos os gritos e os clamores... 

Calma, senhores! Se estais mal da vida 
(o desemprego, a fome prometida, 
a tristeza, a angústia que aí vêm) 

Se este governo desgoverna e trama 
então por que é? É só porque nos ama 
e só porque ele quer o nosso bem! 

(Ao ouvi-los falar quase sentimos 
^ue a culpa é nossa — só porque existimos...) 

■ IGNOTUSSUM 

PONTOS CARDEAIS 

A nova ila NATO 

Como se sabe, a NATO foi 
criada para combater o 
comunismo, não se sabendo 
hoje muito bem para que 
serve aquele aparato bélico 
todo face ao 
desmoronamento da União 
Soviética e do bloco 
socialista. 
Todavia parece que os 
"falcões" do Ocidente ainda 
acham que a NATO não está 
suficientemente forte, pelo 
que a alargaram... até à 
Albânia (!), integrando este 
pequeno inimigo de ontem 
como membro associado da 
Organização! 
Tudo isto por causa da Sérvia 
- dizem os atlantistas - que, 
assim, fica "seriamente 
avisada" que não deve 
desestabilizar os Balcãs... 
Os Balcãs só podem ser 
desestabilizados pela NATO. 

História de hospital 

O julgamento que levou ao 
banco dos réus o antigo 
secretário de Estado da 
Saúde, Costa Freire, está, 
lentamente, a levar perante a 
Justiça o próprio Ministério 
da Saúde do Governo do 
PSD, na altura tutelado por 
Leonor Beleza. Os últimos 
desenvolvimentos do caso 
surgiram com a afirmação 
feita em tribunal por Helena 
Gomes, vogal da Comissão 
Instaladora do Hospital S. 
Francisco Xavier, de que 
"quando abriu em 24 de 
Abril, o Hospital não estava 
em condições". 
E não estava, como na altura 
denunciou o PCP, acusando o 
Governo de Cavaco Silva de 
estar a pôr cm risco a saúde 
pública com objectivos 

eleitoralistas. A resposta do 
Executivo foi classificar a 
denúncia de "demagógica"... 

Que expectativas? 

Quando António Guterres 
fala, raramente surpreende 
com algo de novo. O seu 
discurso costuma revelar 
propósitos, no concreto, tão 
próximos dos do PSD que até 
já no PS afirmou alguém não 
ser muita a diferença entre os 
dois partidos. Quase se 
poderia dizer que Cavaco 
Silva fala pelos dois. Assim, 
não deixa de ser curioso que 
Guterres tenha vindo afirmar, 
em Viana do Castelo, que o 
PSD "defraudou 
expectativas". 
Se é verdade que as 
defraudou, a gente pergunta- 
se que expectativas tinha 
Guterres sobre o PSD para 
agora vir lamentar-se. 
Mais uma vez, no discurso de 
Guterres, são mais as 
parecenças com a atitude 
política do PSD do que a 
vontade de se aproximar da 
esquerda. Até na 
"estranheza" que mostrou ao 
qucixar-sc de Cavaco criticar 
todos os partidos da oposição 
menos (!) o PCP, 
"denunciando" logo a 
"intenção secreta" de o PSD 
querer "namorar o PCP", 
Guterres faz a demonstração 
de uma estranha "ciumeira". 
E, ao sacudir-se da 
associação feita por Cavaco 
entre a "queda do 
comunismo" c a falência do 
socialismo,logo revelou a 
sua vontade de emparceirar 
com o PSD, lembrando que 
foi o PS "quem mais lutou" 
contra os comunistas cm 
Portugal. 
Realmente, há poucas 

diferenças entre os propósitos 
de Guterres e as práticas do 
partido no poder. 

do garrafão 

Cavaco Silva deu uma 
extensa entrevista ao 
"Expresso", fazendo uma 
espécie de discurso do 
"Estado da Nação" em 
versão roda de amigos. Aí se 
soube que anda a ler o Conde 
de Abranhos e as memórias 
de Schultz e que já fala dos 
problemas nacionais através 
de parábolas. A que contou a 
propósito da crise agrícola 
cm que o País se afundou, 
rezava assim: 
"Há dias, numa manifestação 
de agricultores, um 
tractorista perguntou a outro 
homem: 

Então onde é que está o 
garrafão do vinho? 

Não trouxe, foste tu que 
ficaste de o trazer. 
"- Não faz mal, vai ali ao 
supermercado e traz de lá um 
garrafão de vinho para nós 
despejarmos". 
E comentava Cavaco: 
"Isto não é negar que haja 
excesso de vinho. Mas foi 
assim que as coisas se 
passaram". 
O desvario promete. Cavaco 
Silva não só considera (como 
o afirmou há dias) que os 
nossos agricultores "não 
produzem" c que é mentira 
que haja colheitas a 
apodrecer na terra e nos 
armazéns, como já acha que 
os produtos agrícolas nascem 
nos supermercados. 
A política de Cavaco Silva 
tem servido para arruinar 
quase todos e dar "pipas de 
massa" a alguns. A ele, pelos 
vistos, tem-lhe dado pipas de 
inteligência. 
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"Força de bloqueio é uma 
expressão que não costumo 
utilizar. Sc calhar não a en- 
contram mais de duas vezes 
dita por mim.'* 

«s (Cavaco Silva - «Expres- 
so-Revista», 22.05.93) 

"Lech Walesa teve mais ho- 
nestidade política do que 
muitos políticos da nossa 
praça, quando elogiou a obra 
do Governo português...'* 

•^(Cavaco Silva, aniversário 
do PSD em Leiria - «Diário 
de Notícias», 23.05.93) 

"Todos os nossos índices 
continuam a classifícar-nos 
entre os países mais pobres e 
atrasados da CE. Que futu- 
ro nos espera?" 

«'(Mário Soares, prefácio 
ao Vil volume das interven- 
ções políticas - «Diário de 
Notícias», 21.05.93) 

"As imagens das aldeias do 
interior dcscrtiflcadas não 
são sintomas de desenvolvi- 
mento, mas sim o emblema da 
nossa frustração colectiva." 

«(Idem) 

"O PSD não está ao serviço 
do bem comum." 

«(Júlio Castro Caldas, bas- 
tonário da Ordem dos Ad- 
vogados - «Independente», 
21.05.93) 

"O PSD não tem aparelho 
ideológico produtivo." 

«(Idem) 

"A ratificação do Tratado 
de Maastricht, ocorrida na 
Dinamarca após o não de há 
um ano, c uma boa notícia 
para todos quantos, à es- 
querda, vêem na União Eu- 
ropeia um caminho de futu- 
ro para a construção de um 
continente mais solidário, 
democrático e pacífico." 

«(Joaquim Pina Moura - 
«Público», 24.05.93) 

"Os magistrados têm liber- 
dade de expressão. O seu 
"dever de reserva", que se 
aceita existir, não é um valor 
constitucional que possa 
"esmagar" a sua liberdade 
de expressão, sobretudo se 
exercida na Assembleia da 
República. No dia em que se 
impedir magistrados de irem 
à Assembleia da República 
falarem livremente sobre 
projectos de legislação, csta- 
remos a impedir que os 
deputados, eventuais convi- 
dados e "opiniãopública" te- 
nham acesso à opinião dos 
"aplicadores da lei"." 

«(Francisco Teixeira da 
Mota, «Falar Direito» - «Pú- 
blico», 23.05.93) 

"Não fui conivente com o pas- 
sado autárquico do PSD." 

«(António Taveira, candi- 
dato do PSD à Câmara do 
Porto - «Público», 24.05.93) 

"Não tenho dúvida em apoiar 
Macário." 

« (Marcelo Rebelo de 
Sousa - «O Diabo», 
25.05.93) 

"Acho que sou sensual." 
« (Macário Correia - «No- 
va Gente», 24.05.93) 
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Encontro 

de Quadros Intelectuais do PCP 

Domingo, dia 30, a partir das 10.00 h. 

no Hotel Lisboa Plaza 

As 17.15 

sessão pública de encerramento 

com participação do camarada 

Carlos Carvalhas 

AMADORA 
Venteira - Visita 

CDU à freguesia, 
sábado, com concen- 
tração inicial junto à _ 
estação da CP da 
Amadora, às 9.00, e 
passagem por Pq. 
Delfim de Guima- 
rães, Mercado da 
Junta de Freguesia, 
Piscina da Venteira, 
Escola Primária n- I, 
Av. Nuno Alvares 
Pereira, Praceta 
Pedro de Meneses, 
Bovel, Valejas. 

Falagueira - Plená- 
rio de militantes da fre- 
guesia: no salão da 
Junta de Freguesia, 
sábado às 15.00. 

Reboleira - Plenário 
de militantes da fregue- 
sia: sábado, às 21.30, 
no salão da Junta de 
Freguesia. 

AVEIRO 
Encontro Distrital 

da CDU. com a partici- 
pação de eleitos, candi- 
datos e outros activis- 
tas da CDU e ainda de 
Luís Sá, da Comissão 
Política do CC do PCP: 
na Biblioteca da Esc. 
Secundária Homem 
Cristo, sábado a partir 
das 14.30. 

CASCAIS 
Encontro CDU do 

Concelho de Cascais, 
durante o qual serão 
divulgados os objecti- 
vos eleitorais e apre- 
sentados os primeiros 
candidatos aos órgãos 
municipais e as equipas 
CDU para Mudar Cas- 
cais: domingo, a partir 
das 1 4.30, no Hotel 
Praia-Mar, em Carca- 
velos, com a participa- 

ção do camarada José 
Casanova. 

Lanche-convívio da 
organização da fregue- 
sia de Cascais, com a 
participação dos cama- 
radas Carlos Grilo e 
Vítor Silva: sábado a 
partir das 16,00, no CT 
de Cascais. 

USBOA 
"O agravamento da 

crise e reflexos no 
aumento da pobreza no 
distrito de Lisboa" - 
colóquio promovido 
pela DORL. Na Sala 
Milão do Hotel Roma, 
sexta-feira às 21.00, 
com a participação do 
camarada António 
Abreu. 

Reunião de camara- 
das eleitos na estrutura 
sindical e nas CTs dos 
Seguros: no CT Vitó- 

SINTRA 

Espectáculo de música portuguesa 

promovido pela CDU 

na Várzea de Sintra 

-Sociedade Recreativa- 

Sábado às 21.30 

Com a participação 

Anabela 
representante da RTP 

no Festival da Eurovisão, 
Suzy Paula, Eduardo SanfAna, 

Alex, José Eduardo. 

Estará presente LillO Paulo, 
candidato da CDU à presidência da 

Câmara Municipal 

EXCURSÃO A CUBA 

'EMBAIXADA DE PAZ E SOLIDARIEDADE" 

15 a 30 de Julho de 1993 

15 DIAS 

Viagem de avião Lisboa/ Havana/Lisboa (pela Ibéria, via Madrid), em regi- 
me de meia pensão (dormida, pequeno almoço e uma refeição) em hotéis 
de 3 e 4 estrelas  Esc, 225.000100 
Esta viagem é organizada pelo CPPC de colaboração com o Movimento Cu- 
bano para a Paz e a Soberania dos Povos, que preparará para lodos os inte- 
ressados um importante e oportuno programa politico-cultural, que prevê 
visitas a uma escola, a um acampamento da juventude, à Câmara Munici- 
pal de Havana o ao Departamento de Turismo c Artesanato, à Associaçào.de 
Amizade cora os Povos, e encontros com o movimento sindical, com oCon- 
sclho Ecuménico, com o Movimento da Paz, etc. 
N'o plano cultural, estão previstas visitas aos centros históricos das cidades 
que visitar bem como a museus, restaurantes ecaféslradicionaiseespectá- 
culos. 
0 programa turístico prevê visitas às" regiões de Havana, Cienfuegos 
(incluindoTrinidad, património mundial) ou Santiago, eainda, Varadero 
onde desfrutaremos as magnificas praias. 

INSCRIÇÕES ATÉ 30 DE JUNHO 
Estão previstas viagens idênticas para os meses de Agosto e Setembro 

CONSELHO POHTLCHÊS PARA A PAZ E COOPERAÇÃO 
Rua Rodrigo da Fonseca, 56,2." - 1201) USBOA 
Tel. .3X6 33 75 6 - Fax ,3X6 32 11 

ria. hoje, quinta-feira, 
às Ifi.OO. 

Plenário da célula da 
EDP: no CT Vitória, 
hoje às 18.30. 

Carnide - Reunião 
de camaradas dos Sec- 
tores Profissionais resi- 
dentes na freguesia: na 
Junta de Freguesia, 
hoje, às 21.00 

Olivais - Lanche- 
-convívio promovido 
pela organização da 
freguesia: hoje, quinta- 
-feira, às ! 5.00, no 
Centro de Trabalho dos 
Olivais. 

Assembleia da orga- 
nização do Sector Norte 
de Empresas da Cidade 
de Lisboa: sexta-feira às 
19.30, no CT da Av. 
Duque de Loulé, com a 
participação da camara- 
da Maria da Piedade 
Morgadinho. 

Penha de França - 
Plenário da organiza- 
ção da freguesia: sexta- 
feira às 21.30, no CT 
de Arroios. 

Campolide - Almo- 
ço-convívio da CDU: 
sábado, às 13.00. no 
Sport Lisboa e Campo- 
lide (Rua Victor Bas- 
tos, 31-A). 

Reunião nacional de 
quadros bancários - 
sábado, a partir das 
10.00, no CT Soeiro 
Pereira Gomes. 

Almoço-convívio da 
célula do BESCL - 
sábado, em Almada. 

Almoço-convívio 
no Centro de Trabalho 
da Ajuda - sábado. 

Beato - inauguração 
do novo Centro de Tra- 
balho do PCP (na Cal- 
çada do Teixeira. 14, às 
Estrada de Cheias). 
Participação do cama- 
rada Dias Lourenço. 
Sábado às 15.00. 

Alto do Pina - Ple- 
nário da organização 
da freguesia: sábado às 
15.00 na sede da 
UPPSS. 

Encontro de Qua- 
dros Intelectuais do 
PCP; domingo, dia 30, 
a partir das 10.00, no 
Hotel Lisboa Plaza 
(Trav. do Salitre, 7). Às 
17.15, sessão pública 
de encerramento, com 
presença e intervenção 
do camarada Carlos 
Carvalhas. 

Plenário de quadros 
do Sector de Transpor- 
tes para discussão do 
trabalho eleitoral: 
segunda-feira às 18.30 
no CT Vitória. 

Reunião do Sector 
de Hotelaria: terça- 

Novo Centro 

de Trabalho 

do PCP 

no Beato 

(Calç. do Teixeira, 14, 

à estrada de Cheias) 

Inauguração 

Sábado, às 15.00 h. 

com a participação 

do camarada 

Dias Lourenço 

-feira às 16.00 no CT da 
Av. Duque de Loulé. 

Plenário do Sector 
da Função Pública: 
terça-feira às 18.30 no 
CT Vitória. 

Reunião da Coorde- 
nadora de Fundos da 
Zona Norte: quarta- 
-feira às 18.45 no CT 
Vitória. 

Reunião do núcleo 
de Miraflores da Car- 
ris: quarta-feira às 
18,30 noCT de Alcân- 
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Marvila - Plenário 
da organização da fre- 
guesia: quarta-feira às 
21,00 no CT de Marvi- 
la. 

LOURES 
Odivelas - Debate 

sobre Segurança Públi- 
ca: sexta-feira às 21.30, 
na Escola Primária da 
Codivel, com a partici- 
pação de João Amaral, 
Joaquim Santinhos, 
Manuel Veiga e João 
Sancho. 

Almoço-convívio da 
Juventude CDU de 
Odivelas - sábado às 
13.00 no CT de Odive- 
las. 

Póvoa de Santo 
Adrião - Hncontro- 
debate sobre "Vida 
Local. Problemas e 
soluções". Participam 
o vereador Duarte 
Nuno e o presidente da 
JF, Lourenço Batista. 
Sábado às 15.30. 

MONTIJO 

4, 5 e 6 de Junho 

no Pavilhão da 

Montiagri 

CONVÍVIO 

ALENTEJANO 

ÁLVARO CUNHAL 

★ 

PORTO 

Escola Pre 

Gomes Tei 
(Praça da 6aliz< 

MAFRA 
"Analisar e perspec- 

tivar o futuro" - debate 
sobre o concelho de 
Mafra, com a participa- 
ção de Daniel Branco, 
Presidente da Junta 
Metropolitana de Lis- 
boa, e de Olga Pires, 
candidata à Presidência 
da CM de Mafra: hoje, 
quinta-feira, às 21.30, 
na Casa da Cultura D. 
Pedro V (Rua da 
Praça). 

célula dos STCP, sába- 
do às 10.00 no CT da 
Boavista. 

SEIXAL 
Encontro concelhio 

da CDU: domingo, a 
partir das 10.00, no 
Clube Recreativo da 
Cruz de Pau. Participa 
o camarada Manuel 
Sobral. 

SINTRA 
Espectáculo promo- 

vido pela CDU na Vár- 
zea de Sintra/Socieda- 
de Recreativa, sábado 
às 21.30, com a partici- 
pação Anabela, repre- 
sentante da RTP no 
Festival da Eurovisão, 
Suzy Paula, Eduardo 
SanFAna, Alex, José 
Eduardo. Estará pre- 
sente Lino Paulo, can- 
didato da CDU à presi- 

dência da Câmara 
Municipal. 

Encontro CDU so- 
bre a situação do ensi- 
no no concelho de Sin- 
tra: na Escola C+S de 
Rio de Mouro, sábado 
a partir das 15.00, com 
a participação de Lino 
Paulo e António Filipe. 

Plenário de militan- 
tes da freguesia de S, 
João das Lampas: no 
CT, sexta-feira às 
21.30, com a participa- 
ção de António Cordei- 
ro. 

Visita CDU à fre- 
guesia de Almargem 
do Bispo: domingo, a 
partir das 9,30, com a 
participação de João 
Amaral, Lino Paulo, 
Jaime da Mata e Felí- 
cio Loureiro. 

VILA FRANCA 
DE XIRA 

Alverca - Plenário 
geral de militantes da 
freguesia: hoje, quinta- 
-feira, às 21.30, no 
Centro de Trabalho. 

Reunião plenária de 
membros do Partido 
que trabalham nas 
OGMA: sexta-feira às 
21.30, no Centro de 
Trabalho de Alverca. 

Reunião nacional 
das células do Partido 
na CIMPOR: Sábado a 
partir das 1 1.00 no 
Centro de Trabalho dc 
Alhandra. 

Castanheira do 
Ribatejo - Visita de 
eleitos, activistas e 
apoiantes à freguesia. 
sábado. Concentração 
junto ao CT do PCP às 
14.30. 

OBRAS 
Plenário da organi- 

zação local de Carnaxi- 
de: sexta-feira às 
21.00, noCT de Carna- 
xide. 

Plenário da organi- 
zação da freguesia de 
Oeiras: sexta-feira às 
21.00, no CT de Algés. 

Questões do Ambi- 
ente no Concelho de 
Oeiras: debate promo- 
vido pela CDU, sába- 
do às 15.00 no Palácio 
Ribamar, em Algés, 
com a participação de 
eleitos, locais, técni- 
cos e dirigentes da 
CDU, 

PORTO 
Encontro de Álvaro 

Cunhal com a juventu- 
de. Em discussão: "A 
Actualidade do Ideal 
Comunista", sábado às 
15.00, na Esc. Prep. 
Gomes Teixeira (Praça 
da Galiza). 

Assembleia de orga- 
nização da célula dos 
Tl-P sobre a situação 
na empresa e o trabalho 
sindical e sobre questõ- 
es da organização do 
PCP: sábado a partir 
das 9.30 no CT da Boa- 
vista, com a participa- 
ção do camarada Emí- 
dio Ribeiro. Almoço- 
-convívio no final. 

Assembleias para 
eleição de delegados à 
3a Assembleia da Orga- 
nização da Cidade do 
Porto: da célula da CP, 
sexta-feira às 15.00 no 
CT da Boavista: da 

MUDAR CASCAIS 

Encontro CDU do Concelho 

de Cascais 

Objectivos eleitorais 

apresentação dos cabeças de listas 

aos orgãos autárquicos 

Domingo, 

a partir das 14.30, 

no Hotel Praia-Mar / Carcavelos, 

com a participação do camarada 

José Casanova 

Colóquio 

promovido pela DORL 

D AGRAVAMENTD DA CRISE 

E REFLEXOS NO AUMENTO DA POOREZA 

NO DISTRITO DE LISBOA 

Sexta-feira, às 21.00 h. 
na Sala Milão do Hotel Roma 

0 

ww? 
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Úgenda 

Televisão 

29 

Quinta, 27 

#1 

07.30 Horn Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11,00 As Diabruras do 
Pimentinha 
11.30 Notas para Si 
12.50 Culinária 
12,05 Kcbéa Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 Perícia c Glória 
14,25 Ponto por Ponto 
15.00 Simplesmente... 
Garotas 
(ver «Filmes nu TV») 
16.30 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18,25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Grande Noite 
22,40 «Pacific Station» 
23.15 A Frente Oriental 
00.20 24 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
11 30 A Loucura Normal 
12.30 Parques Nacionais 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Amor à Primeira Vista 

Sexta, 28 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Polc Posilion 
11.30 Agora é que São Elas 
11.50 Culinária 
12.05 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13,35 Gerações 
13.55 Faces da Cultura 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 Perdidos na Neve 
(ver «Filmes nu TV») 
16.35 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Marina, Marina 
22,05 Os Intocáveis 
(ver «Filmes nu TV») 
00.10 24 Horas 
01.00 O Grande Desafio 
(ver «Filmes na TV») 
02,50 A Noite dos Mortos 
Vivos 
Iver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 

Sábado, 29 

08.00 Programa Infantil e 
Juvenil 
12.10 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
13,45 Clube Disney 
15.15 Rapto em Istambul 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 Chefe Mas Pouco 
17.30 Feira da Música 
18.00 Arca de Noé 
18.50 O Herói Relâmpago 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
20.30 Despedida de Solteiro 
22.20 Parabéns 
23.40 Sessão Dupla 1 
(três filmes cm alternativa - 
ver «Filmes na TV») 
01.55 O Golpe do Génio 
(ver «Filmes na TV») 

V- 

08,00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
12.05 Dragões da Violência 
(ver «Filmes na TV») 
13.35 Jogos da Energia 
14.30 Pé Grande c os Amigos 
14.55 Manions da América 
15.45 TV2 Desporto 
19.30 Corrida de Toiros 
21.00 No Cumprimento do 
Dever 

MacGyveré esta semana uma das alter- 
nativas do «Agora, Escolha!» 

«O Rapto no Serralho», de Mozart: trans- 
crição vídeo da encenação apresentada 
há anos no S. Carlos. Hoje na TV2 

l5-30 Euroritmias 
16,20 Dinossauros 
l7-l0Chádas5 
18.15 Carruscl 
'9.10 Os Trintões 
20,00 Ópera: «O Rapto no 
Serralho», de Mozart 
21.30 O Sorriso do Lagarto 
22,30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Sexualidades 
90.10 Seguro de Milagre 
(ver «Filmes na TV») 

6.30 Notícias 
16,40 Os Gladiadores 
Americanos 
12 15 Paixões Secretas 
8-05 Notícias 8'10 Roque Santeiro 
8.55 Praça Pública 
9 20 Jorna| da Noite 
0. | o De Corpo c Alma 
1.30 Minas e Armadilhas 
2-20 Conta Corrente 

, 25 Repórter da Meia- 
^oitc 
??'20 Último Jornal 
'IS MTV 

(9 
30 Desenhos Animados 

17 A Casa do Tio Carlos ■25 Lágrimas 
. ■1 ■' l elhados de Vidro 
° Rica Saúde 

l« í A Amiga Olga 
20 | '"formação 

■ ^ ma Aventura nos 
Alpes 

^ Já Tocou! 
21 r! Cresce e Aparece 
22 lo '>esl,l,rl«: Na Maior 
d-, i ' Merendo - «O Futuro j^-mopu» 
23sçí„a

p
rdacCoraÇão 

••SS35. 

12.05 Vidas a Meias 
12.30 Parques Nacionais 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Amor à Primeira Vista 
15,30 Euroritmias 
16.25 Segredos da Natureza 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 Carrusel 
19.00 Rotações 
20.00 Uma Questão de 
Palavras 
20.30 Sinais do Tempo 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 O Sonho Roubado 
(ver «Ff mes nu TV») 
00.55 Últimas Notas: Arlo 
Guthric ou Robcrl Palmcr 

16.30 Notícias 
16.40 Os Gladiadores 
Americanos 
17.15 Paixões Secretas 
18.10 Notícias 
18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.30 Jornal da Noite 
20.10 De Corpo c Alma 
(último episódio) 
21.30 Labirinto 
22.05 Os Dias da Rádio 
(ver «Filmes nu TV») 
23.50 Último Jornal 
00.35 Playboy 
01.35 MTV 

E9 
16.30 Série Infantil 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.25 Lágrimas 
18.15 Telhados de Vidro 
18,40 Rica Saúde 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.10 Uma Aventura nos 
Alpes 
20.40 Já Tocou! 
21.00 Cresce c Aparece 
21.30 Janelas Virtuais 
22.05 Telemotor 
22.35 Rumores 
23.05 Laura 
(ver «Filmes na TV») 
00.40 Olhares 
01.10 Ponto Final 
01.25 Meteorologia 

21.55 GBH-O Homem 
Fatal 
22.50 Popoff 
23.20 Contradições 

4 

12.00 O Soldado Joe 
12.30 Aventuras dos T-Rcx 
13.00 Stingray, o Super 
Submarino 
13,30 Batman 
14.10 Notícias 
14,00 As Mais Belas 
Máquinas 
14.25 Portugal Radical 
15.00 O Apache Branco 
(ver «Filmes na TV») 
16.50 Justiça Negra 
17.45 Grandes Planos 
18.15 Selvagens c Perigosos 
18.45 Príncipe de Bel Air 
19.10 Cara Chapada 
19.45 Jornal da Noite 
20.25 Tclcfilmc: «No Amor c 
na Guerra» 
(ver «Filmes na TV») 
22.20 Agua na Boca 
23.05 Último Jornal 
23.50 O Motim 
(ver «Filmes na TV») 

E9 
10.00 Os Construtores da 
História 
11.00 Documentário 
12,00 Colégio Interno 
13.00 Informação 
13.10 Contra-Ataque 
14.10 Lágrimas (compacto) 
18.30 O Marido da 
Embaixadora 
19.30 Informação Quatro 
20.10 Os Bastidores do 
Espectáculo 
20,35 O Momento da 
Verdade IH 
(ver «Filmes na TV») 
22,20 Cozido à Portuguesa 
23.15 Direito cm Jogo 
(ver «Filmes na TV») 
00.50 Meteorologia 

Domingo, 30 

..«a,: 

Segunda, 31 

08.00 A Mão de Semear 
08.25 Programa Juvenil 
10.3070x7 
11.00 Missa 
11,55 Programa Juvenil 
13.00 Notícias 
13.05 A Menina do Futuro 
13.30 Top + 
14.25 Olha que Dois 
15.20 BcvcrlyHills 90210 
16.30 Terra de Fantasia 
(ver «Filmes na TV») 
18.15 Sons do Sol 
19.05 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.30 Repórteres 
21.10 Despedida de Solteiro 
22.30 Casa Cheia 
23.15 Absolutamente Loucos 
(ver «Filmes na TV») 
00.55 Conversa Afiada 

08.00 Clássicos da TV 
09.00 Regiões 
10.00 Em Busca de... 
10.30 Programa Juvenil 
11.30 Drama Classics 
11,55 Viagem no Espaço 
12,50 Fórum Musical 
13.50 Realce 
14.15 Os Novos Invasores 
15.00TV2 Desporto 
23.15 Voo às Cegas 
00.10 O Homem Laranja 

■«ár 
12.00 Livro da Selva 
12.30 Rugrats 
13.00 Pássaros de Fogo 
14.00 Passo a Passo 
14.10 Notícias 
14,20 Um Planeta, Uma 
Família 
14.50 Os Amantes do Tejo 
(ver «Filmes na TV») 
16.45 500 Milhas de 
Indianapolis (transm. directa) 
17.15 National Gcographic 
Magazine 
18.15 500 Milhas de 
Indianapolis (transm. directa) 
18.25 Bcnny Hill 
18.55 500 Milhas de 
Indianapolis (transm. directa) 
19,05 Internacional SIC 
19,45 Jornal da Noite 
20.25 500 Milhas de 
Indianapolis (transm. directa) 
21.30 Dcscja-mc Sorte 
22.30 Batalhas Conjugais 
23.25 Valentina 
24.00 Último Jornal 
00.45 Crimes 

10.00 A Casa do Tio Carlos 
11.00 As Histórias Mais 
Bonitas 
11.30 Actualidade Religiosa 
12.00 Vaticano cm Directo 
12.15 Missa 
13.15 Rica Saúde 
14.05 Telhados de Vidro 
(compacto) 
16.35 5 Semanas num Balão 
(ver «Filmes na TV») 
18.05 Covington Cross 
19.00 Espião à Vista 
19.30 Informação Quatro 
20.05 O Meu Tacho é o 
Parlamento 
20.35 Cagncy & Laccyj 
21.40 Capturada 
(ver «Filmes na TV») 
23.20 Meteorologia 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Vitore Hugo 
11.25 Agora é que São Elas! 
11.55 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 O Dona Elvira 
f ver «Filmes na TV») 
16.30 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 A Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra sobre Pedra 
21.45 Cupido Electrónico 
22.10 Entre Famílias 
23,25 A Frente Oriental 
00.15 24 Horas 

09,00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12.05 Eternos Novatos 
12.30 Parques Nacionais 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Amor à Primeira Vista 
15.30 Euroritmias 
16.20 TV2 Desporto 
17.10 Chá das Cinco 
18.10 Carruscl 
18.55 Os Trintões 
19.50 Cincmagazine 
20,25 Artes e Letras 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 Fogo Cruzado 
00.10 Erro de Juventude 
(ver «Filmes na TV») 

'-'ik ««eltirs 
16.30 Notícias 
16.40 Os Gladiadores 
Americanos 
17.25 Paixões Secretas 
IS.lOSic Notícias 
18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.45 Jornal da Noite 
20.25 Renascer 
21.30 Encontros Imediatos 
22.00 Crimes do Coração 
f ver «Filmes na TV») 
23.55 Tostões c Milhões 
00,30 Último Jornal 
01.00 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
12.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
12.30 Uma Casa na Pradaria 
13.45 Rica Saúde 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.30 Rica Saúde 
17.50 Telhados de Vidro 
18.25 Lágrimas 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.10 Uma Aventura nos 
Alpes 
20.40 Já Tocou! 
21.00 Só Nós Dez 
21.30 Tclcfilmc: «Amor 
para Sempre» 
23.35 Desporto 

).05 Janelas Virtuais 
1.35 Informação 

Si, 

O Torneio de Ténis de Roland Garros: na próxima 
semana na TV2 

Terfa, 1 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Lola e os Amigos 
11.30 Notas para Si 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13,55 O Mundo da Ciência 
14.25 Ponto por Ponto 
14.50 A Vida Futura 
(ver «Filmes na TV») 
16.30 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 A Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.30 Pedra sobre Pedra 
21.45 Isto Só Vídeo 
22.20 Você Decide 
23.15 A Marcha do Tempo 
(sobre as eleições em 
Espanha) 
00,3024 Horas 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
11.00 Infantil 
11.30 A Loucura Normal 
12.30 Parques Nacionais 
13.20 Agora, Escolha! 
14.55 Amor à Primeira Vista 

Quarta, 2 

07,30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja das Ideias 
11.00 Inspector Engenhocas 
11.30 Isto é Magia 
11.50 Culinária 
12.15 Bebé a Bordo 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
14.00 Entre Guerras 
14.25 Ponto por Ponto 
IS.lOSimba 
(ver «Filmes na TV») 
16.30 Rua Sésamo 
17.00 Brinca Brincando 
17.35 Calor Tropical 
18.25 Roda da Sorte 
19.00 A Banqueira do Povo 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Vamos Jogar no 
Totobola 
21.55 Os Acusados 
(ver «Filmes na TV») 
23.45 ZBC • No Ar 
00.15 24 Horas 

VíL ir- 

09.00 Videotexto 
10.30 Grandes Tormentos 
10.55 Infantil 
12.05 O Império de Brittas 
12.30,Parqucs Nacionais 
13.30 Agora, Escolha! 
14.55 Amor à Primeira Vista 

Sm 

Kn •» ■ 

O Homem Fatal, série britânica de ficção sobre a cor- 
rupção e a violência em meios sindicais britânicos. 
Sábado na TV2 

15.35 Euroritmias 
16.20 Ténis: Torneio de 
Roland Garros 
17.15 Chá das 5 
18.10 Carruscl 
18.55 Os Trintões 
19.55 Magazine Ecologia 
20,20 V. Exa. Chamou? 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23.10 As Mulheres de Boston 
(ver «Filmes na TV») 
01.10 Outras Músicas 

16.30 Notícias 
16.40 Os Gladiadores 
Americanos 
17.25 Paixões Secretas 
I8.I0SÍC Noticias 
18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.45 Jornal da Noite 
20.25 Renascer 
21.30 A Brincar, a Brincar 
22.00 Terça à Noite 
23.00 Jogar cm Casa 
00.15 Último Jornal 
01.00 Internacional SIC 
01.30 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
12.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
12,30 Uma Casa na Pradaria 
13.45 Rica Saúde 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.30 Rica Saúde 
17,50 Telhados de Vidro 
18.25 Lágrimas 
19.00 A Amiga Olga 
19,30 Informação Quatro 
20,10 Uma Aventura nos 
Alpes 
20.40 Já Tocou! 
21.00 Só Nós Dez 
21,30 O Inquilino Misterioso 
f ver «Filmes na TV») 
23.20 Farda c Coração 
00,15 Telemotor 
00.40 Informação 
00.55 Meteorologia 

15.25 Euroritmias 
16.15 Ténis (Roland Garros) 
17.20 Chá das Cinco 
18,15 Carruscl 
19.00 Os Trintões 
19.55 TV Artes 
21.25 O Sorriso do Lagarto 
22.30 TV2 Jornal 
23.00 Remate 
23,10 Os Amantes 
Crucificados 
(ver «Filmes na TV») 
00.55 Tauromaquia 

16,30 Notícias 
16.35 Os Gladiadores 
Americanos 
17.20 Paixões Secretas 
18.10 Noticias 
18.20 Roque Santeiro 
19.10 Praça Pública 
19.45 Jornal da Noite 
20.25 Renascer 
21.30 Falas Tu ou Falo Eu 
22.30 Lei e Ordem 
23.30 Sexo Forte 
00.15 Último Jornal 
01.00 MTV 

12.00 A Casa do Tio Carlos 
12.30 Uma Aventura nos 
Alpes 
12.30 Uma Casa na Pradaria 
13.45 Rica Saúde 
17.00 A Casa do Tio Carlos 
17.30 Rica Saúde 
17.50 Telhados de Vidro 
18.25 Lágrimas 
19.00 A Amiga Olga 
19.30 Informação Quatro 
20.10 Uma Aventura nos 
Alpes 
20.40 Já Tocou! 
21.00 Só Nós Dez 
21.30 Cartas de Amor 
22.30 Mancuso 
23.20 Informação: 
«Frontal» 
00.20 Desporto Motorizado 
00.50 Ponto Final 
01.05 Meteorologia 
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Filmes na TV 

QUINTA, 27 
Simplesmente... Garotas 

«Carry on... Girls» (Gr.Br./ 
/1973). Real.: Gerald Thomas. Int.: 
Sidney James. Joan Sims, Henneth 
Conner, Barbara Windsor. Cor, 85 
min. Comédia. (15.00, Canal I) 

Seguro de Milagre 
«Le Miracule» (Fr./I986). 

Real.: Jean-Pierre Mocky. Int.: 
Michel Serrault. Jean Poiret, Jean- 
ne Moreau, Jan Rougerie. Cor, 85 
min. Ver Destaque. (00.05, TV 2) 

SEXTA, 28 
Perdidos na Neve 

«Lost in lhe Barrens» (Can./ 
/1990). Real.: Michael Scott. Int.: 
Nichoias Shields. Evan Adams. 
Lee J. Campbell, Marianne Jones. 
Cor. 92 min. T ele filme. {15.00, 
Canal /) 

Os Intocáveis 
«The Untouchables» (EUA/ 

/1987). Real.: Brian de Palma. Int.: 
Kevin Costner, Sean Connery, 
Andy Garcia, Robert De Niro. Cor, 
1 15 min. Ver Destaque. {22.05, 
Canal I) 

Os Dias da Rádio 
«Radio Days» (EUA/1987). 

Real.: Woody Allen. Int.: Mia Far- 
row, Selh Green, Julie Kavner, Josh 
Mostel, Michael Tucker, Diane 
Kealon, Dianne Wiest, Tilo Puente. 
Danny Aiello. Jeff Daniels, Tony 
Roberts. Cor, 85 min. Ver Desta- 
que. {22.05, SIC) 

Laura 
«Laura» (EUA/1944). Real.: 

Otto Preminger. Int.: Gene Tiemey, 
Dana Andrews, Clifton Webb. Vin- 
cent Price, Judith Anderson. P/B, 
88 min. Ver Destaque. {23.05, 
Quatro) 

O Sonho Roubado 
«Windy Cily» (EUA/1984). 

Real.: Armyan Bernstein. Int.: John 
Shea, Kate Capshow. Josh Mostel. 
Jim Borrelli. Cor, 105 min. Ver 
Destaque. {23.10, TV 2) 

0 Grande Desafio 
«The Chidlenge» (EUA/1982). 

Real.: John Frankenheimer. Int.: 
ScotrGlenn. Toshiro Mifune. 
Donna Kei Benz. Cor, 109 min. 
Artes Marciais. (01.00, Canal I) 

A Noite dos Mortos Vivos 
«Night of lhe Living Dead» 

(EUA/1969). Real.: George A. 
Romero. Int.; Judith O' Dea, Duane 
Jones, Karl Hardman. P/B, I 10 
min. Ver Destaque. {02.50, 
Canal I) 

SÁBADO, 29 
Dragões da Violência 

«Guns of Timberland» (EUA/ 
/1959). Real.: Robert D. Webb. 
Int.: Alan Ladd. Jeanne Crain, Gil- 
bert Roland. Frankie Avalon. Cor. 
87 min. «Western». (12.05, TV 2) 

O Apache Branco 
«Arrowhead» {EUA/1953). 

Real.: Charles Marquis Warren. 
Int.: Charlton Heston, Jack Palance, 
Ksty Jurado, Brian Keilh. Cor, 195 
min, «Western». (15.00, SIC) 

Rapto em Istambul 
«Istambul. Keep Your Eyes 

Open» (EUA/Turq./Suécia/I990). 
Real,: Mats Ahren. Int.: Timothy 
Boltoms. Twiggy, Robert Morley. 
Aventuras. (15.15, Canal /) 

O Momento da Verdade III 
«Karale Kid III» (EUA/1989). 

Real.: John G, Avildsen. Int.: Ralph 
Macchio, Noriyuki «Pai» Morita, 
Martin Kove. Robin Lively. Cor, 
111 min. «Karalé». (20.55. Qua- 
tro) 

Direito em Jogo 
«Listen To Me» (EUA/1989). 

Real.: Douglas Day Stewart. Int.; 
Roy Scheider, Kirk Camcron, Iami 
Gerlz, Amanda Peterson. Cor. 107 
min. Drama. (23.15. Quatro) 

O Canalizador (Auslrá- 
lia/1978). Real.: Peter Weir. Tele- 
filme/Comédia (Alternativa I); «La 
Segua» (Costa Rica/México/1985). 
Real.: Antonio Yglesias, Melodra- 
ma (Alternativa II); Orquídea Sel- 
vagem II (EUA/1991). Erótico 
(Alternativa 111). Vèr Destaque. 
(23.40. Canal I) 

O Motim 
«Riol» (EUA/1969). Real.: 

Buzz Kulik. Int.: Gene Hackman, 
Jim Brown. Ben Carruthers. Mike 
Kellin. Cor, 97 min. «Thriller». 
(23.50. SIC) 

O Golpe de Génio 
«Hold-Up» (Fr./Can,/1985). 

Real.; Alain Belmondo. Int.: Jean- 
Paul Belmondo. Guy Marchand. 

Jean-Pierre Marielle. Kim Cantrall. 
Cor, 108 min. Comédia policial. 
(01.30. Canal I) 

DOMINGO, 30 
Os Amantes do Tejo 

«Les Amants du Tage» (Fr./ 
/1954). Real.: Henri Vemeuil. Int.: 
Françoise Arnoul, Daniel Gélin, 
Amália Rodrigues, Trevor Howard. 
P/B, 105 min. Ver Destaque. 
{14.50, SIC) 

Terra de Fantasia 
«Nemo ou Dremo One» (Fr./ 

/Gr.Br./1984). Real.: Amaull Sélig- 
nac. Int.: Seth Kibel, Malhilda 
May, Katrine Boorman. Cor. 93 
min. Ver Destaque. (16.15, 
Canal/) 

Cinco Semanas 
Num Balão 

«Five Weeks in a Bailoon» 
(EUA/1962). Real.: Irwin Allen. 
Int.: Red Buttons, Fabian, Barbara 
Eden. Cedric Hardwicke. Peter 
Lorre. Cor, 101 min. A venturas. 
(16.25, Quatro) 

Capturada 
«Caplive» (EUA). Real.: 

Michael Tuchner. Int.: Joanna 
Kerns. Barry Bostwick. John Sta- 
mos, Chad Lowe. Cor, 97 min. 
Drama. (21.40, Quatro) 

Absolutamente Loucos 
«Earth Girls Are Easy» 

(EUA/1988). Real.: Julien Tample. 
Int.: Geena Davis, Jeff Goldblum, 
Jim Carrey, Damon Wayans. Cor. 
100 min. Ver Destaque. (23.15. 
Canal I) 

SEGUNDA, 31 
O Dona Elvira 

«Geneviève» (Gr.Br./1953). 
Real.: Henry Cornélius. Int.: John 
Gregson, Dinah Sheridan. Kenneth 
More. Kay Kendall. Cor. 86 min. 
Ver Destaque. {15.10, Canal I) 

Amor Para Sempre 
«Always Remember 1 Love 

You» (EUA/1990). Real.: Michael 
Miller. Int.: Patty Duke. Stephen 
Dorff. David Birney, Sam Wana- 
maker. Cor. 100 min. Drama. 
{21.30, Quatro) 

Crimes do Coração 
«Crimes of the Heart» (EUA/ 

/I986). Real.: Bruce Beresford. 
Int.: Diane Keaton, Jéssica Lange, 
Sissy Spacek, Sam Shepard. Cor. 
105 min. Ver Destaque. {22.00, 
SIC) 

Erro de Juventude 
«Érreur de Jeunesse» (Fr./1989). 

Real.: Radovan Tadic. Int.: Francis 
Frappat, Muni. Géraldine Danon, 
Patrick Bauchau. Irene Jacob P/B. 
90 min. Drama. {00.10, TV 2) 

TERÇA, 1 
A Vida Futura 

«Things to Come» (Gr.Br./ 
/1936). Real.: William Cameron 
Menzies. Int.: Raymond Massey. 
Edward Chapman. Ralph Richard- 
son. Margeretta Scott. P/B. I 15 
min. Ver Destaque. (14.50, 
Canal I) 

O Inquilino Misterioso 
«Pacific Heights» (EUA/1990). 

Real.: John Schlesinger. Int.: Mela- 
nie Griffith. Matthew Modine, 
Michael Keaton. Cor, 102 min. Ver 
Destaque. (21.20, Quatro) 

As Mulheres de Boston 
«The Boslonians» (Gr.Br./ 

/I984). Real.: James Ivory. Int.: 
Christopher Reeve, Vanessa Red- 
grave, Madeleine Potler, Jéssica 
Tandy. Cor, ) 18 min. Ver Desta- 
que. (23. W. TV 2) 

QUARTA, 2 
Simba 

«Simba» (Gr.Br./l955). Real.: 
Brian Desmond Hurst. Int.: Dirk 
Bogarde, Donald Sinden. Virgínia 
McKenna, Basil Sydney. Cor. 95 
min. Ver Destaque. (14.55, 
Canal I) 

Os Acusados 
«The Accused» (EUA/1988). 

Real.: Jonalhan Kaplan, Int.: Jodie 
Foster, Kelly McGillis, Bernie 
Coulson. Cor. 107 min. Ver Desta- 
que. (21.55, Canal I) 

Os Amantes Crucificados 
«Chikamalsu Monogatari» 

(Japão/1954). Real,: Kenji Mizogu- 
chi. Int.: Kazuo Hasegawa. Kyoko 
Kagawa. Yoko Minamida. P/B, 98 
min. Ver Destaque. (23.10, TV 2) 

Nota; a Redacção não se res- 
ponsabiliza por alterações de 
horários ou conteúdos da progra- 
mação realizados pelos operado- 
res de televisão após o fecho desta 
edição. 

Por Isto e por aquilo... 

Clifton Webb, Gene Tiemey, Vincent Price e Judith Anderson, em «Laura», de Otto Preminger 

Seguro de Milagre (Quinta, oo.os, TV2) 
A história deste filme do francês Jean-Pierre Mocky conta-se 

rapidamente: para tentar receber o dinheiro do seguro, um homem 
cheio de expedientes inventa uma paralisia após um acidente... mas 
dirige-se ao Santuário de Lourdes para, depois de simular a cura pelo 
milagre, poder de novo ficar à vontade para gozar a vida. Mas quem 
o segue é um inspector de seguros, mudo, de seu nome Fox-Terrier 
(!), que desconfia da marosca e procura desmascará-lo... E eis senão 
quando (castigo dos Céus!) o nosso homem fica mesmo paralisado 
depois da imersão na água benta e é o inspector que recupera a fala... 
mas em inglês! Pelo que aqui ficou, a coisa parecia prometer, mas 
as referências assinalam que, aquilo que poderia vir a ser uma sáti- 
ra mordaz, mas subtil, à exploração comercial da fé, resulta afinal 
numa paródia grosseira e primária, que acaba por desiludir. Se são 
os próprios franceses quem o diz, como poderíamos duvidar? 

Os Intocáveis (Sexta, 22.05, Canal I) 
Começa aqui o problema habitual das noites das sextas-feiras, 

dia da semana que as várias televisões parece terem escolhido para 
desenfreadamente concorrerem em matéria de programação cine- 
matográfica de maior qualidade, com as horas de transmissão dos 
vários filmes a sobreporem-se irremediavalmente. Seria, por exem- 
plo, interessante não perder este filme - aparentemente mais um 
filme dc gangsters. inspirado numa famosa e clássica série de tele- 
visão, realizado com desenvoltura por Brian de Palma e habitado 
por um punhado de notáveis intérpretes a recriarem pela enésima vez 
os mesmos papéis e os mesmos tiques, mas que apresenta a singular 
diferença de o argumento e os diálogos terem sido escritos por um 
brilhante argumentista c também realizador, ultimamente com pre- 
sença marcada no televisor, David Mamei. A concorrência é, entre- 
tanto, feroz e aconselha-se o espectador a optar por um dos que se 
seguem, 

OS Dias da Rádio (Sexta, 22.05, S/C) ' 
Este filme pertence a um período particularmente criador da 

invulgar carreira de um dos mais originais e importantes realizado- 
res norte-americanos - Woody Allen -, o dos meados dos anos 80, 
em que sucessivamente nasceram obras como Broadway Danny 
Rose, A Rosa Púrpura do Cairo ou Ana e as Suas Irmãs. Aqui, Allen 
recorda com nostalgia o período dc ouro dos anos da rádio - os anos 
40 - e o percurso sinuoso das memórias de infância, temperado pela 
ironia dos diálogos, o bom gosto da encenação, a reprodução de 
emissões de grande êxito e uma banda sonora repleta de músicas 
imortais. Um retrato dc um tempo em que o realiza- 
dor insere sons, imagens, rostos e figuras que pare- 
cemos recordar da nossa própria e universal infân- 
cia. Uma delícia para os olhos, um regalo para os 
ouvidos - um tempero para a inteligência. 

Laura (Sexla, 23.05, Quatro) 
Trala-se de um daqueles clássicos do cinema 

negro que, se possível, é indispensável rever várias 
vezes. Realizado por Otto Preminger, o filme 
conta a história do desaparecimento misterioso dc 
uma bela mulher, que se julga ter sido assassinada c 
depois vai reaparecer para revolver por completo 
uma história que o espectador já contava ler perfei- 
tamente digerido. E sem dúvida que é este contínuo 
divergir do argumento, em várias direcções, que 
constitui o factor de maior fascínio dc um filme que 
tem, nas intrincadas e complexas divagações e 
modulações harmónicas do tema principal da banda 
sonora - de David Raskin - uma das mais perfeitas 
correspondências dramatúrgicas (ao nível do som) 
da História do Cinema. Mas ainda um filme que tem 
nos intérpretes principais um dos mais belos rostos 
de sempre do cinema (Gene Tiemey, na sua estreia) 
e dois inquietantes actores (Dana Andrews e Clif- 
ton Webb) em dois dos mais fabulosos papéis das 
suas carreiras. 

O Sonho Roubado (Sexta, 23.10, TV2) 
Não pode deixar de pensar-se em Os Antigos de 

Alex, dc Lawrenee Kasdan, ao vermos esta histó- 
ria de um grupo de amigos que recordam os sonhos 
da infância e os confrontam com as realidades do 
presente. Primeiro filme realizado por Armyan 
Bernstein, argumentista de Do Fundo do Coração 
(Coppola), os seus resultados irregulares afastam- 
-se irremediavalmente do muito que promete. Um 
filme curioso que, entretanto, não nos deve distrair 
as atenções dos outros dois anteriores em compita. 

A Noite dos Mortos Vivos 
(Sexta, 02.50, Canal I) 

É este, na realidade, um dos filmes mais hor- 
rendos do chamado «cinema fantástico» - só acon- 
selhável a quem tenha estômago bem forte ou seja 
verdadeiramente adepto do género. De qualquer 

modo - veja-se a data de produção - A Noite dos Mortos Vivos ficou 
a constituir um marco na história dos filmes sobre os zombies, diver- 
gindo de outras experiências anteriores pelo carácter realista e explí- 
cito das cenas de terror que, na verdade, se revelam intragáveis para 
os espectadores mais sensíveis, mesmo que (ou sobretudo!) na terrí- 
vel solidão e insónia das três horas menos dez da manhã... 

0 Canalizador (Sábado, 23.40, Canal!) 
Quase sempre intragáveis e conscientemente apelando às esco- 

lhas mais primárias do espectador são as famigeradas «alternativas» 
que o Canal I coloca à votação do estimável público ao princípio das 
madrugadas de sábado. Desta vez (mais cedo do que é habitual) des- 
taca-se, entretanto, pela sua qualidade e originalidade, a Alternativa 
1 - uma obra em forma de comédia negra que Peter Weir realizou 
ainda na Austrália para a televisão e nos conta a provocadora histó- 
ria de um «canalizador» que, chamado para uns arranjos na casa de 
banho de um casal de intelectuais, ali faz desencadear, por entre bas- 
tantes risos e não menor tensão, algumas impagáveis «cenas de luta 
de classes»... - o que parece ser certamente bem mais interessante do 
que as outras alternativas propostas pelo Canal I ou, mesmo, do que 
o extremamente violento Motim, com Gene Hackman, que a SIC 
propõe para a mesma hora. 

Os Amantes do Tejo (Domingo, 14.50, s/C) 
Do francês Henri Verneuil recorda-se, sobretudo, o seu lado de 

eficaz realizador de policiais com bilheteira garantida e que vaga- 
mente ficaram na memória - como Melodia no Subsolo, Cem Mil 
Dólares ao Sol ou Un Singe en Hiver. O que dc todo já nos escapa- 
va era este Os Amantes do Tejo, história envolta em ciúme e crime e 
protagonizada por um antigo resistente - Daniel Gélin - que mata a 
mulher que o traiu e mais tarde se refugia em um lugar-dc-passagem- 
-para-o-Brasil, uma Lisboa onde encontra Françoise Arnoul, a 
mulher que se torna sua amante, com as praias e o Tejo em fundo, e 
um inspector da polícia - Trevor Howard - a estragar-lhcs a paixão. 
Uma intriga em que ainda vemos e ouvimos Amália, a falar (bem) 
francês e a cantar (ainda melhor) o fado, que a SIC colocou, a pro- 
pósito, em Chiado Ferrasse. 

Terra de Fantasia (Domingo, 16.15. Canal i) 
Filme que se diz evocar as páginas dc aventuras dc um Jules 

Vcrne ou de um Lewis Carroll, este Terra de Fantasia foi a pri- 
meira experiência no cinema do realizador francês Arnaud Selignac 
feita sob a supervisão de um «produtor» de se lhe tirar o chapéu - 
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Os cenários fantásticos de «A Vida Futura», de H. G. Wells W 
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John Boorman. E parece, mesmo, que o 
incxilo que o filme experimentou junto do 
público constituiu uma relativa injustiça. 
A confirmar. 

Absolutamente Loucos (Domin- 
go, 23.15, Canal I) 

Uma comédia musical, louca como o 
título sugere, que nos conta como alguns 
extraterrestres, acabados de aterrar no sul 
da Califórnia, são levados por uma impa- 
gável manicure. Geena Davis, a contactar 
com os prazeres da vida... Um filme ao 
que parece extremamente irregular, mas 
com momentos de fartas gargalhadas. 
Uma esperança... 

O Dona Elvira 
(Segunda. 15.10, Canal 1) 

Uma certeza é esta irresistível comé- 
dia que fez, ao seu tempo, rir a bom rir os 
espectadores que lhe esgotavam as ses- 
sões. E provável que tenha envelhecido, mas a história desta bem 
britânica corrida de D. Elviras ao longo da velha Albion era muito 
bem servida por intérpretes de luxo, como Kenneth Moore ou Kay 
Kcndall, tendo sido galardoada com o titulo de «melhor filme inglês 
do ano», em 1953, 

Crimes do Coração (Segunda, 22.00. sic) 
Com argumento extraído pela própria autora, Beth Henley, da 

sua peça homónima (Prémio Pulitzer), Crimes do Coração é um 
melodrama que foca o trágico reencontro (e as recordações e recri- 
ntinações do passado) de três irmãs, durante a comemoração do ani- 
versário da mais velha. Poderosamente representado por três intér- 
pretes de excepção — Diane Keaton, Jéssica Lange e Sissy Spa- 
cek, todas elas galardoadas com um Oscar — o filme, que foi ence- 
nado pelo mesmo realizador de Miss Daisy, o australiano Bruce 
Bercsford, fica apenas a meio caminho do muito que prometia. 

A Vida Futura (Terça, 14.50, Canal I) 
O realizador deste filme de culto - William Cameron Menzies 

- fitou conhecido como um dos percursores do filme de ficção cien- 
tífica, sobretudo pela ambiciosa encenação que montou para esta 
adaptação do romance Shape ofThings to Come de H. G. Wells. 
Dividido em três episódios, situados em tempos diferentes - 1940, a 
eclosão de uma guerra nuclear; 1966, o terror por que passa uma 
cidade destruída, dominada pela tirania; 2036, a eclosão do mundo 
novo da civilização tecnológica - A Vida Futura é bem um projecto 
ntegalómano digno do produtor Alexander Korda. mas um projec- 
to ao qual é impossível negar, entretanto, o arrojo (para a época - 
1936) de algumas das soluções cenográficas e «efeitos especiais». 

O Inquilino Misterioso (Terça, 21.20, Quatro) 
John Schlesinger, o veterano realizador inglês de que há pouco 

tempo vimos na televisão o interessante Madame Souzatska - Pro- 
fessora de Piano, é um experimentado cineasta atraído por temas ou 
situações fora do comum ou que, pela primeira vez, ele abordou de 
'ornia original, como é o caso de Cowboy da Meia-Noite, Um 
Domingo Sangrento ou O Homem da Maratona, para apenas focar- 
ntos estes. Aqui, em O Inquilino Misterioso, o recente c último filme 
lue realizou, ele conta-nos com suspense digno de nota a terrível his- 
tória de um jovem casal que chega à posse de uma mansão victoria- 
na em S. Francisco e que aluga um dos andares a um inquilino - 
excelentemente interpretado por Michael Keaton - que vem a reve- 
lar-sc aflitivamente inquietante... 

As Mulheres de Boston (Terça, 23.io.TV2) 
Adaptado pela sua habitual colaboradora, Ruth Frawer Jhah- 

vala, de um romance de Henry James, este filme realizado por 
James Ivory reconstitui com o rigor que se esperaria, mas acaban- 
do por demasiado se prender ao mais ínfimo detalhe, a atmosfera 
dramática c polemica que rodeia o caso de um «triângulo amoroso» 
envolvendo, nos finais do século passado, uma activista do movi- 
mento feminista, uma sua pupila e um jovem advogado. Um filme 
excelentemente bem encenado, com uma grande interpretação de 
Vanessa Redgravc, mas que resultou demasiado longo c lento na 
sua concretização final. 

SifTlba (Quarta, 14.55, Canal I) 
Melodrama cuja acção se desenrola no Quénia durante a época 

das lutas de libertação, pela independência e contra o colonialismo 
britânico, focando o seu impacto na vida de uma família de colonos, 
agricultores brancos. Boas interpretações de Bogarde c McKenna 
e excelente fotografia de Geoffrey Unsworth. 

Qs Acusados (Quarta, 21.55, Canal I) 

Extraída das primeiras páginas dos jornais da época, a história 
Jc unta jovem que é violentamente violada por um grupo de três 
raPazcs nas traseiras de um bar apaixonou a opinião pública ameri- 
canae serviu de argumento para este filme de Jonathan Kaplan que 
SUscitou grande repercussão junto do público - êxito não isento de 
controvérsia por, justamente, centrar as suas atenções sobre a polé- ni|ca jurídica que o julgamento dos criminosos suscitou, admitido 
Ifc foi durante o processo ter o comportamento provocador da 
J0vem alegadamente incentivado aquele acto criminoso. Um lilmc 
l11*-1, na melhor tradição do cinema de temática social de Hollywo- 
0t', se afigurou para grande parte da crítica como um interessante 
Cs'udo psicológico das duas personagens femininas - a jovem viola- 

a c a sua advogada - c também dos acusados violadores; e que não 
^quece a culpabilidade, por omissão, das testemunhas que tudo pre- 
^ciaram sem fazer um gesto. A interpretação de Judie hoster 

^alcu-lhc um merecido Oscar. De gosto fortemente duvidoso rcsul- 
f' ''Penas, a encenação desnecessariamente «realista» da sequência 

dc Colação. 

Amantes Crucificados (Quana, 23.10. tv 2) 
Realizado por um dos mais geniais cineastas da História do 

^"'enia, Kenji Mizoguchi, o filme é a adaptação dc uma peça tca- 

nv de-um célebre autor japonês c constitui uma das suas obras-pri- 

«Os Acusados», de Jonathan Kaplan 

Xvi Un,a 'ca história dc amor, passada cm finais do século " e intensamente partilhada entre o jovem servidor dc um senhor 
u etoso c a sua mulher, ambos falsamente acusados de cumplici- 

dade num roubo e afinal perseguidos pelo crime de adultério, pelos 
sequazes daquele, até à sua crucifixão - a pena que punia à época este 
crime. Um filme impregnado dc uma atmosfera ao mesmo tempo 
extremamente violenta e serena, como é hábito do realizador, e com 
uma estética poderosamente influenciada pela pintura e pela poesia. 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Cães Danados ★★★ - ★★★★ 

B Herói Acidental ★★★★ ★★★ ★★★ 

C Jogo de Lágrimas ★★★★ -■ - 

D Perfume de Mulher ★★ - ★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 

A — Real. Quentin Tarandíno — King Triplex/3 (13.45, 15.45, 17.45, 
19.45, 21.45) —Lisboa. 

B — Real. Stephen Frears — Amoreiras/4 (14.00, 16.30, 19.00, 
21.30, 24.00); Fonte Nova/1 (14.45, 17.00, 19.15, 21.45); 
Quarteto/4 (14.30, 17.00, 19.15, 21.45, 24.00) — Lisboa. 

C — Real. Neil Jordan — King Triplex/1 (13.00, 15.15, 17.30, 19.45, 
22.00) — Lisboa. 

• Real. Maurice Pialat 
— Lisboa. 

Nimas (15.00, 18.15, 21.30, 00.15) 

Teatro 

AUDITÓRIO DE BENFICA TEATRO DO CALVÁRIO 
Lisboa, Av. Gomes Pereira, 17. 

Tcl. 7154565. Dc 3a a 6® às21.30, 
sáb. e dom. às 1 6.00, INOX 
TAKE 5, de José Pedro Gomes. 

PALÁCIO RIBAMAR 
Algés. 6' e sáb, às 21.45. A 

BODA (OS NOIVOS E OS 
CONVIDADOS), de Bertoli 
Brccht, encenação de Armando 
Caldas, pelo Intervalo — Grupo 
de Teatro. 

PALCO ORIENTAL 
Lisboa, Calçada Duque de 

Lafões, 78. Tel. 8586997. A 
BODA DOS PEQUENOS 
BURGUESES, de Bertoli 
Brecht, encenação dc Pedro 
Wilson. 

TEATRO ABERTO 
Lisboa, Praça de Espanha. Tel. 

7970969. De 3'a sáb. as 21.30, 
dom. às 16.00. A ÓPERA DE 3 
VINTÉNS, de Bertoli Brccht e 
Kurt Wcill, versão de João Lou- 
renço e Vera San Páyo dc Lemos, 
coreografia dc Olga Roriz, ence- 
nação de João Lourenço, pelo 
Novo Grupo e actores e músicos 
convidados (até 30 de Maio). 

TEATRO 
DO BAIRRO ALTO 

Lisboa, Rua Ten. Raul Cascais, 
1 -A, Tel. 3961515. De 3' a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. 7 POR- 
TAS, de Botho Strauss, encena- 
ção de Luís Miguel Cintra, pelo 
Teatro da Cornucópia (estreia 
sexta-feira, 28 de Maio). 

Lisboa, Rua Leão de Oliveira, 
1. Sáb. e dom. às 16.00. Tel. 
3639974. O SOLDADINHO DE 
CHUMBO, adaptação do conto 
de Hans Christian Andersen, 
encenação de Fernando Gomes, 
pelo TIL- Teatro Infantil de Lis- 
boa. 

TEATRO DA GRAÇA 
Lisboa, Trav. de S. Vicente, 11. 

De 38 a sáb. às 21.30. dom. às 
17.00. O PELICANO, de Strind- 
berg, encenação dc Gastão Cruz. 
pelo Grupo Teatro Hoje. 

TEATRO 
DA MALAPOSTA 

Olival Basto, Rua de Angola. 
Tel. 9373299. De 38 a sáb. às 
21,30. SORTE MALVADA, de 
Ruzante, encenação de José Pei- 
xoto, pelo elenco do Teatro da 
Malaposta (até fim de Maio). 

TEATRO 
MIRITA CASIMIRO 

Monte Estoril, Av. Fausto de 
Figueiredo, Tel. 4670320. Dc 3- a 
sáb. às 21.30, dom. às 17.00. 
ALTA VIGILÂNCIA, de Jean 
Gcnet, encenação de Carlos Avilez. 

TEATRO MUNICIPAL 
S. LUIZ 

Lisboa, Rua António Maria 
Cardoso, Tcl. 3427172. Compa- 
nhia Teatral do Chiado: de 28 a 
sáb. e dom. às 12,00. AQUELA 
NUVEM E OUTRAS, de Eugé- 
nio de Andrade, encenação de 
Mário Viegas. 

VM.X 

Tempo /V^x 

Períodos dc céu muito nublado, pouco nublado nas 
regiões do Sul. Vento moderado. Períodos de chuva. 

PALAVRAS CRUZADAS 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

■ riffl 

ili 

10 

11 

12 

13 

.v. 

Horizontais: 1 — Restaurada. 2 — Cria; reuniões de objectos para 
leiloar; vara de vimeiro. 3 — Dança popular afrocubana; pequeno poema 
da Idade Média; o ser humano. 4 — O dormir das crianças; consome; 
nome que os egípcios davam ao Sol. 5 — Porco; ratar; serra alentejana; 
outra coisa. 6 — Cinjo com fio; domesticai; prendo. 7 — Exorbite; acon- 
tecimento comovente. 8 — A costela de Adão; eiro; encaminhava-se; 
mau cheiro. 9 — Com saúde; sem nada dentro; debaixo de; ouro (símb.). 
10 — Anel de corrente; cães sem cabeça; ilha do arquipélago cabo-ver- 
diano. 11 — Trabalho; enfeites; direcção. 12 — Decifrava; viu ao longe; 
maior. 13 — Cidade da Eritreia; cetáceo. 

Verticais: 1 — Parte do nome de actriz cinematográfica sueca; 
óbolo. 2 — Acusado; capital do Canadá; duas vezes. 3 — Descampado; 
espécie de mangueira do Gabão; pertenciam. 4 — Gosto; carta de uma 
só folha. 5 — Oasiano; atmosfera, 6 — Outra coisa; soltara gemidos; 
ovário de peixes. 7 — Acertara com a bola; estão em Paris. 8 — Legra 
grega no pl.; laço apertado; recenseamento da população. 9 — Camas; 
filho de Adão e de Eva. 10 — Vogal no pl.; com asas; debaixo de. 11 — 
Naturais da Síria; forma arcaica de uma. 12 — Cidade alentejana; móvel 
para bebidas alcoólicas. 13 — Verseja; patroa; fogo. 14 — Sinta amor; 
assalta; tritura. 15 — Rival; criadora. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

Horizontais; 1 — Gémeos; tunantes. 2 — Aludo; moviam. 3 — 
Lado; fim; sono. 4 — Eia; gamos; sã; Co. 5 — Os; nó; ocos; rara. 6 — 
Pata; agar, le. 7 — Avisava; aditara. 8 — Er.; orão. 9 — Alas; silo; il; fé. 
10 — Nó; ás; sobra; ais. 11 — Opôs; rua; Egas. 12 — Anojos; ácido. 13 
— Abusaras; abalos. 

Verticais: I — Galeota; Ana. 2 — Elais; velo; ab. 3 — Muda; pira; 
ONU. 4 — Edo; nas; sapos. 5 — Óó; gotas; soja. 6 — Fá; aves; sor. 7 — 
Limo; anis; Sá. 8 — Moca; alor. 9 — Um; soga; obus. 10 — Nós; Sado; 
ra. 11 — Avós; riria; ab. 12 — Ninar; tal; Eça. 13 — Tão; alão; ágil. 14 
— Em; crer; fiado. 15 — Boa; acessos. 

XADREZ 

CDXII - 27 dc Maio de 1993 
PROPOSIÇÃO N" 1993X041 

Por: A. JOHANDAL 
Revista 1II)E. 1959 

Pr.: [51: Ps.é4, é5-C.s.d3-Ré8 
Br.: [5): Pé7-Cg2-Ts.b7, h3-Ra8 

DAMAS 

CDXIl-27 de Maio de 1993 
PROPOSIÇÃO N- 1993X041 

Por: P. VISSER 
1916 

Pr.: [6]: 8-9-10-17-18-26 
Br.: [6]: 27-29-33-37-39-48 
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Brancas jogam c ganham 

PROPOSIÇÃO N" 1993X042 
Por: P. HRVACKER 

Deutsche Schachblãtler 
1937 

Pr.: [3): Cs.aS, b3-Ré8 
Br.: [3]: Pc5-C.s.d5, d6-Rh7 

- 

A B C D E F Ò H 
Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N" 19931)042 
GOLPE N'-' 20/93 

Por: J. SMITH 

1. 10-14,22-18:2. 5-10. 23-20; 3. 14- 
19. 18-14:4. 11:18,21:5:5. 1:10, 27- 
23: 6. 10-14. 20-15; 7. 9-13, 25-21; 8. 
13-17, 31-27; 9. 12-16. 24-20; 10. 7- 
12, 29-25; II. 4-7, 27-22 DIAGRA- 
MA: 

S ^11 

Brancas jogam e ganham 
SOLUÇÕES DON" CDXII 

N- 1993X041 (A.J.I 1. Cé3, Cç5; 2. 
Cd5 [ameaça: Cf6), Cd7; 3. Cç7++ 

1 Cg5; 2. Cf5 [ameaça: Cdô). 
Cf7; 3. Cg7++ 

N" 1993X042 |P.IL|; 1. é6, Cç6; 2. 
67+1, C:é7; 3. Cf4, Cç5 ou Cd4; 4. 
Rh8! seguido dc Maie, as Preias estão 
cm /ugzwang. Cd/ç joga; 5. Cé6++ 4. 
...,Cé joga: 5. Cg6++ 

A. dcM.M. 

SOLUÇÕES DO N,J CDXII 

N! 1993D041 [P.V.l: I. 37-31, 
(26X37); 2. 48-42. (37X48-D); 3. 27- 
21.(48X23); 4. 2IX5-D+ 
N! I993D042 [J.S.J: 12.14-18,22:13; 
13. 19-22,26:19; 14. 17:24,30:21; 15. 
6-11, 15:6: 16. 3:26. GBR 
SE: 12 21:14; 13. 6-11, 15:6; 14. 
2:27+ 

A. deM.M. 
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a, talhe 

de FOICE 

Coutada 

Aqui há uns dias, uma fúria de mudanças 
abateu-se sobre o Ministério da Educação. Foi 
um corropio de entradas e saídas na Avenida 5 
de Outubro, que culminou com a tradicional 
solenidade da tomada de posse e os 32 novéis 
responsáveis da educação alinhadinhos a 
escutar as doutas palavras do seu não menos 
douto patrono. Nas suas mãos está o futuro, e 
a juventude, a Europa, os desafios, as 
responsabilidades, enfim, um sem-número de 
sacrifícios, que isto de governar, dirigir, gerir, 
congeminar, é como se sabe muito difícil e os 
escolhidos não devem esperar outra 
recompensa que a alegria do dever cumprido. 
Para a posteridade ficaram as fotos de família 
publicadas nos jornais, as gravações vídeo das 
transmissões televisivas, o momento 
inesquecível em que cada um inscreveu o seu 
nome nos livros de registo da rés pública. Se 
não foi assim deveria ter sido, que nem a 
justeza do acto nem a solenidade dó momento 
justificavam outra coisa. 
A altura escolhida por Couto dos Santos, tal 
como os critérios de selecção, não podiam ser 
melhores. Com efeito, que melhor 
oportunidade do que esta para mudar o staff, 
quando no ensino anda tudo numa roda-viva à 
procura do fio condutor da reforma que se 
anuncia para entrar em funcionamento no 
próximo ano lectivo? 
Aí escolas, inundadas nos últimos tempos com 
edições de luxo explicativas dos novos 
objectivos, novos programas e novas grelhas 
curriculares, vão enfim poder dedicar-se à 
meditação transcendental das dúvidas 
suscitadas pelos mesmos, enquanto a recém- 
chegada equipa arruma os lápis e as canetas 
nas secretárias, renova os calendários e as 
agendas, troca o lugar dos telefones e das 
cadeiras, conhece os cantos à casa e folheia os 
dossiers deixados pelos antecessores. Que tudo 
isto ocorra quando a preparação do novo ano 
lectivo já devia estar concluída e ainda agora 
a procissão vá no adro, é perfeitamente 
irrelevante. Que as escolas não saibam o que 
fazer aos seus professores por desconhecerem 
ainda que cursos lhes serão atribuídos, não é 
caso para alarme. Que professores e alunos 
não tenham a mínima ideia do que fazer no 
caso de insucesso em disciplinas eliminadas 
pela reforma, é um pormenor de somenos. Que 
as escolas não tenham a mais pálida ideia de 
como poderão arrancar com a aplicação de 
programas para os quais não estão 
minimamente equipadas em meios técnicos, é 
perfeitamente displicente. 
O importante mesmo é avançar. 
Veja-se, por exemplo, a fleuma mais que 
britânica do nosso douto ministro, Couto dos 
Santos de seu nome, ao ser confrontado com a 
nomeação para director-adjunto de Educação 
Básica de um indivíduo que, para além de não 
ter vínculo à Função Pública, ainda por cima 
tem cadastro na polícia e anda a braços com a 
justiça com dois processos por abuso de 
confiança e burla e um outro por cheques sem 
cobertura. O ministro não tugiu nem mugiu, 
salvx) seja, pelo menos publicamente. Primeiro 
exonerou o dito personagem por "erros 
formais" na nomeação; o próximo passo, 
espera-se, é a desnomeação. Sem uma 
expliéação, sem uma desculpa, como quem 
passa uma borracha e ala que se faz tarde. 
O que é preciso mesmo é avançar. Nem que 
seja para o abismo. E quem sofrer de vertigens 
que tenha o bom-senso de ficar de fora. 

m AF 

ULTIMAS 

Mortes em Évora 

Inquérito do Ministério 

iliba admnistração do Hospital 

A divulgação das con- 
clusões finais do inquérito 
levado a cabo pela Inspec- 
ção-Geral de Saúde sobre o 
caso das mortes por exces- 
so de alumínio de hemodi- 
alisados no Hospital Distri- 
tal de Évora deixou sindi- 
catos dos médicos, Associ- 
ação de Insuficientes 
Renais e Câmara Munici- 

pal perante esta perplexi- 
dade: acusam-se médicos e 
técnicos do hospital, inclu- 
indo todos os seus médicos 
nefrologistas, mas iliba-se 
a admnistração nomeada 
pelo Ministério da Saúde. 

O inquérito admite 11 
mortes de insuficientes 
renais (a associação afirma 
serem 16) e contabiliza 72 

doentes com sintomas de 
«intoxicação crónica pelo 
alumínio» sem que os relató- 
rios clínicos revelem «qual- 
quer evidência» dessa sinto- 
matologia. 

O Ministério da Saúde 
decidiu instaurar dois novos 
processos disciplinares a 
dois médicos do hospital de 
Évora, entre os quais o actu- 

al responsável pelo serviço 
de hemodiálise, e confirmou 
a instauração dos processos 
anteriormente levantados a 
cinco outros funcionários. 

Decorre entretanto uni 
inquérito da Procuradoria- 
Geral da República e um 
inquérito parlamentar cuja 
conclusão poderá ainda 
demorar algum tempo. 

Conferência sobre o Mundo Rural 

VEl\ DEFESA 

DO MIMDO 

RURAL 

% % 

i v 

MDM entrega 

Distinções de Honra 

As Distinções de Honra 
atribuídas pelo Movimento 
Democrático de Mulheres 
(MDM) referentes aos anos 
de 1992 e 1993 serão entre- 
gues no próximo domingo 
na Sala Ogival do Castelo de 
São Jorge em Lisboa. 

Em relação a 1992 a Dis- 
tinção de Honra do MDM 
contempla Inês Pontinha, 
presidente do «Ninho» e da 
Federação Europeia para o 
desparecimento da prosti- 
tuição (criada em Novem- 
bro de 1992) e as mulheres 
vidreiras da Marinha Gran- 
de, «pela sua participação 
activa e combativa na his- 
tória de sector com prestí- 
gio internacional e na defe- 

sa dos seus direitos e os 
dos seus companheiros de 
trabalho», segundo afirma 
um comunicado do movi- 
mento. 

A primeira arquitecta por- 
tuguesa, Maria José Estanco, 
a atleta Albertina Dias, cam- 
peã mundial de corta-mato, 
Teresa Beleza, a terceira 
mulher a doutorar-se em 
Direito com. a tese «Mulhe- 
res, Direito, Crime ou a per- 
plexidade de Cassandra» 
receberão a distinção de 
Honra do MDM de 1993, 
um prémio criado em 1982 
sendo esta a primeira vez 
que premeia em simultâneo 
mulheres que se destacaram 
em diversos sectores.. 

Na Baixa da Banheira 

Pioneiros promovem 

corrida desportiva 

Com este lema, a Associação «Os Pioneiros de Portugal» 
vai realizar no próximo dia 30 de Maio (DOMINGO), no 
PARQUE ZECA AFONSO, na Freguesia da Baixa da 
Banheira a 4.- Corrida Desportiva pelos Direitos da Criança. 

Com início às 10 horas e 30 minutos, todas as provas terão 
as partidas e chegadas, no mesmo local (junto às instalações 
da Junta de Freguesia da Baixa da Banheira). 

As inscrições, poderão ser feitas por escrito, para a Sede 
Distrital — Edifício Arrábida, Av, 5 de Outubro, n.2 35 2900 
Setúbal, na Junta de Freguesia ou no local da Corrida, 30 
minutos antes da prova. 

■ Podem participar atletas individuais ou em representação 
de Escolas, Clubes ou Associações. 

Os Atletas devem levantar os dorsais 30 minutos antes da 
Prova. 

Uma conferência sobre o 
Mundo Rural vai decorrer 
num hotel de Lisboa no 
próximo domingo numa 
organização da Confedera- 
ção Nacional de Agricultu- 
ra (CNA) para um debate 
que se centrará na defesa 
do mundo rural e na neces- 
sidade de inverter a situção 
portuguesa de desertifica- 
ção do interior: na faixa 
litoral con 40 quilómetros 
vive 3/4 da população 
enquanto nas zonas rurais, 
nos últimos dez anos, nove 
por cento da população 
saiu. 

Na conferência participam 
a Associação Nacional das 
Freguesias e a Associação 
Nacional dos Municípios 
Portugueses, a Acção Cató- 

lica Rural e a Juventude 
Agrícola Rural Católica, a 
Federação dos Sindicatos 
Ferroviários Portugueses e a 
Federação Nacional dos Sin- 
dicatos da Função Pública e 
ainda o Instituto do Empre- 
go e Formação Profissional 
e o Sindicato dos Professo- 
res da Região Centro. 

Na conferência vão profe- 
rir comunicações o Padre dr. 
António Fontes (etnógrato), 
o Professor Doutor Carlos 
Cabral (do ISA), a investiga- 
dora e Eng;!. Agrónoma Fer- 
nanda Amaro (do INIA) e o 
Professor Doutor Oliveira 
Baptista (ISA). 

A CNA convidou o Presi- 
dente da República, Mário 
Soares, a fazer-se represen- 
tar na inciativa. 

Bragança 

CDU tem 

projecto próprio 

Em Conferência de Imprensa, a CDU apresentou o 
cabeça de lista à Câmara Municipal de Bragança. 

A candidatura da CDU será encabeçada pelo Dr. 
ANTÓNIO Alberto Vaz Pereira MORAIS, de 44 
anos de idade, licenciado em Sociologia, Técnico 
Superior do Parque Natural de Montesinho. É actual- 
mente membro da Direcção da Organização Regional 
de Bragança do PCP, tendo até 1990 pertencido à 
Direcção do Sector de Artes e Letras da DORL. O 
camarada é natural de Parada c reside na cidade de 
Bragança. No período de 1975/76 foi membro da 
Comissão Distrital de Bragança, com a responsabili- 
dade da Organização Concelhia. 

Entre outras actividades exercidas pelo candidato 
destacamos a de membro da Assembleia de Freguesia 
do Lumiar e activista sindical da Função Pública. 

Na apresentação da candidatura o camarada Antó- 
nio Morais apresentou uma declaração, da qual extraí- 
mos algumas passagens: 

«Independentemente da apresentação, a seu 
tempo, de um programa eleitoral pormenorizado, adi- 
antam-se já algumas questões que consideramos mais 
pertinentes. 

Em primeiro lugar, a candidatura da CDU, impõe- 
se por razões de interesse para a resolução dos proble- 
mas locais», disse. E mais adiante; 

«Com efeito as inúmeras carências com que a 
população do nosso concelho se debate, exige c 
impõe, a participação da CDU. Esta coligação tem 
dado provas, onde eleita, de trabalho, honestidade e 
competência.» 

Depois de apontar alguns dos mais graves proble- 
mas do concelho, o candidato António Morais afirmou 
que «a gestão municipal protagonizada durante mais 
de 13 anos por executivos de maioria PSD e CDS, ou 
nos últimos 4 anos pelo PS, têm merecido a nossa dis 
cordância.» 

A CDU como força política nacional «tem um pr0 

jecto próprio, que os seus eleitos têm procurado con 
cretizar quer em situações onde está cm maioria q1"- 
em situações de minoria. É neste contexto que apre 
sentamos a nossa candidatura.», concluiu. 


